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DECRETOS 

DECRETO N! 2276 de 30 de Dezent>ro de 19 93. 

APROVA O REGULAMENTO 00 IMPOSTO SOBRE 
A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES­
IPVA, INSTITUÍDO 110 ESTADO DO AMAPÁ, 
ATRAVÉS DO DECRETO lll! 2 84/91 DE 18 
DE NOVEMBRO DE 1991, 

(} /!pt~U"I((I.do!'do EJtrufo tfo lf/TUUXÍ usando das atribui 
ções que 1 h e ~~o conferi das pe 1 o artig~r1'19, inciso XXV dã 
Co nstituição Estadual e , con siderando o di spo sto na lei supracitada, 

D E C R E T A 

Art. l Q Fica aprovado o Regu1a•ento do I•posto 
sobre a Propriedade de Ye~ cu1o s Auto•otores- IPVA, que const itui 
o anexo deste Decreto. 

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publi cação, revogando as disposiçÕes em contrário . 

Macapá- AP, e• 30 de dezenbro de 1993 . 

~;:11:~ 
- Governador -

REGULAHENTO DO IHPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOHOTO-
RES - IPVA ( Aprova do pelo Decreto n Q 22Jil. ____ / 93, de ;,o de 

de 199 3 • > 

CAPÍTULO I 

DA INCIDêNCIA 

Art . l Q - O impos to , e::ig ivel unta vez por ano, incide s o­
bre a propri edade de veículos automotor es em geral, novos ou usados , 
vedada a c obran,a de impostos ou t axas inc 1dentes sobr e sua utili za­
cão. 

l Q - O imposto ~ vi ncul ado ao veiculo . Ocor rendo s ua 
al ienaçlo, o comprovant e de pagamento do imposto ser~ transfer id o ao 
novo pr oprirt ~rio, para efeito de r eg is tro ou averbação no órgão de 
tr â nsi t o. 

2Q- Se o veícul o for tran s ferido de outra Unidade da 
Federação para o Estado do Amap~ , não ser~ e x igid o novo pagamento do 
imposto, respe i tando-se o prazo de vai idade do recolhime nto anterior . 

3Q - Na a li enação ou trans ferincia do veiculo , ou cas­
sacão do direito • isencão ou não inci d i nc i a, o pagamento do imposto, 
se devido , ocorrer~ nos segu intes prazos: 

I - ;~ti o di a 15 do mis s ub sequente ao da entrada do 
processo no 6rgão de tr âns ito, se protocolado no per íodo de lQ a 1 5 
(pr imeiro a quin ze> do mis . 

li - a t~ o dia 30 do mis s ub sequente ~o da entrada do 
processo no Órgão de t rân si to, se protocolado no período de 1 6 a 30 
(de zesseis a trint a > do mês. 

4Q - Cessado o direit o~ isenc ã o ou não inc idência , o 
valor do imposto corresponderá ao fi xado nas t a be las de va l ores do 
IPVA , em i tidas pe l a Secretar ia da Fazenda, de acordo com a espec if i­
cação de cada veí c u lo. 

Art. 2Q- Fat o Gerador do Imposto é a propriedade, o dom(­
nlo,-útil ou a posse l eg itima do veic ulo a utomotor. 

Art. 3Q- Consi dera-se ocorrido o f a t o gerador do imposto : 

I em rc l arão a veículos novos, na data da emissão 
do documen to de transferinc 1a da propri e dad e ou da posse leg i t ima do 
veiculo; 

II - em n · la rfio a Vf' Í t: •J l os u s;~dro!'i, j;Í ll rNl C iaclos no 
[s t .ulo do Am <lr<L no ci 1R j O rl1· J<uwi r o rlf' cada ano; 

II I -I m I' I l adín a veículo< tr ;1nsfE·r 1doc dr- outra Uni·· 
dad e da F•·dcr~,io, na d~ t ~ d~ lr ansfer~ncia; 

IV- lm rrlaç ~o a vrículos brnrf 1C1ados com a i senr~o 
ou não 1nc1d inc1a , n il da ta da alteração que enseJar a e::1grnc 1a do 1n1 
PO!'i tO . 

Par~grafo úni co- rnnsidrra-se veículo novo, rara os efe 1-
t os des te regul amento 

a) de f;~b r icaç ~o nar ional, qu;~nd o entr egue peJo fabrican-
t e, con cess ion ci1 io ou agente , SE'm tJ SDt n o c:.:er-c{cic:> e-m qu..-· ocorrer (.-\ 
p r 1mc i rr. inc 1dí"·1oc 1a do 1mrosto; 

b> de f ;\l:ll'icario e!.trangelrR, no e>:~·rcic i o em que oco1·rer 
o seu desembarace aduaneiro, qualquer que seja o ano de sua fabrlca ­
ç·~o. 

SEÇÃO li 

DA NÃO INCIDi NCIA E DAS ISENÇÕES 

Art. 4Q - O !PUA não 1ncide sobre a rropr iedade de veiculo 
a ut omotor 

I - I ntegrante do patrim&n1o : 
a) da União, dos Estados e dos Mun1t {pios; 
b > das AutarquiDs, os vinculados exclusivamentr 

~s suas a t ividades essenciais; 
c> elo~. Parl1dos Polí t icos; 
d ) ela~ Jn~-t it:•Jidícs de~ Educacão c assistíi-nc1a 

soc ial, dcsdr que: 
l - ~ão d i s t r1buam qualquer parcela do seu pa­

t ri m~ nio ou de sua~ ren das, a t ítulo de lucro ou participação no seu 
resu lt ado, nem re~trlnJam a pre~larão de servir es a a•soci ad os e con­
tribuintes ; 

2 -ap li quem Int egra lmente no país os seus re­
cur sos, na manutenç ;;o dos seus obJetivos i ns t it <iCIOn<~i•; 

3- mantenham escri turação de suas receitas e 
despesas em li vro revestido de f ormal idade capazes de assegurar sua 
e:-:a t idão . 

e) de qualquer contribuint e, sr proprict~rio de 
veículo produz ido h ~ 15 !qu i nze> anos ou mais. 

li - Dos scmi -r c~oqurs. 

Par~grafo único - Nos casos do inciso JV des t e artigo a 
não in c id ênc ia ser~ dec larada por me 1o de ato adm1n1strat ivo da Secre­
tar ia da Fa7enda, mediRnlc requerimento da par ta interessada . 

Art . SQ - r' "1 sen t a do impos t o a pr op r i cdi\dt• : 

- ele vriculos de turis t as eRtrangc i ros, por tadores 
de Cer ti f1radot. lnt•~r nac i ona1s de Circ ul a r ão , r c l ;ll"ivanu=nl e aos vt: ÍI" u·· 
los d E:' SIJ i'\ pror'r t rdad(·, nf:\o rcg•~trc:\dClS n o Estado , c-ujos pra~~os €sta­
be l ec idos ncs ~, , .• , cer t i ficado•·· n::io sejam s uper iore·s a i ( :.lnl ) ano; 

li - de veículos de represent <~rBes consul a re s , do! 
a gen t es cons ulares e de func 1onários de carreira do servico consular, 
desde que o pais de origem adotr medida recip roca em re l ação aos veí ­
cu los do Bras i 1; 

III - de m~quinas agrÍcolas , de terraplanagem e simi­
lares , desde qu e não c ircu l em em vias p~bl i cas; 

IV - de vcic•Jl os utilizados no tr ansporte pO.Íb l ico de 
pessoas , comprovadament e regis t rados na categor ia de alugue l , com ta­
xis, quando pertencentes a profiSSIOnais a ut&nomos ou cooperativas de 
mot or i s t as; 

V - de veicules com pot inc ia inferior a 50 (cinquen -
t a> cil indradas; 

VI - de veículos com ada pt aç&es especia i s , para ~so 
e xc lus ivo de parapl~gicos ou portadores de deficiincias f ís i cas, inc a ­
pacitados para uti l i zarem modelos comuns ; 

VII - de veicules de in s titu iç &es re i igios a s de qual-
que r cu lto; 

VIII - de veículos de pessoas jur ídicas de di reito pr i­
vado , ins tituidas pe l o pod er po.íb lico estadual ou muni cipal; 

IX- de veic ulas de transporte coletivo urbano ou me -
trop e l itano; 

X- de veículos utili zados como ambu l ância e no com­
bat e a i ncin~io, desde que nlo haJa cobranca pelo serv ic o pres tado. 
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Par ~grafo ~nico- A i senç~o se~~ requerida~ Secr eta~ i a dp 
Fazenda e , uma vez reconhe c id a, vale~~ pa~a os exe~ c icio- seguint~~. 
enquanto p~evalece~em os motivos que a fundamenta~am. 

Art. 6Q- Haven do indefe~ i ment r> '-:t n pcrfi do de que t' ata o 
par~grafo •Ín i co do ar t i go arít er i o~, mo t i vc~do por err o de f or ma o•t es ·­
cassez de c on t e~do, o i n te~essado poder ~ fazer novo ple ito ~ · Secreta­
r i a da Fazenda , desde que atend i das a s e:.:i gênc i as 1 ! '!J<Ii s. 

SEÇÃO 111 

DOS CONTRI BUINl CS E DOS Rl ~PONSÁVEIS 

Art. 7Q - r.· or: lr· 1 t11t i t tt r· dn J f' \)t" ~ · -~ 1 t • '· t' •'· n .. r,.tr f\ 1 QIJ J'·' ' 1 · 

dir \ ~ t:~·: ifl e ttt. <.· nu ~ ~ ' t• t • r J i;Hi,l rt t • t •!i,d n c: f'lm,•.p;.;. p t1•1 l f~ri t\ rl 1. 
vr ( c. t.~ J < ;;u.d . tllnt.•t ot ·· •tJ t. rtP C:\ l i t:Fnri i:\nu · r~to r.•<. lt:~ · t~r~:J:to ~. f~ n~ii tc• .. 

Art . 8 9 - ~. =;( , , s ol i dar~ i i:t mr.nt c r· r!:.; '')n!:;;\vc i •· 
dP i mr.":' ~..~ t P , .h.:m bcncf i c. i o c'h:; or·dcm ~ 

I- l Jt. ultH" do d o mín i o ,,jt i }, n ~·; · c~~~· ,· s dr- l occH;~~o OIJ 

C:.H'I t ' llli4.\lllC"•d O IIH r L:C:\ Id. i 1 ;· 

II - clch;nlor da possr,- legil. 1111 r P vei cu l o, i nclus i ve: 
qu a ndo decorrent e de al icnario f id uci~ria e m gar . nlia ou gravado com 
c l ~ usul a ele reser va de dom ini o . 

SEÇÃO I V 

DAS ALÍQUOTAS E DA BASE DE CÁLCULO 

Art . 9Q A s a lÍquot as do imposto s~\o : 

I :·t:;:: (trés p o t" cE~n t" o) r. ·~ êl. fl 'J • Ht+C'v ~'· is, incl •.J !::-ive 
d€ f.:SPCJI"t: {~ (::' Ct:H''I'' i d <:'.'l r Ci?n: Í C:HH:.'t. t:\-::, cf<::' 1.1'50 ni I !.. (J f- lJ' I f i t iÁ t'' i()~, dE' f ;:\!Jt' j-
c:aç:ãc1 n C\c:i on c.\ l ; 

I I - .1. ,~~;; (•.t~· . •,., .. t t• pcw ct:.n t w) p i.\ rrt e-mb t.H"C::aç (:: , ~~ 
t''tlflê\Ve:s, Ôni b u ·:. , micro~-ônili u ::, . .:. lni·H)cs, tt"t~t o t" (;-o:; , m~·; q uin a~~ ç.q,~ ;, c1c 
(·7 dt:~ t t•rt'"i:\ p 1 tHi " 9E' 01. PCJIJipccmt:·P!C.t t~ •JlCllll ~• t"C: I~f''=: E.' S, p(.( ÍC.li ~., · hlOlC· O:: E h ·~~.~ 
IH :·'7 t to\S , c: 1 c 1 Qn.t.:,lt o r f.:~ 1 1110t c· c· i c 'i €:.'t C\:- E. t' . c 1 r- I c c. 1 n ;:~.c i o n c:t i~ e p,;H i' êHl9€ i · 
r ClS, 

I II- 4/: ( q•Jr.{r(l fC•!' t\..r!t (.r) f'C'{!'u VE"{c•~•&.ü.:. (' (,. :. :-, t · !=r· c­

c i ficaçies mehc ionados hO inci so 1 dest~ artigo, quando de fa~r ica ç ~o 
~strangeira . 

Ar t. 10 

I - Par~ ve {cul os novos : 

«)de f abri c:a,io n«cional o valor vena l constan­
te do documen t o dP co mp ra; 

b l de f abri ca;io es t r angeira , o va l or vena l 
constante do doc umPnto rel at i vo ao dc semba~ aço aduanei~ o. incluidos 
t odos os encar gos d cto~r~n t e~ desse df'sc mb ar«ço, qu «n do SE tr a t ar de 
r·f:-~ g i st· r· o ini (: i t:-\1 do ~:::J do p •. , fs ;· 

Il ~ r.l '-'f {cu]c:l ~, IJ !:~Hdo!:i n nc ic, n c:\ i s) u•J f.' !:, 1 f" i:\n gei r o~ ) ; 
<' V I\ Iv1 f I ~:C·\ dr.• (; '·~ J,, dt·· v cAlo r··c!:. en1il id ;-.,~.: 1:•t:-- 'J c·, ~:ir·cr··f' 1:i:lf' i a de·\ 
I i t~: ( ' li d i • I (. t')ll ~ I ri I ,. i l IH.' mlll 1 ;·i , c• pe~. n, tl pot f n c i c:\, ( 1 i·t r• c• de ft:th t" i cn--
1. ;íu , :·1 ' 1 1 i nd•· ;., d ;~ (' ;·~ ~.· (lt ll\f' l l~:~é~ t!:~ do vclcu1P .. 

1Q - p;:,l ti rf r 11 P dí' !·,. \ C õlt't Í9l', CCHl !.·Í dt'l' t'\M' ~·f' Vi.\} DI' Vf'rti'\ ): 

.t ) u v••Jt•s fi:·:e:u1c .. p elo drgf~CJ f rclf't"(:\1 niJ est'(lc.J•.Jr.. J 
c om1 < t crd '· . ;o~ , r,;. '... •J:-1 f i·l !. ;. , ( · pr r(. (.1 (·fct i v c• r1. t fl l 1 c n; .. ç f'u con ~-; l ctn t c tlc:r 
dClC•.J nu·ntu ~jt' .. itl d,. trtllt~·n' t ~·.~.;:r. df f.tfOprir·rfade, l'í'r~' t'~.· vcÍl •.Jlo ~ rtovo ~;. 
d( f .. \)q· I ( i• <. ~~ f\ lt-=H i t 1:;,) ; 

"' d n t n rnf'nt l,1'- ~;p 1 r 1 êd . i ,· ~· 
rt.d fnc. ict ( '~ t rC• I t!J I_ If'f., ~ 

r· y;. ]<•' <1;:, Ho~ I•CWf i-'Çf\t.•, 
~. t• t lt .., c mi· i-•r ;>t,; r; cuJ•.Janc i r· p, p .. q· , .. 

( nlllPI"()Vê\dO 

vc •' c u los d e 

, ,~, r'i;l l"c.l;· ' " llfi:"', J•':t!";: \;r c•: 1t,.·· ' .• -~ .. dt•~ , oL sf:: I'Vi::,do t:> dt spp•·, t_o n t. Pi':l. l'clgl"t). 
í o t~f"' 91J i 1d ,... . 

2Q - N·:~ F1<";1 b etraç·r1c- dr·t~-. li·\l:~clc•~. mr· n< .. ionê.'ldi!l.: nc-1 C:\ l l nr·(:\ Hr- e: 
do Pi:\r· ;·:\91''(·\r o i·\n tc• ic•v. ~,<·:· "i.\o con~~ tclf:'t''~tdu~~ t l b Cl' it(~·,·· i(:• ~: ~:\ !:iC·?g u.ir· , r. ~ 
C' r d r. m ;-;tpt- c<: f' I'Jf · !·d·ln ~ 

H ) v~1ot" €'S ~puraclo~ en1 pesq•Ji sa~ erti l ~clas ~n1 P•J bl i-
r:C:\ç(;r~·~; f::~; p e·c.: i <t } j~·~;·o~dc·, ,:·r diV•.J19('ildC:t~=~ P OI" t"E'V C~ nci E?dOt"t~~;;. e ~:~ nlldC:\d(;~r:; t'C('1 t'·e ·-~ 
~~~· nl r\ t i vt' ~ ' i 

IJ) p, ... c,,<, !:. médicJS de mercado,. con s idE' r-ando o Pt:-· ~~~- . 
pcd. Ê'nc: i a, <~ <: L•!·'<..~<. i dt.,dc me:{~· i mi:l elo:~ f.' i NOS , a c i 1 i nd1· i:\ da, a~~ di mcnsê·· • 
vPiC'IJ l o, o;, t ipc.• d€: U·r·lbiJ~;I ív€·1, a marca e ~no.,dc faln· iC. i<t'io; 

c·) Vê::llc•res f 1:·:ados por orgao f eder·al o u E-:taduc. .. 
r ompf•lcnt" r.. 01.1 11!• ~·J:· fc·df :~, C•~· valor-es can~t"ante ~. d<l s tabelas v i g cn ~­
tc r; no c::-=:""~· ! ~ C!'• i. '." !\li "·~ · ·-.j : ;:.:-(l o s pe l os índicE'f:o afie ia i ~. regu~u--
dCJr f: t:. do~ ~· ··, ç c. r: c ._, , {r ' ' . 

.3~- •· :·t~' ... cs - t f ' tf:. ve·{c ,J1 r•s nt,..los, ob st?rvaclo o d1 s~ast o 
p (<t";:;;!.:'l"'<'' .. r:: •.·· :~ :l "C c11 ~ ·~. ;:~ do:::f., ~€ r cg•J) t1.1llE:'nt.o , a base de cilc•J}r. 

' t ú t·cc!IJ • ~: · <I r 1/~ • u;r r: f".·. . ·~ 'h>S .' t· ('•· mê~ d o ctno cal cr;dár'" i o, a p:c,r -
: i~ ~ c!n ":'•C' 9U ~· .. .:::. ,,, ,· 

49 - j'o:- ;·:n: ~c. I•'=' P~r~srr...f o ~·.r ~ !f.· t"' iC•I" c~p liC'c\ -·S€, lC\mh ém , 
, ~ c:• F· 'Jt·~·(,:u1c :: : CJilt 'i-t ·; .• t-.~i::r;~ \.' d t·f1nic: c~ n o:-. •nc:i :~<J :1' . ./. el e• cu·t igo 4 f~ df:s.tf..' 
. r: nu l ;\m cn t. ~ .. . 

SECÃO V 

DO LANÇAMENTO E DO. PAGAMENTO DO IMPOSTO 

Ar t. 11- O imposto sE~~ l an,ado por homolog<>çio , pel e a u­
tor ida cl~~ compt::tEOnt, e , m~·dii!. nte ap l icaçf~o das tab Eo l as d€o' val ores , obser··­
van do-s~ ü CRlcn d~rio de pag«mf'n t o P as demais exigÊnci<> s contid as 
nr;,.t· c· ,-fo9 •ll amcnt Cl •. 

r 

Par~grafo Ún ic o - (l v<do~ dP imposto c: onsta~á do Documento 
ri r A~~ · cadaçio- DAR mci d . 4, a r rovado P~l · Sec r e t ar ia da Fazenda. 

Art . 1 2 - O pagil n•rn t c• rio inll' 1 '' se1·;\ f'fet uad o pelo con-· 
t ,. i h 11 · nt P nu l'"espon scivc1, cd r avés dt:l rt ,.,. J<.\n ct~r- i " a iJ tot·· i ;::ad a a ar r e -
'.'(lt\1 n~ r' ( 'Ct i t a~:: d l~ r o mPFtÊ"n r i'=l d P E· !.' -.>d o do Amapá obedec i do o calen - . 
. .:~·r it' dr- vPnt imt?nt. o cl ~·-- Ll'· t~:. ou OiHCr 1as rr.:fe r· idcJ no ar ti go ant E·rior. 

A~t . _13- l' r atan do-sF d 
~dt' r , :- ,_~porr:loDt..' l mcnte ao n •.ÍmF.·r o 
·! ~ f:A t i.\ dt1 t'"C fJ i !, t: •-n . 

~ 9istr o in i cial, o impos to ser~ 
nleses do a r•o cal end~r io, ~ p ar -

A r t .. 1.4 · 1 · Pé1!..! i'Ulf' íd o t.iCl II·!JC''~·lo $E·: r c\ vinc: ulado à r f:novn-
(., f.\n i~ t l'. ' it J U • . • ··nrrCHIICilt' O df. V t:· l ciJ]CH) c':\ I.Jt. O ill ()t.D t'' f.-:f~ l E: I'I'' f::S t:r- <::5, dt·:::-

DC0t'~O ( (.llll o~ r· t · ~ : CIS t nrl t ido~ Fnl i r,s tr·u. ~es ba i>:uda~i F)€1a SecrctariB 
O;, l 'i··,~~ · ·· rttit·l e t r· r~á o~:• ~;;.f,.·gu int.t:·: s Pt"<:~~--:o~~ dt rE-:c t:>1h i mc nt:o :: 

I - !..h~ íc ulo fi (I'.'C• : 

t·() dE: fc\hr icc;ç~\p n~H 1 ('H\ t~ l : no p ra:·~.o dE::' 30 <lr in -· 
:ct ) dia~:. , ccm l adtt~., d i~ data de emi ssf..\o elo d<~ c iJmcn ''J fi s.c:a 1 relativo 7' 

? n sm 1 ~sio de sua propr iedade ou do doc umento d ~ rropr iedade-DUT; 
b) dE procE·dência •·st r ~"•9t:ira , POI" ocas i fio do 

~R .. pcc l ivo desembaraço aduanc i ~o. 

l i - Veiculo usado, nos o~azos f i x~dos pe l a Sec~eta-
t 1 a da Fazcnd ;< , .'J bser·vando-se, quand o f or· o caso, rcc ul i ar idades rJo 
<• rgio de t ~ân,-. i~< rlo E• t 'ldo . 

I II - V• icu l o ben ef i ciado com a isenr5o ou nio in c i-
dÊnc ia, na f <· "'" do in c iso IV, rln art igo 3Q , no prazo ele até 40 ( qua··­
r ent·ê:d cliê\S dé• " :tr~ ·"' ~ lr ansfcri· r~ r:;·~ o u t· ,~an sm issão ao novo p ropri~t~-· 
r i o; 

IV- Veicu ':•. ' I arl~, fE~ i elo ,ip () IJI'F<I Unid«de di~ r·~ciEora ·­
ç~o, n~ ato d ~ t r ~nsrer Er1c '; 

Ar t . 15- O .r ~:· ~men to tlc1 intp ~~; lo s; cr~~ E f( t •Jado Fm ~ ota 
t.Jn i ca ou, e~ c r~ i tér rodo f. 'ntri i:HJ i nt E· , H' ltl f.d .é 3 ( t rf·, i p ~. rcc:las mcn~:;ai~:~ 
nr· ~· p t"';-c;.·o~ fi.~: ;] d r:•c;: PE? 1 n '.: -!- ' C: t"Cl?. t'" i c, di. .. Fcl : r• nd a . 

ai em qua l que r caso, quando o valor do imrt s to f • 
o u inf!?~ 1or <i 5~/. (c i:·1quenta po~ cento) do Valo~ da Ur1i··lade 

i 9 '1 <1 1 
P ;~d~ io 

r:, .;!, j • . r:stador v i gtnte no mês de j ~.neii" O de car•;, r:~ :·~ I"C Ício; 
bl no ca so df' registro inic1a l de veiculas , qua nd o 

rrr no ~lt imo tr i mest~e do ano-ca l endár io; 
c) quando a e~igênci~ do pagamento do i mposto resul tar 

~o f1 scal ou quand o o recolhimento for efPluado ext c mporaneamcnte. 

Art. 16- Dccos· r t rlo!. o~ Pl"r\:··Cl!., tl t · rr-c o 'J himr-nto detf:--r mina-
(J impos tt.J scri\ c:-: i 9ido 1ftt f\'J s :· i~dP mon t f tu" i i'\mc·ntf.· c C\Ct"«:-~scíclo dc:t 

•ll•• prr·vi~: 1 c-1 nc' i \1- t i9P 1ç; d l '!:•t r l' f' ~·• u 1t·•lll c nt n i-\ cll ' jur" o ~ de mor ·a dr- li: 
· •m p or Cf.'ld·n) an mf.·~:- ou fl-i·P~:f~n ~ 

SE(.:ÃO VI 

DA RESTITUIÇ ÃO DO IMPOSTO 

Art. 17 - C<,\l,cr <Í l"c~< t it· •Ji~_;(o clrc- v ;dcw p;.go inclcv iclamEnt:c 
o•1 m;:. i or que u dcvi du , i nclus i vt·.· q •.Jandc:, f.."S l l:"' rr·"ctl t.c··\1'' dr: · r~: for··mc.-l, i.~n l.l·"· 
: , t·~;,,, r <·VC1 9C\t'~Ci CliJ r f:.' ~. c i s~o ele df < i ~:~.\o conrff·nrd ór .. i C:\ .. 

Art . 18- Far-sc-;í" · c~ l i l•litio a 1·e:quer ime nto elo cont:r i -
ll•..tint,. i nl cre~;sa clt•, obsc-rv~~~c. norn1c\s '::s t.rtl:•e-lcc:idas pe~ l a Se-cretaria 
d:-1 f :- ·.;·r rlri .. 

Pi:l.r ~~:-~ .. ·... ..o- f';\ r t~ lt:'9 •' t im c, Cf 'J €' ; ·]p ite-ar 'a restil •Ji -
çi'c· ~ . ' i!.. , .. .. ·p;t- , (lT,lfl l Pvr : h c..•. ver cfet u~do o pagame.·n t o i ndc-
v I ~· \• . 

SECAo VI I 

DAS INFRAÇõES E PENALIDADE[ 

.:.. :- 1 9 - SobrE o va l o•· de, imposto atua l izado, total 
pnrciC:\ln..,:M~~r· t, ·., ,~l: c:· Dlh ido nCJ pr~.:-~n 1' 1 :r1 1 a mE'nt e:: , S('-:.' l"á ap l i ~ada 
fli':\ fc~r ,~·. M i..E" 

;,~· 

I · M€ 5~ !rinc~ p~r CE·n to), qtrandc.: .. o p agament o 
, ' C I' IHJS :::"' (tr· int:c·t) di~-~.~. subs~:~ qu Ent:ec, iHl t:é r" m ino do Pl'·azo; 

II - de 10% ( de~ por cento), quando o P«9«mento 
., : ,.,. , apt\~:.. 3\1 <t,~ inta) d iB~ r· até o0 <=· .. s: (::: r•tn) d ias subst·quEntes ao 

:· 1•: j r'Li r:l P ~·1· t·\ Z Cl ~ 

I I I- de 20~ \ vinte por c~nto) , quando o 
ve!" ificê'l' ~pós 60 (sessentõ~.l d ias do tt:rnoi:10 do prazo. 

SEÇÃO VIII 

DA FI SCAL I ZAÇÃO DO IMP OSTO 

pagamento 

Art . 20 - (.1 fisca l io:adío do imPP&tCl compcl' ,;: aü Depa~ t amEon-
t< ~ Clf. : . ..J'

11i ni s lr aç:f:\o Tl'" ibutár· i f.\ da Secretaria d f' E!:d:C\clo d ê\ Fazenda E' 
,, r1 ~~ form a dFstE rcgulBmenlcl ; obedec i das as normas es t abelcc i ­

d~s 110 ~odigo TF i~ut~rio do Est ado e out r0~ di s pos i tivos legais afin s . 

"~rágr afo eJnico - A fun ç:~\c, f• r.;ci·,·l i :·~i':\ Ç" ~\o SE·~ rr.\ c;>:f.·r· cicl a pr ... j ~· 
vf.l l i · .. ·•~ n , ,· nt. c · r·or· f' •.at c i nn:c\rios f i sca i s c r cd~-: n ciad o!~ CI U E'm aç~\o c onj unt: c-·:~ 
c ( .,.., 1 F p t c f; c n : M~ n t c ~~ cf o P :· ~J f.\ o d c t: r; n !:~ i t· o . 

Ar- t. 2 1 

II nç, órgios de tran~ lt o c rf E contr o le de emb«rc a­
Ç.Õc~ E aeronaves do Es t adat 

~·------· 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 
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III -junto aos contribu intes ou ~queles que 
abordados c onduz indo o veíc ulo; 

forem 

IV- na empresas de comirc io, reparo, conserto ou ex­
posi ção de veículos ; 

V- nas con cess i on~rias autori zadas e aginc i as 
vendedoras de veícu los; 

r e -

VI -nos cartórios. 

SEÇÃO IX 

DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO IHPOSTO 

• 
Art. 22- O cadastro de cont ri buintes do impos to •er~ efe­

tuado junto~ Sec r etar i a da Fazenda e obedecer~ ao mode lo estabe l ec ido 
para cadastramento de veiculas automotores junto ao Órgão de tr i nsi t o 
do Es tado . 

1Q- Os propriet ~ri os de emb arcaç~es e aeronaves cadas­
trar -se-io , utili zando-se de formul ~r io a serem aprovados pela Secre­
taria da Fazenda . 

2Q- Os proprie t ~rios de ve íc ulos automotor es , j~ regu­
larmente 1 icenciados no Ór gio de trinsito do Estado, ficam dispensados 
de in sc r ever-se no cadast ro de que t ra ta esta Seçio, sem pr eju í zo de 
procederem a alteraç~es cadastrais que ocorrerem. 

Art. 23- Inscrever -se-io, obr i gatoriamente, no cadastro 
de cont r ibuintes do IPVA, pessoas nat urais ou juridicas , de d irei t o 
p~bl ico ou pri vado, p ropri et~rias de veículos automotores de qua lquer 
espicie . 

1Q- Q cadast ro con ter~ a s informaç~es indispen s~ve i s ~ 
identificaçio dos propriet~rios e~ c lassifi caçio dos veicul as. 

2Q - Para cada propriet~rio de veículo automotor 
gir-se-~ cadastro prÓpr io. 

e>: i -

3Q- O cadastramento ~er~ feito s imultane amente co~ o 
rcgi ~tro do ve ículo automotor nos Órg i os competentes, quando referir­
se a veículo ainda nio registrado no terr itório nacional ou com aque­
les que venham a ser registrados no Estado, por t er em sido tran s feri­
dos de outra Unidade da F~d~raçio. 

Art. 24- O cadastro s~r~ formali zado na reparti~~o fi s­
ca l a pedido do proprict~rio do v~iculo, mediant e apresentação dos se ­
guintes documentos 1 

I Cert ificado de Propri~dade do Veículo <xerox >; 

11 

III 

Documento de Id~ntidad~ <xe xor>: 

Cartio de Id~ntificação do Contribuinte 
CGC/MF >; 

cic ou 

IV- Pri mEir a v ia da nota fiscal ou notas fis ca l-fa­
tura (xero>: ); 

V- DocumEnto Alfandeg~rio, qua ndo for o caso; 

VI Outro Doc umento d~ Transm issio de Propri edade ou 
do us o. 

Art . 25- A atual i zaçio cadastral s~r ~ e xi gida sempre que 
oc orr~r uma das s~guint ~s alt~raçics : 

do v~ícu l o ; 
I - mudança do n~m~r o d ~ idcntificaçio ou da p·] ac a 

li - aquis içã o de ve ícu lo com troca do n~m~ro de 
-id entificaç io ou da plaça; 

III- bai xa do r~gistro do v~ículo, por motivo de fur ­
to, sinistro ou dest ruiçio total; 

IV- tran sf~rincia de pr opriedade ou a lt e raçio 
caracterís ticas do ve í culo; 

nas 

do ve ículo ; 
V - mudança de e ndereço ou dom icí l io do propr i ~t~rio 

VI - exc lusio de c l ~usu l a de gravam~ ~/ou de 
çies ~ venda do ve ic ul o ; 

r estr i-

VII - exped i ~io d~ 2ª ~( segunda ) via. 

SEÇÃO X 

DAS DI SPOSIÇÕES FINAI S E TRANSITóRIAS 

Art. 26- O d i spos tP ne s t e r eg ulame nt o ni o rx imP os con­
tribuint e s do c.ump r iment:o da s otwi ~açõe s e s tab!?l ecid a!> nas nor·mas 1 ~ .. -
ga i s e admi n i s tr a ti vas que r egulem o 1 ic enci amPnt o e o tr ~ fego dos 
ve í culos au t omotores e m geral. 

Art. 27- O compr ovan t P de quitação do impos t o i de uso 
obrig a trlrio peln condutor do v e icu l o, d e vendo ser apr esentado~ f i sca·-
1 izaçio, quando soli c itado. 

Art . 28 - O comprov~nte de que t raJ a o ar t i go ant er ior é 
vinculado ao ve iculo, tr ansfer ind o-se ao novo pr o p riEt~rio, no cas o de 
a lienação . 

Art. 29 - Na tr ans miss i o de pr opri edade do ve iculo, a inda 
que es t e seja procedente de out ra Unidade da Federação , a s ua regula­
r izaçio no Estado dep end er d da compr ovaçio de quit açio integra l do i m­
posto . 

Art. 30- Os veiculas a•Jtomotore~. retidos , ap reendidos , 
vist oriados ou remov idos pe lo drgio de tr;n s ito do Es t ado, somente s e ­
r io 1 ib erados apds a comprovaçio, pelo contr ibu inte , do pagament o do 
imposto. 

Art. 31 -A renovaçio da 1 i c enç a do veículo automotor , bem 
como a atual izaçio cadastral pr~v i sta no arti go 2 5 deste rEgulamento, 
somente serão efetivadas se compr ovado o pagamento do impos to . 

Art. 32 - Na administracio e cobr ança do i mpos to ap li car ­
se-io fund amen t a l mente as dispos i ç &es cont idas nes t e r egu lamento, 
observadas a s regras do DEc re t o nQ 0284/91, e, s ubsidiariamente as 
normas gera i s de direito t r ibu t ~r i o in s tituídas pe l a Le i nQ 5 . 172, de 
25 de outubro de 1966. 

Art. 33 - O pagamento do impos to s~r ~ exigi do de . acordo 
com os a l gar i s mos fi nai s das pl acas dos veic ulas c atfndendo ao ca l en­
d~rio de vencimento apr ovado pela Secret aria da Fazenda . 

Art. 34 - As t abelas de va l ores venai s e do i mposto, dos 
veí cul os a utomot ores t errestres , bai xadas pe l a Secretaria da Fazenda , 
constit u irão o ANEXO I des t e r eg ul amento. 

Art. 35 - As tabelas de valorEs vEnai s e de va lorEs do im­
p os~o, de e mbarcações e aEronaves , s e r ia e laboradas c apr ovad as por 
ato do Sec ret ~rio da Faz end a, e cons tituir i a o ANEXO II des te reg~la­
Alcnt o . • 

Art . 36 - A partir do e:-:crc í c io de 1994, inclu~; iveo· , a Se ­
cretari a da Fazenda fi ca autorizada a fixar , nos tPrmos do Decreto n9 
0284/91, de 18 de dezembro de 1991, a s tabelas de valores vena i s dos 
vei cu l a s automotores , para determinaçio da base de c~ l cul o do impos to, 
bem como as t abelas de valbrcs do lPVA . 

Par~grafo dnico - As tabe la s de que trata este 
obedecer ão os seguin tes prazos para publi caçio: 

a r· t i 90, 

I - Para o exer c íc io de 1994, a t i o dia 3 1 de ja­
ne iro deste exercicio; 

II - A partir de 1995 , inclus ive, i\ntes do di a 
de j aneiro do exerc í c io i\ que se r efer i r o imposto. 

jQ 

Art. 37- O Secret ~r io da Fazenda fi ca aurot izado a ba ixa r 
atos compl ementares necess~r i os ~ apl icaçio deste regulamento • 

çoes 

DECRETO N~ 2277 de 30 de dezetrbro de 19 93 

que 

Aprova o Regimento lnternü da Junta Admini s trativa 

de Recurso s de Infraçõe s - JARI, vincul ada a es tru 

tura organizacional do De partamento Es tadu al de 

Trânsito do estado do Amapá - DETRAN/AP. 

{) ~tl-e_I"I((J.do!"do &tado M ~~~~usando da s atribui 

1 h e sao conferi da s pelo paragrafo Úni co do artigo 
215 do Decreto nQ 62.127 , de 16 de janeiro de 1966, 

D E C I E T A: 

Art . 1§ Fica · ap r ovado o Regimento 
qual se rege r a a 

JARI , integrante 

Estadual de Tr âns i to -

Junta Adminis t rativa de Recur sos 

da estrutura org ani za c ional do 

DETRAN/AP , anexo a este Decreto. 

Interno peJo 

de Infraç ões 

De partament o 

Art. li O pr esente Decreto entrará em v1gor nv 
data de sua publicação , revogada~ as di s posiçÕes em cont rá rio . 

Maca pá - AP, em 30 de dezenbro de 1993 

):~dj_~~ 
Governador 

AIEIO DO DECIETO 11 2277 DE 30 DE deze•bro DE ltt3 . . 

IEGIIEITO IITEIIO DA JIITA ADIIIISTIATIIA 

IE IECRSOS DE IIFUÇIES JAII, IISTITIÍDA 

PELA lEI 11 5 . 108, DE Zl IE SETE .. IO DE ltii, 

-IFICADA PELO DECIETO-LEI 11 Z37, DE ZB 

DE JAIEIIO DE lti7 E REGILAIIEITADA PEU DECIETO 

11 iZ.lZ7, DE li DE JAIEIIO DE lti8. 

CAPÍTWI..O I 

DA NATUREZA E DA COMPETtNCIA 

lrt . Jg - A J unt a Admini st rativ a de Rec ur sos de Infrações 

JARI , vi ncu lad a a estr utura orga nizacional do Departamen to 

Estadual de Trânsito DETRA N/A P, é o orgão de del i be r ação coletiva 

ao qual compete processa r e j u lgar os recursos r ela t i vos i 
apli cação de pe nalidades por infração i legisl ação de Trâ ns i to. 

CAPÍTWLO 11 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. z• A JA RI é constitu i da de trê s <0 3J membro s, 

sendo um <OI l r epre sentante do Cons elh o Estadual de Trâ nsito 

CETRAN/ AP, um <OI l representante do De partamento Estadual 

de Trânsi t o - DETRA N/AP e um <OI l represen t ante dos co ndut ore s 

de veic u la s, através de si nd i cato ou Associação de prof is sionais 
ou amado res. 

anos, 

Parágrafo 

permitida 

Art. H 

Único - O mandato dos membr os 

a recond ução. 

Os membros de que trata o 

e de doi s <02 J 

artigo anterior 
sao designados pe lo Governador do Estado, media nte indi c ação 

dos orgaos e entidades i ntere ssados , se ndo o rep re senta nte 

,dos condutores de veic ulas em lista t rip lice, encaminhada 

através do D i re t or-Ger a~ do DETRAN/AP~ 

§ lll O representante do CETRAN nao pode se r escolhido 

entre seu s prÓprios membros. 

§ 211 Pa r a cada memb ro titu l a r sera indicado um <O I J 

s uplemente , de s i gnado co m aquele no mesmo ato. 

Art . .. JARI terá c omo presidente 

1ndi cado pelo CE TRAN /AP , na forma do 9 lQ , 

do Dec rêt o nQ 62.127 , de 16 de jane i ro de 1968. 

o representante 

do artigo 213 , 

Art. Y - Não há substitui ção reciproca entre os memb r os 

t i t ulare s , con voca ndo-se o respectivo s uplente nos c asos de 

impediment o, fa l ta afastamento temporário ou vacânci a definitiva. 
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Parágrafo On1co Em qualquer das hipoteses prevista 
neste artigo, a susbtituição tem sempre caráter temporário, 
devendo ser providenciada a designaçã o de novo titular para 

a função vaga, quando for o caso. 
Art . H - Junto à JARI f unc'1onará uma Secretaria, chefiada 

_por secretário designado por seu Pr.es fde nte dentre os . servidores 
do DETRAN/AP, postos à sua disposição pelo respectivo Diretor­

-Geral. 

CAPfHLD 111 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

Art. 70 - Compete ao Presidente da JARI: 

dirigir os serviços administrativos, propor 
medidas, convocar, abrir, suspender, encerrar as sessoes de 
julgamento e proclamar o resultado dos julgamento s; 

11 - parti c i pa r de deba tes, vo tar e re la tar processos, 
bem como, indicar os relatores e despachar processos; 

II1 -convocar reuniões extraordinárias; 
IV assinar com os demais membros, as decisões 

da junta; 
v - receber e mandar processar e distribu i r os recurso~ 

dirigidos à Junta; 

·VI -aprovar a pauta ' de reuniÕes; 
VII transmitir ao Diretor-Geral do DETRAN/AP as 

decisões da Junta . 
VIII- visar ce rtid Ões, cÓpias autenticadas e dema i s 

documentos exped id os pela Secre ta ria; 
IX - sol i citar as autoridades competentes a remessa 

de documentos e informações necessárias ao exame e as 
deliberações da Ju nta; 

X - cumprir e fazer cumpri r o pr esente Regimento, 
as resoluções do Co nse l ho Nacional de Trânsito - CONTRAN e 
do DETRAN/AP, bem como , a Legislação de Trânsito; 

XI -apresenta~ ao Diretor-Geral do DETRAN/A P relatório 
anual das at ividades da Junta. 

CAPfHLO n 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS TITULARES 

Art. 11- Compete aos membro s titulares da JARI: 

- comparecer as reuniões, justificando as faltas 
em que fnc~rrerem; 

II - relatar no prazo de 10 Cdezl dias os pro ces-sos 
que 1 hes forem di stri bul dos , proferindo o seu voto de formà 
fundame ntada; 

I I I discutir e votar os processo s colocados em 
ju 1 gamento·; 

IV - assi nar o 1 ivro de pre5ença , assim como o ato 
da reunião a que comparecerem; 

V - pedir vista de qualq uer processo em julgamento, 
devolvendo-se ao re spectivo rela t or no pr azo de cinco <05l 
dias, com parecer fundamentado; 

VI - representar a j unta em ato s pÚb li cos of i ciai s 
ou particu l ares, de caráter cultural ou soc i al , quando designado 
por seu presidente. 

Art. H 
necessária s à 
do Pres i dente, 
processos que 
e es pecialmente: 

CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA 

Co mp ete a Secretaria executar as medida s 
ad ministração geral da JARI, sob a supervisão 

bem co mo 
devam ser 

organizar 

instruir, 
submeti dos 

controlar e prepara~ · os 
ao j ulgamento do orgao, 

pauta das reuni Ões, s ubme tendo -
-s e ao presidente; 

II - redigir as atas e executar, durante as reuniões 
da Junta , os serviÇos auxiliares correspondentes; 

III - organ izar e manter os se~viços de protoco los e ar 
qu fv o, recebendo, registrando e di stri buind o os recursos e 
as correspondê ncias rec ebi das; 

IV - preparar e expedir a correspondência da Junta; 
Y receber e contro lar o material permanente e 

de consumo, zelando por sua conse rv ação; 

VI - fornecer certidÕes, cópias autenti cad as e outros 
documentos, com o visto prévio do Presidente; 

VII emitir e fa zer publicar bol et im informati vo 
so bre o julgamento de proces sos , após as ~eunfõe s; 

VIII conceder vista de processos em and amento as 
partes e aos chefes de Órgão s· competente s para aplicar pe~alid! 
de s , bem como, controlar a tramitação do s processos, co ntrolando 
os respect ivos prazos; 

IX prestar serv i ços de apoio admini strativo aos 
membros da Junta e reunir dados neces s ários ao relatório anual 
da. pres id ênc ia: 

'· 
X verifica r o ordenamento dos processos com os 

docume·ntos . oferecidos p.el as partes e distribui r de forma 
alternada entre os membros .com o visto prévio do presidente 
da Junta ; 

XI · - colecio nar, para fins de consulta, as portarias, 
instruções e ordens de serviço emana das das autoridades estaduais 
de Trâ~sito, bem como as resoluções do CONTRAN edo CETRAN; 

XII executar out ras tarefas correlatas, que lhe 
seja m atr ibuidas ·pela Presidencia ou pela Junta. 

CAPfHLO Yl 

DAS REUNIÕES 

Art. 10 - A JARI reuniar-se-á no mlni mo duas <02> vezes por 
mes e extraordinariamente quando convocada pelo seu Pres\dente. 

Art. 11 A JARI somente poderá pro fer i r julgamento 
quando prese nt es todos os seus membros. 

Art. lZ - Para cada reunião será organizada uma pauta, 
com antecedência ml nima de 48 :00 <quarenta e oito) hor~s. 

Art. 1l Os trabalhos das reuniões devem obedecer à 
seguin te ordem: 

abertura da reunião pelo Presidente, quando 
constatada a pr esença de número legal de membros; 

II -discus são e votação da ata da reunião anterior; 
III leitura do expediente; 
IV- apreciação e julgamento dos pto ces sos em pauta; 
V apresentação de prop osição sobre ass untus 

re l acionados co m o orgao . 

Art. 
podem ser 

14 Por 
df scutf do s 

decisão unân ime dos membros da Junta, 
e julgados processos nao incluldos na 

pauta . 

Art. 15 - As reu niões têm a dura ção· mín ima de dua s <02l 
horas e de que nel as oco rr er deve ser 1 avrada em ata , assinad a 
por todos os membros e pelo chefe da Secretar i a. 

Parágrafo Onico - Deve ser, igualmente, expedi do boletim 
informativo, para ser afixado em l ocal de acesso ao pÚb li co 
e publicado no Órgão ofic ial do Estado ou por meios de divulgação, 
a critério da Junta. 

CAPíTULO 111 

DOS RECURSOS 

Art. li - ca be Recursos: 

-para a JARI , da decis ão de autoridades de Trânsit o 
que ap 1 i qu e pena 1 i da de a propr ie tário ou con dutor de vel cu 1 o 
por infração ocor rida no territÓrio do Estado do ~mapá. 

!I -da decisão da JARI, para: 

a> o Conselho Naci onal de Trânsito 
casos de cassação de documento de habilitação, 
apree~sao por mais de 06 <seisl meses; 

CONTRAN, 
ou de 

nos 
sua 

b) o Co nselho Estadual de Trâ nsito - CETRA N, nos 
demai s casos; 

Art. 17 - O recurso é f nte r posto perante a autor i da de 
recorr id a, a qual, depois de verificar - lhe tempe st ividade, 
determina seu encaminhamento à in stâ nci a su peri or. 

Art. 18 O rec urso na o tem efeito suspensivo, sendo 
o~r fg atório o depÓsito do valor da mu l ta, quando houver. 

Art. lt O rec ur so pode ser i nte rposto pelo prÓprio 
i nfrator ou por pro curador lega l mente habi lit ado. 

Parágrafo ·ontco A petição deve ser in strulda com o 
comprov ante do depósito da multa e com as provas necessárias 
ap julgamento do ~ec ur 1o . 

CAPÍTULO 1111 

DOS PRAZOS 

Art. ZO t obrigatória a observância ~os se guinte s 
prazos: 

A •I 
I -de 30 <trin ta > dia s , para : 

al a in terpo siç ão de recurso contra pena lidade 
imposta pelo Direto r -Gera l do DE TRAN /AP , a conta r da i ntimação 
pessoal do infrato r ou da publicação da deci são no Órgão oficial: 

b l os j ulgamen tos da competência da JAR I, a contar 
do r egistro do processo do Protoco lo da re sp ect i va sec reta ria; 

cl interposj~ ão de rec ur so contra decisão da 
JARI, a co ntar da respect i va publicação. 

II - de dez· <lO> dias, para a aut or idade recorrida 
encaminhar o recur so à autoridade superi or, 
17; a co ntar do respeét iv o recebimento. 

no caso do artigo 

III - de cinco <OS> dia s , para 
o caso (art. 16' 

a reme ss a ao CONTRAN 
!!, ·a· e •b• >, pela ou ao CETRAN, conforme 

autor f da de estad ua 1 de 
dec i são da.JARI. 

Trânsito , de recursos interposto contra 

Art . Z1 - Na c o n ta g em dos pr azo s a p 1 i c a- s e o d f s p o s to 
no art. 184 , ~ 12 , inciso I, I! e ~ 22, do CÓd igo de Processo 
Civ il Brasileiro. 
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CAPITal 11 

DISPOSIÇOES GERAIS E FINAIS 

Art. ZZ - As partes e autoridades interessadas é asseg~rado 
o direito de vista dos processos, na Secretaria da JARI, de 
ond e não podem ser retirados. 

Art . Zl Os processos devem receber numeraç ao prÓpria 
na JARI , e sua distr ibuição será feita por sorte i o. 

Art . Z4 Os membros da JARI que devam entrar no gozo 
de férias ou licença , ou afastar-se da função por qualquer 
outro motivo, devem, sempre qu e possível, dar ciência antecipada 
do fato a autoridade competente para convocar o r espectivo 
suplente, que, e o CETRAN, quanto ao seu representante, 
e o Diretor-Geral do OETRAN /AP, quanto aos demai s. 

Art . Z5 Perde automaticamente o mandato o membro da 
J ARI qu e fal tar, sem motiv o justificado, a 03 ! três > reuniÕes 
consec uti vas, ou, no perlodo de um ano, a 06 Cseis l reuniões 
intercaladas . 

Parágrafo Único- Verificada uma das hipÓteses previstas 
neste artigo, c abe ao P.residente da JARI comunicar o fato 
ao presidente do CET RAN / AP, para efeito de ser providenciado 

designação do sucessor, que completará o mandato interrompid o. 

Art. Zi O presente Regimento, aprovado por Decreto 
do Poder Executivo, entra em vigo r ~a data de sua publ1cação . 

~ECRETAR1ASDEESTADO 

.Fazenda 

PORTARIA (N) NQ 035/93-0AT-SEFAZ 

O SZ8.'CTÁ.'liO DS SS'I:\00 DA FAZZNCA DO PJW>Á, t.:Sé'J:dc de St.:SS at~ 
b~:içÜe~ e nos termos do 2:·Ego 13 d' :::o·wên::.c I:::M 66/88, ::o:nb:!.nando ::an os EJ'tigos 2f} 
e 544 do ~ezt.:lanento do I:::ti./DF, at'.:e2 !::MS, ó.:J:::-ovado pelo Decreto n2 3 .992/77, e::Jlic_€: 
· :::l r.esta t.:n:!.du!e da fed.e::-&.çs.o, po!' t:~te:-minação do &:-t:!.go 31 dos AOCT da Constitdção 
::~ ~i'd\ :z.l. 

:::OOSID~ANIXJ o d:!.s::x>sto do art:go 39 C:o Dec~to 284 de 18 de de 

zemb:::-o de 1991, et:e :!.r.sti tt:i o J:c1-1S r:o :::stado do .r\ona;:>á; 

CXlNSID:::tA."l!Xl et:e os ;:>reços ::onster.t~ nesta Po!'t&:-:.a foFdll pe~ 

sados no ;:>e::-~oco de 20 à 3'J de novemb .. "' de 1993. 

~ E S O L V A: 

.1\..~t:.go lº - Estêbelecer os valc~s minirnos :JL"'a :,>:::-odt.:tos ::anercia 

l::.z&dos c~·- ::an ent;·adas no Estado do Ama;::rá, et:e ser\'Ü':::<>O de b<:Ee de cál::do do Im:Jos 
to sobre Qleraçii:o :lelativa.s á C:!.:>::L:lê..ÇÍ:.O de Mercadorias e sobre P::-estê..Ções de Servi 
ços de Transportes Inte::-es'vadL:êl e Inte:!ll\J1:.::ipal e de Cor.-,mi::aç~o - ICMS . 

A.-tigc 2º - A bc.se C:e cilcL!lc do ::.r.;.x>sto se:-~. o valor da operaçe.o 
::-es:.:lténte dD. venda do :::r:::-odt:to, ot.: v<lo:- declarado pelo ::cr.tr!.!::~:::.nte . 

P~-G,grdo Único - Na falta do valor da o:::reração ou c:t."Gndo declê.:'_€: 
de :,>elo ::cntrib:..:::.r.te fo::- :'.nferio-:- ao à:. 0raça, e. base de ::ál::o..:lo se:-á. fixada ::an bó.Ee 
nos preços estabele:::idos n~s::.. Po:-ts..-:a . 

.r\rtigo 3º - Na saida de. mc.êei:-a n&o eso:Je::if!::ada r.a. tG.bela ar.exa, 
a base de ::iJ.::t.:lc se:-á o valo:- de un Droch:to (r1ê.dei:-a) s:Jnilar, e r .a fcl ta deste, :..:t:'. 
l:za.~-se-á a méd:a entre os valores ~imos ex:stentes ns tabela. 

A:-t:!.gc 4º - A p::-e:::ente Po:-ta.-:a entrará em ·.rigor r.a. data de s..:a 

pt:blic<.çf.o . ~eVC3é.iii-Se aR d.is::x>sições en cont~-::.o . 

PUBLIQUE-SE e :::uMPRA- S:.-;. 

G.6.3I!el'E DO SS8R:."'TÁ:UG o:; <:STAOO '.JA FAZ!J'IDA, em !l.E::ó.:,>i:.-AP, 02 de C:ezembro de 1993. 

J082 :sDSON OC\.-3 SAlofroS SA."'G:::S 
Secreti..-ia de Estado c!.:. Fazenda do ftmr...Dé. 

Tabela anexa a Portaria (N) NQ 035/93-DAT/SEFAZ 

~ P l '• t I 

001 .Al>lUt"illlé.l 
OO:t.AbtiJ Cl.ltJt 1 

00.5 .Ab i U IH IJC•ll illio'l 

004.AI>iu S<~< o 
005. Acar>fJ 
006.Ac:apou anil 
00 7 . A c ar u 
008. A~li~p.\ a mil r·qn 
009. Arnapf1 •Jnc:r• 
OlO . Amapnr~' 
OlL .Amesclan 
012.AIIiliH 
OJ S.And' r ol><t ( -'•/'1) 
Ol4Jin<JJ rob<:o 
01:>.1~ndirob;; ('.J/4) 
OJ6.Angelim vermelilo 
017 . Angetim pedra 
018.Angelim raJado 
019 .Angico 
020.Aquariquara 
021.Araracanga 
022.8acurt 
023 . 8reu-sucuruba 
024.Caju-a<;:u 
025. C a rapa na (Jba 
026.Cedro (3/4) 
027.Cedro .. 

1: . l t (\ ll t 

oHIJl I lU) : t-1 101111: 

~IJ 

m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 

:m3 
:m3 

'111-~ 

2. O!>H . 00 10.~ 

'Z.O':>d,OO 1113 
:1.. CJ~P.. 00 m.~ 

2.0!>f:.oo 111S 

6.772.00 mS 
4 .!>(}8 .00 m-5 
2.')48,00 rn3 
1.960.00 m.~ 

L. 960. on m.~ 

1. 'J60, o o m.~ 

1.960.00,11 1~ 

:t .S!>2 ,00 : m3 
?./44 ,00'm..'i 
:; • 741 ,oo m,~ 
2.744,00 m-~ 

4 _ 104 , oo m3 
'>.888.00 111.$ 
!:>.888.00 m3' 
L.960.00 m3 
2.744,00 m3 
L 960 ,00 , m3 
1.568,00 :m3 
1. Ç6Q ,OO: m3 
L 568, oo: m3 
1.!>68, oo: m3 
4.704,oo:m3 
4 . 704,oo:ms 

111'illl 11-U\ lf· liiUlllA 

( 1~1· :uqLla 

1.. • >110. ()(): r1z 
2. 'l40. oo : dz 
7. 940 ,tJO: dz 
7 'J40,oo:dz 
6.ou ... oo :<.Jz 
6.468,oo :d7 
.s. '>18, oo : dz 
2.2ao, oo:dz 
2.2!30.oo:ctz 
2.'J40,oo :<Jz 
'l.94o,oo : dz 
~ ~28,00'dz 

,~.9?0,00 dz 
3 .. 920,00 dz 
S.97() .00 dz 
1 .056,00 dz 
4 ·.312.00 dz 
4.2~6,00 dz 
2.940 ,00 dz 
3.920,00 ,dz 
2.94o. oo:dz 
2.548,00:dz 
2./44,00:dz 
2.548,oo:dz 

!dz 
9.408,oO :dz 
9.408,oo:dz 

GR$ 

441.00 
441,00 
441,00 
441,00 

L. 293 ,00 
882,00 
470,00 
441,00 
441.00 
441,00 
441.00 
490,00 
470,00 
553,00 
980 ,00 

1.372,00 
1.568,00 
L 568,00 

441 ,00 
564,00 
44.1 ,00 
441,00 
473 , 00 
44.1 , 00 

1.372,00 
1.960, 00 

02B.Cedro (5/4) 
029.Casca preciosa 
030.Cajarana 
031.Cataquiaçaua 
032.Copalba 
033.Coração de negro 
034. Curipira 
035.Capitari 
036.Cupiuba 
037.Cumarõ 
03B. Cedrarana 
039. Env ira 
040. Faveira 
04LF re i jó 
042. Gancalo a l ves 

~43.Golaba de anta 
044.Goiabão 
045.lnga-xixica 
046 . I taõba 
047 . J pe 
048.Jacarandã 
049 . ,Iara na 
O">O .. Jatobá (.5/4) 
o~J Jil t:obà 
0~2 Jafobá (~/1) 
O'>S.Jal"'a1euba 
0'>-l.Joao mole 
(l!>'> . . IUlill 
0'>6. l acre 
<>'> 1 • I 1 no ao z 1 """ 
0!>8 . l011r0 o\lllatPJO 
059. MacnCülllm ( ~/ 1 ) 
060 Mnr:ac.aotl>a .. 
061 Mar:acallb<• ( ';/1 ) 
062. Mar;nrntodotba 
()(,_~ 11at • 1pà 
064 .Ma L1matél 
Oú~> Ha11<il OqltP t 1 .-1 

066. Mduba 
0(,/ MatM>i11111>i1 
()6!3. Hoqro•.) 
069 Hn 1 ot.otô 
()ICJ HIJ1 1 o\rolt.l ill oa 
r) 7 1 • H111 t ap t 1 un<1o1 
f)/') MtJLrdt lltqtl 

Ol~ Ht~ll e! t r~ I 111qa 

() /4 ~11111<1111>,1 

ot•'J 1 'a' o1 ,,, 

1)/(, .. l'.tl .tp,tl ;t 
OI/ I ',11 1 .tlllill PIO 

(•/H t•tttl dc" r~ 

()l<) •'dll ldt dl ( 

fl,{(l ~'H li I ll)fl 

l)fll l·'oll l llllllollll (,~/lf) 

Of!'/ l·'otu ~'"I. do " 
O!h l'diJ llll ll ;dp ('>/·i) 
,,;:-1 F'1.1 oba 
()~~ 11 f'l dllltl l J 

01:6 l 'l lol oo (p l nu· 
OH/ 111 <jlllÂ 

OHH. 11 t qlHill una 
I)H')~fJ t \·t( tlltb ;~ 

09o.Prac.txo 
l.)') I (JIJdl lli>d 

()'}/,""'';\d I 11110 
t)4'S.f.'rn,•nlt<, 

0'14 • f i I Jlo l 

( ,tp, 1~ ' I •·H' 
l)~~t, '•.t rPlll dI,; 

l)'}/ ·uiHhll.lllltt 

•J'JH Sor v. 
()<)'J ~ ) li C' 1111l>:t 

m3 
1!13 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 
m3 

m3 
m3 
m3 
1113 
m3 

:m3 
'm.~ 
m3 
ms 
m3 
ms 
m-5 
01.5 

m~$ 

ms 
mS 
111.$ 

m.~ 

m.s 
m.;.. 
111.3 

: rrt.$ 
: m .. :> 
:ms 
: llh~ 
:m..J 
: m ~ 
:111'• 

: m:". 
! m .~ 

: llt~~ 

!til'• 
:m .. 
:IH • 

1111-"i 
:111 .. , 

:tu., 
: 111 ~ 
: 1ft ·~ 

: nt.'• 

:m-:. 
: ~ ~~~ 
: tu . .tJ 
: m~.., 
:u,..., 
:llt 'J 

~~~~~ 

'" ~ 
'" 1 

"'·" 111.~ 

In~ 

111-~· 

111. 

1115 

I 011. '·>lt<,llf>l I o1 { ~/•1) 111 ' 

ltJ2. , t lf""I!J)JI d ('>/~'I) tn, 

1 O.', l.ttti t r 1 111 • 

1114 l.ullilqto:·u é> r •.j11 J :'", 
I o·,. I d.llldrtqiiP 1' d dllloll f-1 J d: ffl,<, 

1 tJ(, l11r h1 J t t i l : rr•<· 
1 o I I A r' 1 mh tJ('d : m , 
rr H: J, t l,·u•tb.-• :n •. ~ 

;,,, ., 
t I•• lh.IJ/11>, 11 C:..U h.l :u .. .,. 
(I I lh IH th,ltl : IIL"'• 

I l ' lJr t llt]P."-10 I~ I f d-1 1 t 111( : 111,·i 

1 1 '• lJ< .t llth.t bt .ttu.a :m;S 
I I 4 Uc I 11 : ,,_., 

IJ'> .VPrlt<•'d :111 ~ 

ttf,~ VtroJct :rus 
I I I . V L I O J .~ (? ) : 111!-

LIH .VJ to lo~ Pilt ol léU<' ;111-S 
I J 9 . Cabo dP Vit~-·SOUf ,-, : 1113 

Cl IH A I :·> 

001. no I'O Z e ru casca 
002.Arro.z agulha 

4 .704 ,00:m3 
1.568,00 : m3 
L568,oo:m3 
L568,oo:m3 
1.568,00 : m3 
1.568,oo:m3 
L568,oO : m3 
1.568,00! m3 
4 .704 ,00 !m3 
1. 607,00: m3· 
4.704,00!m3 
1.568, 00: m3 
L568 , oo: m3 
2.352,oo:m3 
L 568,00!m3 

1 . 568 ,00'm3 
1.568, 00 m3 
1.568,00 m3 
2.744.00 m3 
!:>.880 , 00 ms 
5.8AO.OO m3 
J .607.00 m.3 
1 607.00 m:S 
1 .60/,00 m3 
1.601,00 1!13 
1.96u,oo ms 
J ~60/ .. oo fll ..j 

I . 6() 1 , Ot l no,3 
J. 56 R. o o m.S 
l . ~68 • 00 111.\ 

I 448 ,llO 01 -J 

'> 8!10 • úO ~o.~ 

!> 880,00 111.5 
!>. 8130. 00 m:. 
1. Sl :t ,no 1T1S 

2.3'>?,1JO m3 
J. • '.>6o • 00 no.~ 
J • ..577.00 ~ .. ~ 
J •• 960 , o o m.' 
?. • /44,00 mS 
'> 8HC) , O C) m3 
1 'lt",n . oo r11/· 
1 t ~0 .. 011 m., 

'Ul,OO tll.3 
'/60 (J(): 111-~ 

(.,(,(,,(h): IIJ.'; 

l . I•(JC llO: 111 'j 

I (,(,t. ~ 00! 111 I 

I {,(j(, (l():Ht '• 

I"! .. ll I), lll): lfj _t, 

1 (,(,( .,tHJ 'm ', 
I .(,(.t,,. t)t J 111 , 

I óf,(.~ .. OU 111.~ 

I (,t-.6 .oO 111 .:. 

, ,(A, ()(I 111-~ 

666 orJ rn.-; 
:~ .. 0 )H.,lltl ~~~~ 

I (,6t\ , 00 111 1
• 

I (,<,(, ,00 Ot-'· 
0

) H~ H) I uo flt .,) 

,...,:; ,l)() 111·' 

·'. ',~' 00 1 tll, 

I • 1<,4., UO: rTI .'• 

I) /Cll\,011:o11S 

I • I ( ,11 .. 00 : RI J', 
( - /(,/1 • (l(l : 111 • 

:m.·, 
: ru ~ 

11 .. '> 1 7. ~ on : "'"' 
:llf·l 

? .. I',( ... Oo: nt~ 
l /(,~ CJO:n~., 

•t /011 •lO: on., 
,, /fl'l oü:nt~·· 

1 164 ,oo:11d 
'1. 1 •14,0 1 ):~, ,', 

l . /(,11 C'O: 111S 

I .. /64 ~ ()0: 111 ,~ 
t • I (~4 , 00 : tn.~ 
1 /(,1 oo:m.•. 
I /6/1 ~IH): 111 I 

2 ltlti ,(HJ:m·, 
11111 ,no: 111:, 

2 /41 .oo:111.~ 
l /ll4 ' l )l): 11!.1 

/t,~t t H J 1 1u.) 

/~y'l , t)r 1: 11,,-, 
~HU, O() : on. , 

} .'1111 ,l)\): 111 'j 

l • ,()H ., 00 : 111 #' 
J • ',(,f,. t)O ; 111 ~ 

I ----- 1 
: ~~aco 

006.Arroz agulha especial 
004.Arroz saquarema 
OO!:>.Farinha de mandioca d'agua 
006.Fartnha de tap i oca 
OO/.Fe11~0 coloni a e piaul 
008.Feij~o cavalo branco 
009.Feijao enxofre .ialo 
OJO.Feijio preto comum 
011.Fe i jao mante tga 

:saco 
:saco 
:saco 
:saco 
:s{\CO 

saco 
saco 
saco 
saco 
saco 
saco 
saco 
saco 

r:/'.JüKg 
c/'>OKg 
c/SOKg 
c/SOKg 
c/~OKg 
c/!>OKq 
C/'>OKg 
c/!>OKg 
c/!:>OKq 
c/50Kg 
c/'.JOKq 
c/!>üKg 
c/'.JOKq 
c/SOKg 

012.Mi1ho amarelo comum 
013.Mi lho amarelo pipoca 
014.Milho branco 

9.408,oo;az 
:dz 

2.548,oo:dz 
2 . 548,oo:dz 
2.548,00!dz 
2 . 548 , oo:dz 
2.548,oo:dz 
2.54B, OO!dz 
6.664,00!dz 
2.352,00ldz 
6 . 664,oo:dz 
2 . 352,oo:dz 
2.352 , oo:dz 
3 . !>28,oo:dz 
2 . 352,oo:dz 

2.352 , oo :dz 
2.352,oo :dz 
7.352,oo :dz 
7.056,oo:dz 
8.232.oo:dz 
8 . 232 . oo:dz 
2 . .552,00:dz 
2.357,oo:dz 
2 .3'l2,oO:dz 
2.357,oo:dz 
2 . 94o,oo:dz 
7.3!>:/,oo:dz 
2 .548,oo:dz 
2 ,-s!>z.oo:dz 
7 S'>2,00'd? 

Jo 916,00 dz 
l9.6ol0,00 dl 
l9.600,Uü 07 
19.6(11).00 dz 
4.1011 ,uo dz 
-~. !:>:/!3 . 00 di' 
:; /4<1 ou d z 
2 .. /<14, 00 dz 
2./44.00,dz 
,s. 970.00 : dz 
ll.82o,oo:dz 
:í' • .SSl,(JO:dz 
L. I <11 • OU : d t 
Z . .:>'>2.ou : da 

• /44 ,o )(): <J 
2 Vlil 00 : d ~ 
2. 'JII8,ol(): d z 
2.'J1H ,Ol•:olz 
",/ 'J4H ~ ()1 I : d/ 
(', )1/ t)l):d l 

'Z 'j':)~ ()I): d 
2 ~..., ()(): d 7 

2. -~ '')2 ou : dz 
~~,. '1'lO., OU :<i 7. 

!.. 'J20.,(HJ:d .7 
ot. ·.r; o. O(l: d·z­
l. YMl. oo: <lz 
·' .')40,0•):/j/ 

: d (' 
B.82o .•>o :c~z 
> '>28.oo:d7 
~~ .. '.J/.b.t\0: d; 
:1. '>4H. 00: dz 
6 t.·64. rJo: dz 
1 94o,oo:•:Jz 
1.940.o<Jldz 

:dz 
!d7 

6 2U .oo:d · 
I.'J40 oo:d · 
~· /411 oo:d ' 
2. /44 ,Oú: d: 

I'> <.oo.oo:c~ .. 
l 9 f,C)l) 00 : d 7 

'I '>48 r tO l d · 
3.9'1.0,()0:<1~ 
7.. ~'lU . ()I) : oj 

? .. r->4B .oo:dz 
/. . ~41i ,01): d7 
:l .. !>-18.,oo:d" 
7. '>1B,oo: dz 
4.4IO.oo:d' 
4.-110.ou:dz 
(~.o1Jl),fJ():rJ ' 

•1. 4 LO, Ull: di 
'> '><IH. 00: <Lt 
I. ~>·1li oo: <.Jz 
1 ')(,(). uo: <tz 
I '.>60 (l•.t! d' 
t.'J(,o,ou:dt 

:c~z 
' 
I • -

.. -- -· - - -··· ·-
: VALOF~ 
I 
1-------
: C I~$ 
: cr~:p 

lCR$ 
:(;R$ 
'CH<J; 
I;J~$ 
CR$ 
('R$ 
CR$ 
CR$ 
CH$ 
CR$ 
CR$ 
C f.< !h 

OU mos GENEROS 

015.Castanha do bras il 
016 . Cama rão 
017.C.lpÓ 
C18.Grude de peixe 
019.Làtex 
020.Làtex centrifugado 
021.Borr ac ha defumada 
022 . Cernambi em rama 
023.Palmito em cabeça 
024.Palmito 
025 .Queijo 
026.P1menta do reino 
027 . Vasilhame 

028.Piraruc u 
029.0utros 

: hectoJ i tr·o 
:Kq 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
!Kg 
:Kg 
:Kg 

PEIXE SECO 
SALGADO 

:cR$ 
:cR$ 
:cH!I> 
:cH$ 
:cR$ 
:cR$ 
:cf!'l$ 
:cR$ 
:cR$ 
:cR$ 
:cR$ 
!CR$ 
:cR$ 

:cR$ 
:cR$ 

4 . 704, 00 
441,08 
441,00 
441,00 
441,00 
441,00 
441,00 
441,00 
980,00 
44.1 , 00 
980 ,00 
441,00 
441,00 
441 , 00 
441,00 

441,00 
441 ,00 
'-141,00 
980,00 
980,00 
980,00 
441,00 

L.176 ,00 
.l. 960 , C)l) 

4.704,00 
441.00 
44.1. 00 
441,00 
441,00 
441 , 00 
9HO,<JO 

:; .... ~/,()() 

.s 1.~6.lJt) 

4 - 'tl•(). 0\) 

9l:lO,<tU 
4'10,00 
44 I ,00 
'1.94.00 
141 .no 
44 l, I)() 

1 • <;160. 00 
141,00 
4/f I ,00 
•14! ,00 
411 .oo 
•'1 •11 ,l)rJ 

441 .uo 
·111 ·'"' 
1 tt I , 00 
1; ·~I ) .. I )t ) 

<I 1 I • O o 
l•ll. " ' ' 

411 (}\) 
44 I ()(o 

7<JO rtiJ 
~t'IH l)l l 

4(1 I • 110 
•Vil ,1)() 

1/~· '()() 
<.46 l.)() 
1>H~ 't)Cl 

':>88,00 
6L7, 1.)11 
44L.útt 
44l~O() 
l'J1 ()0 
.5.5 .. ~ ~ t.)l) 

lH4,lllJ 
141 .oo 
I 1 I . 00 

f1fl o)(/ 

/B-'I-1111 
~~. 111•1 ,IH) 

•'t~'ll f t,l 

~(.)/ ~')() 

441 .ll'' 
•1<11 ·"" 
' 1•1 l 'i) f) 
44 I ,tlO 
<14 .1 tlO 
4tl t ,úO 
'-14 l, 1)lJ 

441 ou 
44 L.Orl 
41 l,OO 
•l,ll ,UI) 

~88,00 

294 ,l)() 

Õ • ..oS ,.O(I 
;:,.j_s. ()l) 

.t:>ág.5 

1...51/,00 
2.744,00 
7.940,00 
2 54!3,00 

980,00 
l . '}6l.l ,00 
I. ':)(,8 00 

l- 900 00 
'1. .940.00 
2.940,00 
4.900.00 
1.372.00 
1 . 470,00 
1.470,00 

3.626.00 
1'.>2,00 
98,00 

.533.00 
235,00 
274,00 
294,00 
294 , 00 
1~2,00 
196,00 
3.13,00 
294.00 
39,00 

19f. ,oo 
.111 •. J() 
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030 .Filhote 
031. Dourada 
032.Gurijuba 
033 . Pescada a marela 

034 .8agre 
035 .Cação 
036 .Espadarte 
037 . Camorim 
038.Ca ra-açõ 
039.Sarda 
04.0. Xarcu 
041.Corvina 
042,Pesc a da branca 
0<13 . Pir.'lpema 

044.Curvina 
045. Curimatã 
046 . Tlicuna r·ê 
047.Tambaqui 
048.0utros 

PEIXE 

:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 

:Kg 
:Kg 
:Kg 
: Kg 
: Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 

PE IXE 

DE PELE 

C/ESCAMA 

CR$ 
CR$ 
CR$ 
CR$ 

CR$ 
CR$ 
CR$ 
CR$ 

, CR$ 
:cR$ 
: cR$ 
:cr~$ 
:C f~$ 
: C f~$ 

:cR$ 
:cR$ 
:cR$ 
:cH:J; 
: Cf~$ 

DIÁRIO OFICIAl 

196, 0 0 
176,00 
98,00 

235,'00 

98 ,00 
98,00 
78,00 

117,00 
117 , 00 
156, 00 

98,00 
117 ,00 
156,00 
117,00 

l17 , 00 
1 56,09 
235,00 
196,00 
117,00 

·-o,n :co 1 umb i ta 
072.Tantalita 1.200 
073.Tantalita 1.300 
074.Tantali t a 1.4oo 
075.Tant~lita 1 .500 

076.Couro de 
077.Couro.de 
078.Couro de 
079 .Couro de 
080.Sebo 

081.Boi 
082.Bo i 
083 . Vaca 
084 . Vaca 
085 . S ui no 
086.Cap ri no 
087.0uvino 

bôfalo 
bôfalo' 
boi salgado 
boi s alga do 

PELES E COUROS 

]uni dade 
: Kg . 
: unidade 
:Kg 
:Kg 

GADO EM Pf! 

:cR$ 
: cR$ 
: cR$ 
:cR$ 
:cR$ 

:cR$ 
: cR$ 
: cR$ 
:cR$ 
:cR$ 

:cabeça :cR$ 
:Kg :cR$ 
:cabeça : cR$ 
:Kg : CR$ 
:cabeça · :CR$ 
:cabeça :cR$ 
:cabeça :cR$ 

3~·; oo 
588 ,00 
588 ,00 
74 2,00 
823,00 

1~372 ,00 
98 , 00 

1. 568,00 
98 ,00 

392,00 

32.340,00 
98,00 

34.104,00 
107 , 00 

4.704 ,00 
3.920 ,00 
4.11.6,00 

ESTACAS , TELHAS, TIJOLOS E OUTROS 
SU~ATAS DE FERRO, ALUM!NIO 

049 . Te lha d e bar·r·o comum 
050.Telha de ba rro co l onial 
051.Ti]ol0 c/3 furos 
052 . rij o l o c /4 f' uros 
053 .Ti j o lo c/6 furos 
054. TijoJo c/8 furos 
055 . Ca pote de barr·o 
056 . Estaca p/cerca 
057.Esteio 
0 58 .Frechal 
059 . Tarugo 
060.Ai"eÜ\ 
06l.Pedra pr·eta 
062 . Pedra comum 
063. Ar eia vermelha 
064.Seixo bra nco 
065.Seixo ve r me J ho 
066.Argila 
067.Pi çarra 
068.Aterro g r u nde 
069.Aterro pequeno 
070. c a~;,-, i ü;n" i. I: a 

Educação; 
Cultura ~ Esp9rt~ 

(P) N2 179!93-S~ECB 

:m il he il"o 
:mi l he i r o 
:mil hei 1·o 
: milhei r·o 
: mi 1 hei 1·o 
:mu heiro 
:un idade 
:milhe:i1· o 
: pa lmo 
:palmo 
:unidade 
:on3 
:m3 
l m3 
:m3 
:m3 
m3. 
m:s 
m3 
c ar·rada 
ca, .. rada 

:Kg 

!1 S~CRE'l'1~RH D8 ESTADO· D.:.. EIJUCAÇJiO , C:ULTlJil.A E 
ESPOHTE, no uso de suas a tribuiçoes que lhes 
são conferidas através do ítem 6 do arti_go 79 
do Decreto (N) n2 0301 de 18 . 12.91; 

rt E 3 O L V E: 

Designar a servidor a CLO'l'I L~E N :\ZAHi~ N,\Z;{HIV 
DAVID, lotada nesta Secretaria , para res12on-' 
der pelo expediente da Seção de Supervisao e: 
Orientação, CÓdigo .CDI - 2 r du.v.ante o impedimen 
to da titular no perí odo de 29,03 a 30. 04 . 937 

D~-SE CI~·lCI:: , PUBLLlUl~-SE Z CUi'-'il?RA- SE 

GABINE..l'E D!!. 3~R.i!.'T~RIA , Hacapá- ,\P ,, 20 ,04, 93 . 

f,LBEP.'l'INA GU.:!:DES DA SILVA 
· - Secretá:r·ia -

(P) H2 180!93- SESC.S 

;, SSCRS'r!.RIA DE ES·I'ADC DA EDUCAÇ:\0 , CULTt1RA E 
ESPORTE , no us o de suas atribui çoes que lhes 
são conferidas através do Ítem 6 do artigo 79 
do Decreto (N) n2 0301 de 18~~~·2_1; 

: cR$ 
: cR$ 
:cr~$ 
:cH$ 
:cR$ 
:cH$ 
:cR$ 
: cR$ 
:cR$ 
:cR$ 
:-c R$ 
: Cf~$ 
: cR$ 
'CR$ 
CR$ 
CR$ 
CR$ 
Cf'l$ 
CH$ 
CR$ 
CF<~> 

: C FI$ 

' 

' ! 

9.800, 00 
11.760, 00 
4.704 ,00 
6 . 664,00 
8 . 820,00 

J.l. 760,00 
294 , 0 0 

:~ .. 528, 00 
14,00 
J.2 , 00 
98,00 

088.Aluminio 
089.Cobre 
090 . Radiador 
091.Latão de b r o nze 
0 92 . Bateria 
093. Ferro 
094.Chumbo 
095.Aço 
096.Estanho 
097 . Zi nco 
098 . Placa de bateria 
099 .Plàstico 

:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
:Kg 
'Kg 

: cH$ 
:cR$ 
:cR$ 
:cR$ 
:cR$ 
:cR$ 
: c R$ 
:cH$ 
: cR$ 

1.960,00 
1.960,00 
.L .176 , 00 

100.Limalha ( pô de meta l) 
101.Antirnonlo 

Kg 
Kg 
Kg 
Kg 
K~J 
Kg 
Kg 

:Kg 
: Kg 

CR$ 
c r~$ 
C f($ 
CH$ 
CR$ 

49 , 00 
56,00 
49 , 00 
49,00 
35,00 
28, 00 
35 ,00 
35,00 
35,00 
:35,00 
35,00 
28 ,00 
49,00 
35,00 
4 9,00 

980 , 00 
2 . 352,00 
3. 136, 00 
1. 960,00 
1. 568,00 
2 . 940,00 
2.352,00 

;$92 ,00 

rt ~ S ú L V E: 

102.Metal 

1 03 .Jal"i 
104.Amap.l 
105 . Calçoene 
106 . 0iapoque 

Designa r as serVidoras ~~RIA DAS GRAÇAS DOS 
REIS GUi.o.:DES , Chefe da SSOE/DIAP, CDI - 2 ; I•lARI A 
JOS~ i·iORI\ES DO CAHJ.IO , Assessor a PedagÓgica/DI 
1~P e l<IARIA DE r"'kl'HíA AQUII~O , Chefe da ALF/DI: 
AP, lotadas nesta Secretaria, que viajar am de 
- NiiCAP . .{ - a té as localidades de CUTIAS , ARA­
GUAiU e I 'l'AUBi\L DO PIRIRIN , no perÍodo de 22 
a 30.04.93 , com a finalidade de prestarem as­
sessoramento técni co - pedagÓgico as escolas ' ' 
das referidas localidades . 

D~-S3 CI;!I~Cii,, FUBLIQUE-sE E .CUNPRA-SE 

GABU!:~TE DA SECRS'r.{ftiA , Macapá- AP,, 26.04,93 . 

ALBFR'l'INA GUEDES DA SI LVA 
- Secretária -

(P) NQ 181 193-SE!.ICE 

t\ SECímT!.RI A D.~ ES1'A.DO DA BDUCAÇÃO , CULTURA E 
:SSFOHT1', no uso de suas atribuiçoes que ·l hes 
são conf eridas através do !tem 6 do artigo 79 
do Decréto (i~) n2 0301 C.e 18. 12 , 91; 

R E S O L V J~ : 

Designar os servidores JOAQUIM LEITE DE MEN­
DONÇA , Chefe do SARD , CDI - 2; DALVACY CARDOSO ' 
BRAZ~O, Assess ora PedagÓgi ca e C~LIA LOCIA- DE 
OLIV"BIHA COUTINHO, Assessora PedagÓgi ca/ /DIE­
PRE , l otados nes ta Secretaria, que viajaram 1 

da sede das suas atribu - - MACAPÁ - a té 
~ª 1 

: cR$ 

TRANSPORTES DE CARGA E PASSAGE mos 

:r/pess oa 
:p/pessoa 
:r/pessoa 
:r/pessoa 

: cR$ 
:cR$ 
: cR$ 
:cR$ 
I 

1. 960 , 00 
1.. 960,00 
1. 960,00 
2.352,00 

BAL DO PIRIRII>1 , no perÍodo de 22 a 30,04 ~ 93 , 
com a f ina lidade de prestarem assessor amento' 
técnico- pedagÓgico às escolas das referidas ' 
l ocalidades, 

D~-SE CimCI A, PUBLI :~UE-SE E CLTr1PRA- SE 

GABINETE DA SECI'\E'l'ÁHIA, lftacapá- AP,, 26 , 04.93 . 

ALBERTINA GUEDES DA SILVA 
- Secretária -

: ( P) N2 1~2 1 93-SEECE .. 

A SECRETiRIA ·DE . ESTADO DÁ. EDUCAÇ.ÃO, CULT!JrtA E 
ESPORTE., no .uso de suas a tribuiçoes que lhes 
são conferidas atrlwés 'dÓ !tem 6 do artigo. 79 
do Decreto {N) ~º 0301 de 18,12 . 91; 

R E S O L V E: 

Designar o s ervidor JOS~ ARISTEU ARAaJ o TAVA­
RES , Notorista de ve í culos t errestr es , perten 
cente ao Quadro de Empregos do Governo do ex: 
tinto T.F.A. , lotado . 9est~ Secretari a , que· vi 
ajou de - MACAP~ - ate as localidades de CUT! 
AS DO ~AGUARI e ITAUBAL DO PIRIRm , no perÍÕ . 
do de 22 a 30.p4,93 , com a finalidade de con: 
duzir o veículo com técnicos desta Secretari a 

D~-SE CI~CIA, PUBLIQUE-SE E CUI'lPRA- SE 

GABINETE DA SECRETJ{RIA, ~1acapá-AP, 26, 04, 93 . 

ALBERTINA GUEDES DA SILVA · 
· ~- Secretária-

GABARITO PREENCHIDO CORRETAMENTE PREENCHA CORRETAMENTE OS GABARI:TOS-10 

HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DAS 
MATÉRIAS DESTINAOAS AO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO 

Até as 13 horas 
(do dia anterior): 

Portarias, despachos, instruções, atas, 
resoluções, extratos de contas, editais, 

avisos, retificações e atos . 
a serem publicados de Secretarias, Autarquias, 
Empresas Vinculadas, Tribunal de Contas do 
Estado, Poder l egislativo, Poder Judiciário e 

Instituições, Partidos, Associações e Empresas 
que utilizam a Seção dé Publicações DiVersas. 

Até as 13:30 horas 
(do dia ante.-lor): 

Leis, Decretos e Atos dos Poder· Exacutivo 
\ 

Rua: Cândido Mendes, n2 458· 
• CEP · 68908 · 380 

· * No preenchimento dos Gabari­
tos-lO, há que ser obedecida a área 
demarcada, sendo o texto datilografado 
próximo às margens de cor azul, se!ll 
ultrapassá-las, com alinhamento em 
ambos·oslados. 

* Entre os titulas e o texto há de 
ser utilizado espaço dOplo. 

' 

* Datilografar: em espaço 01 
(um). 

I 

* A datilografia deverá ser limpa, 
sem erros, rasuras; letras rebatidas ou 
borrões. As letras deverão ser de cor 
preta bem nitldas, ·sem bordas borra- -
das, setp estarem fechadas. Não de­
vendo ser empregados tipos manuscrl· 
tos. · 

ADQUIRA OS GABARITOS NO PRÉDIO DA IMPRENSA OFICIAL . 

8 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

PORTAIUA 110 261/93 

O PT'.!~SIDElr1S DO ~RIBmJAL R3DIONAL ET~I'IDP.AL DO !. 
M.APÁ, no uso de suas atribuiçÕes legais, tendo em vista o 

contido no P.A. n2 557/93. 

RESOLVE: 
Art. 10 - Autorizar o servidor FRANKLIN CA."JtVAliiO 

MACEm, A.t endente Judiciário, a ausentar-se da sede de 
suas atribuiçÕes (Hacapá-Ap.,), nos dias 16 e 17 de deze.!! 
bro de 199~ e 07 de janeiro de 1994, sem Ônus para este 
Tribunal, a fim de tratar assunto de seu interesse. 

Arto 20 - :publique-se, registre-se e CumPra-se. 

Gabinete da Presidência do Tribunal Regioan Elei­
toral do Amapá, em 20 de dezembro de 1.993. 

Des.GI LBERTO D.E PAULA PINHEIRO 
PRESIDENTE 

ERRATA ------
Na ~ortaria no 258, de 15.12.93, publi 

cada no D.o.E. no 0730, de 17.12.93, onde se lê relativa~ 
ao exercfcio de 1993, leia-se relativas ao exercício de 

1994. 

r.Iacapá-Ap., 27 de dezembro de 1993. 

Dr .JU.AmZ TÁVORA PICAliÇO ro NA.SCDIENTO 
mREn'OR DA s.CeA.F./TRE/AP • . 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

· TR I BUINIAl PlEINIO 

EXCEÇÃO DE SUSPE IÇÃO INI~ 005/ 93 - CAPITAl 

Excipiente Antonio Pe reira de Al me ida Fi lho 

Advogado 

Excepto 

Re lator 

Jose I i to So uza da Chaga s 

Procurador Ge r a l de Ju st iça 

Estado do Amap~ 

Desembargador O~glas Ra•os 

D E S P A C H O 

"O uça-se o excepto . 

M acap~-AP , 17 .1 2 .1993 . 

a)OES. DÔGlAS EVANGELISTA RAMOS 

Re l ator" 

Di r . Sec . do Tribuna l Pl e no 

do 

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A 

C.G.C 003570~8/0072-00 INSC.03.004-5 23 - 7 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

Contratação de Mão- de-Obra Limpeza e Conservação 
Recebimento de propostas no endereço: Rua Paraná, 
1350-Bairro de Santa Rita-Macapá-AP, diariamente 
de 09 :00 às 12: 00 horas e de 14:00 às 17:00horas 
até a data limite de 19/01/94 . 
Abertura propostas: 20/01/ 94 a partir das 08:30' 
horas no endereç o supra citado. 
É condição basica para se habilitar ao fornecimen 
to dos serviços acima escrito, estar o proponent; 
cadastrado na Eletronor te ; ou até o terceiro dia' 
anterior a apresentação das propostas, correlato' 
ao tipo de aquisi ção . 
Obtenção de Edital e esclarecimento no endereço • 
acima ou pelo fone (096)222 . 5411 e fax(096) 222. 
2731 . 
' 

CERTIDÃO 

Eu, vmm DOS suros sn.vJ. , Escrivã cJe Cartório 

Policial da D.C.C.P. ., em v1sta das atribuições que me sio conferidas e a requerimento 

da parte interessada, CERTIFICO: Que encontra-se nos arquivos deste 6rglo, na pasta de 

arquivamento de Ocorrências registradas na Permanência do llEL1lXllCU. DI auJ1119 OOJI'.I!U 

O PI.'I'I!TI!t)"l!IO-DCCP , o registro de. nl! 7432 , do plantio do dia~para 29 de 

Ds•b:ro do ano de 19 .21_, · com o seguinte teor: lltJll'l'O m: DOOOIIi.trl~llh J.l'l'aiiiJ. ICEI 

Dm vrroa, Olarense, oom 33 ama,c solteira, oomeraiante, residente à J.T. ProOÓpio !o;:-. 
na 600-Santa llita. CoiiiW'lioau nesta D.p, o fUrto dos MBUintas doCillllentoa daP J'i- tt 

J..R. Vitort Cartão c.o.c, Cartão de Ilii!Oriçio Betedu&l., fioha c.o.c, Cartão d.e Ima:riçio 

Estadual, J'ioha c.o.0, l"ioha de lnao:rição iataduaJ., Pioha de "~es e .lti"V1414•. 1a 

to ocorrido neste aeâ. l!lra o que oontinba o referido registro que bta 8 :fislaente ~ 
arv! acima, eo QJIBl 118 reporte e dou Pé. •aoapá.....u>, eoa vinte e DDTB 41.u .;. de ~ 

zembro de lo993········································~ ••• *.... . .... . \). . . . . . . . . ..... . 

Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

Prefeitura Municipal 
de Porto Grande 

Mguintt L• i. 

Lll ••~ -41 20 dt dta•~~o dt 1.993 

[oti•• • R•ceito "• Fi•• 1 Oeopto~ d~ 
Nunic [pio d~ Porto Grdndt·AP , p~rt o 
btrc[cio Fin1nce1ro dt 1.994. 

O PllrEITO MUNICIPAL OI PORTO ClANDI 1 

feçt wber - • Ca•trt llunicipel d• Porto Grtnde ~tcreta 1 - · . . , , eu ••nc •ono • 

'· 
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. Art. 12 - O OrçamE'nto- Programa Anual do Municip io de Porto Grande, para o Exercicio Financeiro 
de 1.99 composto de Receita e Despesa dos ~r~os da admini st~aç~o direta, estima a Receita c Fi xa a Despesa em 
CR$ ·1·4.<.28 .637,00 (QUATORZE MIUIÕES, SEISCENTOS E VINTE E OITO MIL, SE ISCEtiTOS E TRINTA E SETE CRUZEIROS REAIS) . 

Art. 2º - A Receita do Municipio, ser~ arrecadada de acordo com a Leg islaç~o em vigor, constan 
tes de anexos desta Lei, conforme discrimiação abaixo: 

1 - RECEITA ' CRS _Jo_ 

1.1- RECEITAS CORRENTES 11 .310.713,00 ii,32 -
1.1.1 - Receita Tribut~ria 1.520.016,00 I :,39 
1.1.2 ·-Receita Patr imonia l 500.(10\),00 3,42 
1.1.3 - Transf~r;nc ia Correntes 9.231.823, 00 63,11 
1.1.4 -Outras Rcc~itas Correntes ,58.874,00 ·0,40 

1.2 ·-RECEITAS DE CAP ITAL 3.317.924,00 22,68 

1.2.1 -•Transf~r~ncia de Capital 3.317.924,00 22,68 ---- -- - -
. TCTAL . .. .. . 1~ .625.637,00 100,00 

Art. 32 - A ~~sp~s~ para o Exercicio Finance iro de 1.994, est~ em CRS - 14.62S.63i,OO 
(QUATl'RZE MILH5ES , SEI ~ENTOS E VINTE E .OITO NJL, SEIS'E~TOS E TRINTA E SETE CRUZE IROS REAIS, s~r~ rea l i=ada de acordo' 
c~m a di scrim inaç~o , estabel<>c idas nos ~nf'xos da rre~entE' L~i. olx>ckcl:'ndo os se~uintes dcsdroralll(>ntos: 

CESPESAS PeR FUNÇ5ES CRS rr. 
I " .- - - - - -- - - - - -

01. LEv1:3LATIVA 1.462.863, 70 10, 00 

02. ACM I ~ISTRAÇÃ0 E PLANEJAMENTO 6.485.241,30 44.34 

03. AGRICULTURA 1.156.923;00 7,90 

C4. ErUCAÇÃC E CU LTURA 3.782.1 59,00. 25 ,S6 

os. ENERviA E RECUR:30S M I ~ERA I S 200.000,00 1,36 

06. HAB ITAÇÃO E UR8A~ I 9·~ 270 .000,00 1,55 

Oi. SAl:DE E SANEA.\IE~TO 968.654,00 6,62 

08. A~S· I STÊNC I A E PREVIDÊNCIA __ ~o:.z9~.~o- 2,07 - - -- -

T C T A L . . .. . 14.628.637,00 !00, 00 
= = = = = = = = = = = = = = 

li - DESPESAS. POR CATEGOR IA ECONôM ICAS - - - - - - - - - - - - - -- - - -
CR$ a: 

fO 

~ESPESAS CORRENTES 7.980 .486,15 54.55 

. DESPESAS DE CUSTEIO 7.838 .186, 15 53,58 

. TRANSFERÊNC IAS CORRENTES 142.300,00 0,9i 

DE~PESAS eE CAP ITAL 6.648 .150, 85 . 45. 45 

INVESTIMENTOS 6.648 .150,85 45,45 
- - - - - - - - -

TOTAL . 14.625.637,00 10(),00 
===== ==== = = = =·= 

111 - _D~eE~A~ ~ e0QE~E~ __ - ÇR~ - - ~ 

- -"'--
3.1. PmER LEG ISLATIVO 1.462.563, 70 10,00 

• CÂMARA MUNIC IPAL 1.462 .863, 70 10,00 

3 .2. 1\."QER EXECUT IVO ·13.16S.i73.30 90,00 
GABINETE DO PREFE ITO 282 .572.30 1,93 
DIVI5\J OC ,AD.IINisw.:;kl E FI~ 3.956.019, 00 27,04 
DIVI SÃO DE SAÚDE E AÇÃO SOC IAL 1 . 75~:t so, 00 11,99 
DIV ISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPO~TE E LAZER 3.752. 159,00 ~S,S6 

DIVI SÃO DE OBRAS E SERV.IÇOS 
PÚBLI CCS _3.:.320.:.&Z3!.0Q _ _2J, !S_ 

T OTA L. U.6:!5 .63i ,00 1 ~~', ~0 
============~==== ======== 

, Art . 42 - As dot.Jç;x_s orçaml'ntarias constant<>s desta Lei <' os quc1tlros que a intt'gruru, 
t'xpre:;:;os a preço de ju lho, sendo o Podl·r E.xecut i,·o .:Jutori:.Jdo a atu.:~l i =á - l .:~s em dE':embro df." 1.99.3, pe l o.~ vur i aç~o 
IGP.-0 1 - Índi ce Ge.ral de Preço!\- l:i spon ibil id.JdE' lntE'rna de! FunJaç~o Get~ l i o Vargas, no perioJo dE' ju lho a dt'::errbro. 

estilo 
do 

Art •• 52 - .Fica o Podl"r [,ecuti vo autori:aJo a abrir Cr~dito Sup lementares no dt'correr do 
cio Financeiro de 1.994, ate o l im ite de 6Qf> (SESSENTA Pl'R CENTO), de cada dotaç~o f ixada nestu lei n.:J for~ que 
os Artigos 72, Item I e 43, § ] Q, Itens 11_ e 11 1 da Lei Federa l nQ 4.320 de li de Março de 1.96~ . 

b <.>rci 
di sp~ 

Art. 62 - O Poder Executivo poder~ remanejar recursos de uma Cutegoriu de Programaç~o para outra, 
ou de um orgao para outro, at~ndendo as prior idades estabe lec idas nesta Le i, principa lmente em re l aç~ ~Pessoa l, EducaÇ~o 
e Cultura, Projetos e Atividades, cu111Jrindo e fazendo Cllf11Jri r com o estabe lecido no Orçamento-Programa ·de 1.994. 

Art . 72 - Conforme o cumprimento' do Art igo. 165, Inciso 111 § 5º da Constitui ç~o da Rep~l i ca . 
Federativa do Brasi I de 05 de Outubro de 1.988, o Orçamento-Programa de 1 .. 994, corrpreenderá os Orçamentos Fiscal e de 
Segur i dade Soe i a I . 

Art. 82 - F i cam aprovados os Quadros de Deta I hamento da Despesa Orçamentária, do Orçamento-Progr~ 
ma de 1.994. 

Art . 92 - Esta Lei entrará em vigor.a partir de 12 de Jane iro de 1.994, revogadas as· di sposiç~s 

em contrario . 

Gabinete lb Prefe ito Muni c iPa l de Porto Grande-AP, em 20 de Dezerrbro dt=> 1 q93 , 

(Republ icado por haver saÍ do com incorreçÕes) 
- . 

Pág.S . 

I 
·; 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DEPRACUÚBA 

LEI Nl O 2 8 , DE 1 (., DE DEZEMBRO DE 1993 

DispÕe sobre o Sistema Tributário do 

Municlpio de PracuÚba, e dá c~tr.ss 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRACUÚBA, Estado do Amapá, decreta 
e eu P~efei to Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 11 - Esta Le i regula , com fundament o na Consti tuição 

Federal , CÓdigo Tributário Nacional e Leis Complementares , os direi 

t os e obrigações que emanam ~s relaçÕes j urÍdicas referentes a 

tributos de competência municipal. 

Parágrafo Único - Esta Lei tem denominação 
TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE PRACUÚBA". 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

de "CÓDIGO 

Art. 21 
- Integram o Sistema Tributário do MunicÍpio: 

I - Os Impostos 

a ) sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

b) sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

c) sobre a transmissão de Intervivos de Bens ImÓveis ; 

d) sobre as Vendas à Varejo de Combustívei s LÍquidos 
e Gasosos; 

li - As Taxas 

a) decorrentes das atividades do poder de policia do 
Munidpio; 

b) decorrentes da utilização efetiva ou potencial de 
·serviços pÚbl icos municipais, especÍficos e divi­
síveis, prestados aos contribuintes ou postos a 
sua disposição . 

III- A Constituição de Melhoria . 

DAS LIMITAÇÕES E COMPETtNCIA TRIBUTÁRIA 

Art. 3R -Respeitadas as limi tações de competência tributá 

ria constitucional, de leis complementares e deste CÓdigo, o MunicÍ 

pio tem capacidade legislativa plena, quanto à incidência, lançame~ 

to , arrecadação e fiscalização dos tributos municipais . 

Art. 41 - A competência tributária e indelegável, 

atribuiçÕes das funções de arrecadar ou fiscal izar, ou 

salvo 

executar 
leis , serviços , atos ou dec isÕes administrativas em matéria tributá 

ria, conferida por uma pessoa jurÍdica de direito pÚblico a outra, 
nos termos da Constitui ção . 

§ 11 - A atribuição compreende as garantias e os privil~ 

gios processuais que competem à pessoa jurÍdica de direito pÚblico 
que a conferir . 

§ 21 - A atr ibuição pode ser revogada a qualquer tempo, 

por ato unilateral da pessoa de direito pÚblico que a conferir. 

§ 31 - Não constitui delegação de competência e cometimen­

to , a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de arreca 
dar tributos . 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA DA INCIDtNCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 51 - A hipÓtese de incidência do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana e a propriedade, o 

domÍni o Útil ou a posse do bem imÓvel , por natureza ou acessão fÍsi 

ca como de finida na lei civil , construido ou não, localizado na 
zona urbana do Mun icÍpio . 

Parágrafo Único - O fato gerador do Imposto ocorre 

mente , no dia primeiro do mês de janeiro. 
anual 

Art. 61 ~Para os efeitos deste I mposto , entende-se como 

zona urbana a definida pelo Executivo, observado o requisito mÍnimo 

da existência de pelo menos dois dos seguintes melhoramentos , cons 

truldos ou mantidos pelo Poder PÚbl i co : 

I - meio- fio ou calçamento, com calçamento de aguas 

viais ; 

li - abastecimento de agua; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

plu-

IV - rede de iluminação pÚblica, com ou sem posteamento pa-

ra a distribuição domic iliar; 

V - Escola primári a ~u posto de saÚde, a uma distância máxi 

ma de 3 (três) quilÔmetros do imÓvel considerado. 

§ 11 -A zona urbana sera definida e delimitada 
Municipal . 

§ 2R - Consideram-se também zona urbana as ar eas 

por Lei 

urbanizá 

~----------------------- ----------------~::::-:::&2::.-_.:::::::;_~ __ ~D------~----~--~--.~-~-.-. --. ~--~--- -~--::::::~--~-----_-_-_-_--_-_-~_-_-_-_-_-~~-=.-... -.,_-~-.-- ---~-. ----------~----~ r .___.,.,....,.,..... . ·- i 

GABARITO PREENCHIDO CORRETAMEN"J:E PRc~r~ChA CORRETAMENTE OS GABARITOS-lO · [____ _ ____ ____________ ~ 

HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DAS 
MATÉRIAS DESTINADAS AO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO 

Até as 13 horas 
(do dia anterior): 

Portarias, despachos instruções, atas, 
resoluções, extratos de contas, edita.s, 

avisos, retificações e a•os 
a serem publicados de Secretar:"·:;, Autarqu1as, 
Empresas Vinculadas, Tr,IJ•J.- "'~ ~a Co' :as do 
Estado, Poder Legislativ'::. ; ::..':é!r ..'l::!;c.ario e 

Instituições, Partidos. Assr.~•?cfo :. e Er""~resas 

que utilizam a Seção de P Jt:.c. ... çóes Di\ .;rsas 

Até as 13.:30 horas 
(do dia ante.lor): 

Leis, Decretos e Atos dos Poder 

• Rua: Cândido Mend9s, n9 4(;8 
• CEP - 68908 - 380 

• No preenchimento dos Gabari­
tos-lO, há que :;er chedeclda a área 
demarcada, senco o t1X"o datilografado 
próximo às marge!'ls d~ cor azul, sem 
ultrapassá-las, com ;(in'oa~ento em 
ambos os lados. 

• Entre os títu!os e o texto há de 
ser utilizado espaço duplo. 

• 

• Datilografar: í'm espaço 01 
(um). 

• A dat:!:: ::•afia dt>VE: ·a ;t • !'r.1p,1, 
sell' Prr~s, rasL· .;.;, letr;.·s n~:) ~,~~t. .,v ,.,u 
bJrrl'es. A'<> : .• > ,~~ O:::everá·"'' s~r ~,3 ccr 
pr-::ta b' ::r. r ::. ':1.'~ , :-em t>ol .i.l,l to•ra­
!Jr:s, .e:!! G';tr .cr11 fec.·~d~:3. ~~o ~e­

ven .~~"~ S;ll' C> :.;prC'•.,j..ld\}3 t:pos m ·; ' '·':·<'ri· 
to f~. 

I 
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veis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados 

Prefeitura, destinados à habitação, à indÚstria ou comér cio, e 

sÍtios de r ecreio mesmo que l ocalizados fora da zona definida 

termos deste artigo. 

pela 

. os 

nos 

.§ 31 - O Imposto Predial e Territorial Urbano nao incide 

sobre o imÓvel que, seja comprovadamente utilizado na exploração 

extrativo-vegetal, agrÍcola •: pecuária ou agro-:industrial. 

Art. 71 -O bem imÓvel, para os efeitos deste Imposto, sera­

classificado como terreno ou prédio. 

§ 11 · - Considera-se terreno o bem imÓvel: 

a) sem edificação; 
b) em que houver construção paral isada ou em andamento; 

c) em que houver edificação interditada, condenada,em ruina 

ou em demolição; 
d) cuja construção seja de natureza temporária ou provis~ 

ria, ou possa ser removida sem destruição, altéração ou 

modoficação; 
e) que contenha edificações cuja area construida seja infe 

rior à vigésima parte da área do terreno. 

§ 22 - Considera- se prédio o bem imÓvel no qua l exista edi­

fi cação utilizável para habitação ou para exercÍcio de qualquer ati 

vidade , seja qual for a sua denominação , forma ou destino, 

que nao compreendida nas situações do parágrafo anterior . 

desde 

Art. 81 ~ A incidência do Imposto independe do cumprimento 

de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 

sem prejuÍzo das penalidades cabÍveis. 

administrativas 

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 

, 
Art. 91 - O Imposto Predial e Territorial Urbano sera 

devido anualmente e calculado mediante a aplicação sobre o valor 

venal dos imÓveis respectivos, as alÍquotas seguintes: 

I - Tratando-se de t erreno 1 ,5% (hum vÍrgula cinco por 

cento); 

II - Tratando-se de edificação 0,8% (zero vÍrgula oito 

por cento). 

Parágrafo Único- O Imposto Territorial Urbano incidente· 

sobre o terreno não edificado , sofrerá a progressividade da 

ta constante do Inciso deste artigo , com acréscimo bianua l 

(zero vírgula cinco por cent,o). 

a lÍquQ 

de 0,5% 

Art . 10 - O valor Venal dos 1mÓveis sera apurado com 

base nos dados fornecidos pelo Cadastro Imobiliário, 'resultante da 

uti lização da . Planta de Valores de Terrenos Urb anos do MunicÍpio 

e Tabela de Valores de Construção , instituídas pelo Executivo Muni 

cipal. 

§ 11 - A base de cálculo do Imposto Predial sera a soma 

dos valores Venais do terreno e da construção ne le exist ente. 

§ 21- A base de cálculo do Imposto -Territorial sera o 

valor venal da terra nua. 

§ 31 - Quando num mesmo terreno houver mais de uma unid~ 

de autonôma edificad~ , será calculada a fração ideal do terreno , 

correspondente a cada unidade, conforme regulamento. 

Art. 11 - Será atualizado anualmente, antes da ocorrên­

cia do fat o gerador, o valor venal do imÓveis, levando-se em conta 

os equipamentos urbanos e melhoria decorrentes de obras pÚblicas re 

cebidas pela área onde se l ocalizem, bem como os preços ocorrentes 

no me rcado. 

Parágrafo Único - Quando nao forem objeto de atualização 

nos termos deste artigo , os valores venais dos imÓveis se rão atual! 
zados anualmente , pelo Executivo Municipal , mediante a aplicação dos 

critérios de correção adotados pelo Governo Federal. 

Art. 12 - A inscrição no Cadastro Im9biliário se fará 

pedido ou de oficio, tendo sempre como titular o proprietário 
a 

ou 

possuidor a qualquer titulo. 

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO 

,Art. 13 - O lançamento do I t ' f i mpos o sera e to em nome 
titular ou da pessoa sob a qual estiver 0 imÓvel cadastrado 
repartição. 

do 

na 

Parágrafo Único - O lançamento sera' 
de condomlnio: 

procedido, na hipÓtese 

a) quando "pro-indiviso", em nome de qualquer um 

proprietários, titulares do _domlnio Útil ou do possuidor 
autonôma . 

dos .co­

da unidade 

Art. 14 - Na impossibilidade da obtenção dos dados exato ' 

sobre o bem imóvel ou dos elementos necessários à fixação da base 
. , . \ 

de calculo do Imposto, o valór venal do imÓvel será arbitrado e 0 

tributo lançado com base nos elementos de que dispuser a administra 
çao, sem prejuÍzo da aplicação das penaiidades previstas no art igo 
17. 

Art. 15 - O lançamento do Imposto nao implica em reconhec i -
mento da legitimidade da propriedade, do domÍnio Útil ou da 
do bem imÓvel. 

posse 

Art. 16 - O recolhimento do Imposto sera anuai e se dará 
nas condiçÕes e pra~os constantes da noti ficaça-o ' ou lançamento. 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Art. 17 - Serão punidas com a multa de 50% (c inquenta por 

cento) sobre o valor' do Imposto calculado com base nos dados 

tos do imÓve l as seguintes i nf_raçÕes: 

corre 

I -quando o contribuinte nao comparecer a Prefeitura 

sol icitar a inscrição do imÓvel ou a asua alteração da forma 
prazo determinadosl 

II - quando houver erro, omissão ou falsidade nos dados 

possam alterar a base de cál culo do imposto. 

DAS ISENÇÕES 

Art. 18 - são isentos do Imposto : 

para 

e 

que 

I - Os imÓveis pertencentes a particulares, quando cedido 
gratuitamente para uso da União , dos Estados, do Distrito Federal , 

dos MunicÍpios ou de suas autarquias ; 

II - Os i mÓveis pertencentés ou cedidos gratui tamente a 

sociedade civil ou in~tituição sem fins lucrativos , quando destinado 
ao exercÍcio de atividades sociais, culturais , recreativas ou espo~ 

tivas; 

III - Os imÓveis cu jo valor venal nao seja superior 

(duzentas ) vezes o valor da unidade fi scal do Municipio. 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO 'DE QUALQUER NATUREZA 

DA INCIDtNCIA E DO FATO GERADOR 

. 

a 200 

Art. 19- O Imposto · sobre Serviços de Qualquer Nat ureza tem 
como fato gerador a prestação de servi9os oor emoresa nn orofiss:lonal 
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autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, dos serviços previstos na 

lista constante da Lei Complementar ng 55/87, de 15 de dezembro de 

1987 (Lei Federal). 

1- Médicos, . inclusive análises clinicas, eletricidades médi 

ca, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congen~ 

res; 
2 -Hospitais, clinicas, sanatÓrios, laboratÓrio de análise~ 

ambulatÓrios, pronto-socorros, manicÔmios, casas de saÚde, de repo~ 

so e de recuperação e congeneres; 
3- Bancos de s angue, pele, olhos, leite, sêmen e congêneres 

4 Enfermeiros, obstetras, ortÓpticos,fonoaudiÓlogos, prot~ 
ticos (prÓtese dentária); 

5 -Assistência Médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 

e 3 desta lista, prestados através de planos de medicina de grupo, 

convênios, inclusive com empresas para assistência a empregados; 

6 - Plano de saÚde, prestados por empresa que nao esteja 

incluida no item 5 desta lista e que se cumpra através de serviços 

prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos 

por esta, mediante indicaçÕes do beneficiário do plano; 

7 - MédicÓs veterinários; 

8 - Hospitais veterinários, clinicas veterinárias e congêne-

res; 

9- Guarda, tratamento, amestramento , adestramento, embeleza 

mento, alojamentos e congêneres, relativos a animais; 

10 - Barbeiros, cabelereiros, manicures , pedicures , tratamen­

tos de pele, depilação e congêneres ; 
11 - Banhos, duchas, saunas, massagens, gin~sticas e congene-

res; 
12 - Varri ção , coleta, remoçao e incineração de lixo; 

13 - Limpeza e drenagem de portos, rios e canais; 

14 - Limpeza, manutenção e conservaçao de imÓveis, inclus~ve 

vias pÚbli cas , parques e jardins ; 
15 - Desinfecção, imunização, higienização , desratização · e 

congeneres; 
16 - Controle e tratamento de afluentes de qualquer natureza 

e de agentes flsicos e biolÓgicos; 
17 - Incineração e res lduos quaisquer; 

18 - Limpeza de chaminés; 
19- Saneamento ambiental e congeneres; 

20 - Assistência Técnica; 
21 -Assessoria ou consul toria de qualquer natureza, nao con­

tida em outro item desta lista, organização, programação , planejame~ 

to, assessoria, processamento de dados , consultoria técnica, finan­

ceira ou admini s trativa; 
22 - Planejamento, coordenação, programaçao ou organização 

técnica, financei ra ou administrativa; 
23 - Análise, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e in­

formações, coleta e processamento de dados de qualquer natureza; 

24 .- Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em 

contabi lidade e congêneres ; 

25 Perlcias, laudos, exames técn icos e análises técnicas ; 

26 - Traduções e interpretações; 

27 - Avaliação de bens ; 
28 -Datilografia , estenografia, expediente , secretaria 

geral e congêneres ; 

em 

29 - Proje t os , cálculos e desenhos técn icos de qualquer natu-

reza; 

30- Aerofotograme t ria (inc lusive interpretação) mapeamento e 
topografia; 

31 - Execução , por administração , empreitada, subempreitada 

de cons trução civil, de obras hidráulicas e ou tras ob r as semelhantes 

e respect iva engenharia consultiva , inclusi ve serviços auxi li a res ou 

complementares (exceto o fornecimento de mercadori as produzidas pelo 
prestador de s ervi ços , fora do local de prestação de serviços que 

ficam sujeitos ao ICM) ; 
32 - Demolição; 

33 - Reparação , conservação e reforma de ediflcios , estradas, 
pontes , portos e congêneres (exceto o f ornec imen to de mercadori as 
produzidas pelo prestador dos serviços fora do local da 

dos serviços que fica sujeito ao ICM) ; 
pr estação 

34 - Pes qui sa , perfuração , cimentação, perfilagem, es t imula­
ção e outros serviços relac i onados com aexploração e exportação de 
petrÓleo e gás natural; 

35 - Flores tamento e reflorestamento; 

36 - Escoramento e contenção de encostas e serviços congên~ 
res; 

37 - Paisagismo , jardi~agem e decoração (exceto o fornecimen­
t o de mercadorias , que fica suj eito ao I CM); 

38 - Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, p~ 
redes e divisÓrias; 

39 - Ens ino , instrução , trei namento , avaliação de conhecimen­
tos , de qualquer grau ou natureza; 

40 - Plane jamento , organizaç ão e administração de feiras, ex­
posiçÕes, congressos e congêneres; 

41 - Organização de f estas e recepçÕes: Buffet (exceto o for­
necimento de alimentação e bebidas, qie fica sujeito ao I CM) ; 

42 

sórcios; 
Admini stração de bens e negÓcios de terce i ros e de 

43 - Administração de fundos mútuos (exceto a real izada 
i nst i t uições autorizadas a funcionar pelo Banco Central ); 

con 

Por 

• 

Pág. ll 

44 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio de 
seguros e de planos de ~revidência privada; 

45 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de titules 

quaisquer (exceto os serviços executados por instituiçÕes autoriza­

das a funcionar pelo Banco Central); 

46 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de 

da propriedade industrial, artistica e literária; 
direitos 

47 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos 
de franqui (Franchaise) e de faturação (factoring) excetuam-se os 

serviços prestados por instituiçÕes autorizadas a funcionar pelo Ban 
co Central ; 

48 - Agenciamento, organização, promoção e execução de progr~ 

mas de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres; 

49 - Agen~iamento, corretagem ou intermediação de bens 

móveis e imÓveis não abrangidos nos itens 45, 46, 47 e 48; 

50 - Despachantes ; 
51- Agentes de propriedade industrial; 
52 - Agentes de propriedade artlstica e literária; 

53 - Leilão; 
54 Regulação de sinistros cobertos ou contratos de s~guros; 

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de segu­

ros ; prevenção e gerência de riscos seguráveis, prestados por quem 

nao seja o prÓprio segurado ou companhia de seguro; 
55 - Armazenamento, depÓsito, carga , descarga , arrumação e 

guarda de bens de qualquer espécie (exceto depÓsit os feitos e~ instl 

tuiçÕes financeiras autorizadas a func i onar pelo Banco Central ) ; 

tres; 

re s , 

56 - Guarda e estacionamento de veicules automotores terres-

57 - Vigilância ou segurança de pessoas e bens; 

58- Transporte, coleta, r emessa ou entrega de bens ou valo­

dentro do territÓrio ou ' Municipio ; 

59 - Diversões pÚblicas; 
a) cinemas , " taxi dancings" e congeneres; 
b) bilhares , boliches , corridas de animais e outors jogos; 

c) exposiçÕes , como cobrança de ingressos; 

d) bailes, shows, festivais, recitais e congêne res, inclusi 

ve espetácul os que sejam também transmitidos, mediante 

compra de direitos para tanto , pela televisão ou 

rádio ; 
e) jogos eletr'ônicos ; 

pelo 

f) competiçÕes esportivas ou de des treza flsica ou intelec­

tual, com ou sem a participação de espectador, inclusive 

a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou pela 

televisão; 
g) execução da mÚsica, individualmente ou por conjuntos . 

60 - Dist ribui ção e venda de bilhete de l oteria , cartões , pu­

les ou cupons de apostas , sorteios ou prêmios ; 

61 - Fornecimento de mÚsica , mediante trnasmissão por qual­

quer processo , para vias pÚbli cas ou ambientes fechados ~xceto trans 

missões r adi ofÔnicas ou de tel~visão) ; 

62 Gravação e distribuição de filmes e vldeos-tapes; 
63 Fonografia ou g ravação de sons ou ruld0s, inclusive truca 

gem, dublagem e mixagem sonora ; 
64 - Fotografi a e cinematografia , inclusive revelação , amplia­

çao , cÓpia , reprodução e trucagem; 
65 - Produção para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia 

de espetácul os, entrevistas e congêneres ; 

66 - Col ocação de tapetes e cor tinas com material fornecido p~ 

lo usuário final do se rviço; 
67 - Lubrificação, l impeza e revisão de máquinas, veicules, 

aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes , que 

f i ca sujeito ao ICM); 
68 - Conserto, restauração , manutenção e conservação de máqui-

nas, veicules, motores , elevadores ou de qualquer ob jeto (exceto o 
fornecimento de peças e partes que f i ca sujeito ao ICM) ; 

69 - Recondicionamento de motores (o valo r das peças forne ci­

das pe l o prestador do serviço fica sujeito ao ICM); 
70 - Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário fi-

nal; 
71 - Recondi cionamento , acopdicionamento, pintura, beneficia 

mentg , l avagem , secagem, tingimento , galvanoplastia e congêneres , de 
objetos não destinados . à indus trial ização ou comercialização; 

72- Lustração.de bens móvei s quando o serviço for prestado p~ 
ra usuário final do objeto l us trado ; 

73 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamen­
tos , p~estados ao usuário final do se r viço , exclusivamente com materi 

al por ele fornecido; 
74- Mon tagem industrial, prestada ao usuário final do serviço 

excl.us i vamente com Jllaterial por ele f ornec ido ; 
75 - CÓp i a ou reprodução , por quaisquer processo, de documen­

tos e ou tros papeis , p lantas ou de senhos ; 
76 - Composição gráfi ca , fotocomposição , clicheria , zincogra­

fia , litografia e foto li tografia; 

77 - Col ocação de molduras e afins, encadernação , gravação e 
douração de livr,os , revistas e congêneres; 

78 - Locação de bens móveis , i nclusive arrendamento mercanti~ 

79 Funerai s ; 

80 - Alfaiataria e costura , quando o material for 
pelo usuár io final, exceto r.aviamento;; 

fornecido 
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81 Tinturaria e lavanderia; 

82 - Taxi dermia; 

83 - Recrutamento , agenciamento, seleção, col ocação ou forne ­

cimento de mão- de- obra mesmo em caráter temporário, inclusive por 

empregados do prestador de servi ço ou por trabalhadores avul sos por 

ele contra.,tados; 
84 -Pr opaganda e publici dade, incl usive promoçao de vendas, 

plane jamento de campanhas ou ~istemas de publicidade, e l aboração de 

desenhos, textos e demais mat~riais publicitários (exceto a sua im­

pressão, reprodução ou f abri cação) ; 

85 - Veiculação e di vul gação de textos, desenhos e out ros 

materiais de publicidade por qualquer meio (exceto em jornais, peri~ 

dicos, rádios e televisão); 

86 - Serviços portuários e aeroportuários; utilização de po! 

to ou aeroporto:. atracação; capatazia; armazenagem interna , externa 

e especial; suprimento de água, serviços acessórios; 

de mercadorias fora do cais; 
87 - Advogado; 

movimentação 

88 - Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrÔnomos; 

89 - Desenhistas; 
90 - Economist as; 

91 - Psicólogos; 

92 - Assistentes. Sociais; 

93- Relações P0blicas; 

94 - Cobranças e recebimentos por conta de terceiros , inclusi 

v e direitos autorais? protestos de tl tu los, sustação · de protestos, 

devo.lução de tl tu lo nao pagos, manutenção de tl t ulos vencidos, for 

necimentos de posição de cobrança ou recebimento e outros serviços 

correlatos de cobrança ou recebimento (este item abrange os serviços· 

prestados por instituiçÕes autorizadas a funcionar pelo Banco Cen­
tral); 

95· - InstituiçÕes financeiras autorizadas a funcionar pelo 
. Banco Central; fornecimento de 'talão de cheques; emissão .,de cheques 
administrativos; transferência ·de fundos; devolução de cheques; susta 

ção de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de créditos por 

qualquer meio; emissão e renovação de cartões magnéticos, consultas 

em termi nais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros,inc lusive 

os fe i tos fora do estabelecimento; elaboração de ficha: cadastral; 

aluguel de cofres, fornecimento de segunda via de avisos de lançame~ 

to de estrato de contas , emissão de carnês (neste item está abrangi­

do o ressarcimento, a instituição fi nanceira, de gastos com portes do 

correio, t elegramas, telex e teleprocessamento, necessários a presta­

ção de serviços); 
96 - Transporte de natureza estritamente municipal; 

97 - Comunicação telefÔnicas de um para outro aparelho dentro 

do mesmo Municipio; 
98 - Hospedagem em hotê.is, motéis, pensões e congêneres ( ·o 

valor da alimentação quando i ncluido no preço da diária, fica sujeito 

a I mposto Sobre . Serviço); 

99 - Distr ibuição de bens de terceiros em representação de 

qualquer natureza. 

Parágr afo Único - A hipÓteseO::de i ncidência do Imposto se confi 
gura independent~emente: 

a) da existência de estabelecimento fixo; 

b) do resultado financeiro do exercicio da atividade ; 
c) do cumprimento de qualquer exigência legal ou regulamento, 

sem prejuizo~ das penalidades cabiveis ; 

d) do pagamento ou não do preço do serviço no mesmo mês ou 
exerclcio. 

Art. 20 - Para os efeitos de incidência do Imposto considera­
se l ocal da prestação de serviço : 

I O do estabelecimento prestador; 

II -Na falta de estabelecimento, o do domicilio do 
prestador; 

III - O local da obra, no· .. caso de construção civil. 

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 

Art. 21 - A base de cál cul o do Imposto é o preço do serviço,ao 

qual será aplicado , em cada caso, ·mensalmente a al:Í.quota correspo~ 
dente, conforme Tabela I . 

§ 11 - Quando o serviço for prestado em caráter pe~ 

soal do prÓprio contribuinte, o imposto será calculado com aplicação 
anual das aliquotas fixas, sobre a Unidade Fi~cal do Municipio. 

§ 21 - Quando os servi ços a que se referem os .. i tens 

1, 4, 8 , 25, 88, 89, 90, 91 e 92 da lista de serviços foram prest~ 

dos por sociedade , estas f .icarão sujei tas ao Imposto calculado anua.! 
mente na forma do parágrafo acima, · multiplicado pel o numero de pro 
fissionais habilitados, sÓci o , empregado ou não, que preste serviços 
em nome da soci edade , embora assumindo responsabi l idade pessoal nos 
termos da lei aplicável, conforme Tabela I. 

Art . 22 - Preço do serviço é a receita bruta a ele 
cor respondente, sem qualquer dedução, ainda que a titulo de subem­

preitadas não tributadas , fre~e, despesas , tributos e out ros . 

Parágrafo Único- Na prestação de .serviços a que ·se 
referem os itens 31 e 33 da lista, o Imposto será calculado sobre o 
preço deduzido das parce~aa . correspondente aos materiai s ·· fornecidos 
e produzidos pelo prestador de serviços , fora do l ocal da obra. 

Art. 23 - O pr·eço de determinados serviços poderá 

ser arbitrado pe l a autoridade competente , sempre que: 
I - O contribuinte não possuir livros fiscai s de 

utilização obrigatÓria ou estes nao se encontrarem com sua escritura 

ção atualizada; 
II - O contribuinte, depois de intimado,· deixar de 

exibir os livros ou documentos fiscais de utilização obrigatÓria; 

III - Ocorrer fraude ou sonegaçao de dados julgados 

indi spensáveis ao lançamento; 

I V - Se~am omissos ou não mereç~ fé as decl arações 

do contribuinte; os esclarecimentos prestados ou os documentos expe­

didos pelo sujeito passivo, ou quando não possibi litem a apuração da 

receita; 

V - o contribuint e nao houver recol hi do o 

nos prazos determinados por l ei ou regulamento, no caso do 

·mente por homologação (auto- lançamento); 

Imposto 

recolhi 

VI - Ocorrer o exerc:Í.cio de qualquer atividade que 

implique realização de operação tributável, sem que o contr ibuinte 
• I 

es teja devidamente i nscrito na repartição fiscal competente. 

Art. 24 - Quando o I mposto for calculado sobre a 

receita bruta arbtrada, terá como base de cálculo a somatÓria dos 

valores das seguintes parcelas: 
I - O valor das matérias- primas, combustlveis e 

outros materiais consumidos ou apl icados no perlodo ; 
I I - Folha de salários pagos durante o per:Í.odo, adi ­

cionada de todos os rendimentos pagos, i nclusive honor ári os de-dire­

tores e retiradas de proprietários, sócios ou gerentes, 'bem como das 

respectivas obrigações trabalhistas e sociais; 
III- Aluguel mensal dO imÓve l e dos ·equipamentos; 

IV- Despesa com o fornecimento de água, l uz, t~lefo­

ne e demais encargos obrigatÓrios ao contribuinte . 
Art . 25 - O preço do serviço poderá ainda ser fixado 

pela autoridade competente, da:seguinte forma: 
I - Mediante esti mativa, quando a base de cálculo 

nao oferecer condiçÕes de apuração pelos critérios normais; 
II - Quando se tratar de contribu9int e de rudimentar 

organização; 
III - Por arbitramento nos casos especificament e pr~ 

vistos no Art . 23 . 
Art . 26 - 1o cál culo do i mposto por estimativa ,se rão 

observadas as seguintes normas : 
I - Com base em informações do contribuinte e em 

outr os elementos infor mativos, inclusive estudos de Órgãos pÚblicos 

e entidades de classe diretamente vincul adas à atividade , serão est! 
mados o valor provável .da t ributável e o imposto total a recolher; 

II - O montante do impos t o assim estimado será lanç~ 

do e recolhido na forma e prazos previstos em regulamento; 
III - Find.o o exerc :Í.cio ou o per:iodo da estimativa, ou 

deixado o regime de ser apl i cado, serão apurados os preços dos servi 

ços e o montante do imposto devido pelo contribui nte ; 

IV - Verificada qualquer diferença entre o montante 

do impos to est i mado e o efetivamente devido , a mesma ser á recolhida 

1 nos pr azos regu l ament a r es . 
§ 12 - O enquadramento do cont ribuinte no regime de 

estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito 

individual mente , por categorias de contribuintes e grupos ou setor es 

de ati vidade. 
§ 2g - A aplicação do regi me de est i mat iva i ndependa 

rá do fato de se encontrar o contribuinte sujeito ,a possuir escrita 

fiscal . 
§ 32 - Poderá, a qualquer tempo , ser suspensa a 

apl icação do regime de estimati va , de modo geral ou individual , bem 
como rever os valores estimados para determinado periodo e, se for o 

caso , reajustar as prestações subsequentes à revisão . 

DA I NSCRIÇÃO NO CADASTRO 

Art . 27 -- Todas as pessoas fÍsicas ou juridi cas com 

ou sem estabelecimento fixo, que exerçam , habitual ou temporariamen­
te qualquer das a t ividades const antes na lista de serviços prevista 

no artigo 19 , f i cam obrigadas~ inscr içao no Cadastro de Contribuin 
tes do Imposto Sobre s~rviços de Qualquer natureza. 

Parágrafo Único - A inscrição no Cadastro a que se 
refere este artigo será promovida pel"o contribuinte ou responsável, 

na forma e nos prazos estipulados em regulamento. 
Art . 28 - A obrigatoriedade da inscrição estende - se 

as pessoas flsicas ou jurÍdicas imunes ou isentas do pagamento do 
imposto. 

Art. 29 - A i nscrição deverá operar-se antés do ini­
c io da~ atividades do prestador de servi ços . 

Parágrafo Único - O contribuinte é obri gado a comun! 
car a cessação da a t iv+dade , no prazo e na forma do regulamento . 

Art . 30 - Em caso de o contribuinte deixar de reco­
lher o imposto , por mais de 2 (dois) anos consecuü vOs e não. ser 
encontrado no domicilio tributário , a inscrição e o cadastro poderão 
ser baixados de ofÍci o ~a "forma que di spuser o regulamento . 

Parágraro · úni co - A anotação da cessação ou paraliz~ 
ção de atividades nãp distingue débitos existentes ainda que venham 
a ser apurados posteriormente à declaração do con-tribuinte ou à 
bai xa do oficio . 

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO 

Art . 31 - O l ançamento do imposto será fei to pela 

\ 
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forma e nos prazos estabelecidos em regulamento, de todos os contri 

buintes sujeitos a o imposto, ten9o como base os dados constantes no 

Cadastro de Prestadores de Serviços (Cadastro Mobiliário). 

Art . 32 - O Imposto será reco lhido: 

· I - por meio de guia preenchi da pel o prÓprio contri 

buinte , autolançamento, de acordo com mode l o, f orma e prazos estabe 

lec idos em r egulamento; 

II - por meio de Documento de Arrecadação Municipal 

( lanç amento de ofic i o) emitido pela repartição competente, nos pra­

zos e condiçÕes constantes do lançamento , notificação ou aviso. 

DA ESCRITA FISCAL 

Art . 33 - Os contribuinte s sujeitos ao pagamento men­

sal do imposto, são obrigados a: 
I - manter em uso, escrita fiscal dest inada ao regis­

tro dos serviços pres tados , ainda que isentos ou nao tributados ; 

II - emitir notas fiscais de ser viços , ou outro docu­

mento exigido pela administração , por ocasião de prestação de servi­

ços. 

Parágrafo Único - A administração poderá c r iar ou 

aceitar documentação simpl ifi cada nos casos de contribui ntes espec i­

ais ou de rudimentar organização. 

Art . 34- Os modelos de livros, no tas fiscaise demais 

documentos a serem obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes , 

ser ão definidos em regulamento . 

DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 3 5 - Cont ribuinte do Imposto é o prestador de 

serviço. 

§ 12 ~ Não sao contribuintes os que prestarem servi­

ços em relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os diretores e 

membros do conselho consul tivo ou fiscal de sociedades . 

§ 22 - É solidaria mente responsáve l com o prestador 

do serviço : 

I - O proprietári o do estabelecimento ou veiculo de 

aluguel a f rete ou de transpor te co letivo no territÓrio do Municlpio 

II - O proprietário da ob ra; 

III - O prop ri etário ou seu representante que ceder de­

pendência ou l ocais para a prática de jogos e diversões , sem que o 

contribuinte esteja quite com o imposto . 

Art . 36 - Quem se utilizar de serviços pr estados por 

firmas ou autônomos deverá ce rtificar-se de que o prest ador de servi 

ço é insc rito na Prefeitura como contri buinte do Imposto Sobre Se rvi 

ços de Qualquer Natureza. 
§ 12 - Não estando o prestador do serviço inscrito, o 

usuário reterá o imposto devido , de acordo com a Tabela I , recolhen­

do- o no prazo previsto em regulamento, declinando o nome , endereço e 

valor pago ao prestado r de servi ço na guia de recolhimento . 

§ 22 -A falta de re t enção do imposto , na forma do 

par ágrafo anterior implic a responsabil i dade do pagador pe l o valor do 

imposto devido, além das penafidades cablvei s . 

DAS ISENÇÕES 

Art . 37 - Respe itadas as imunidades concedidas pela 

Constituição Fede ral, são isentos do I mposto Sobre Serviços (ISS): 

I - os jornal istas , os e ngraxates, sapateiros,lavade! 

ras e os artesões ou artifices que exerçam a profissão 

prÓpria e sem auxi l io de terceiros . 

por conta 

II - as diversões realizadas exclusivamente para asso-

ciados e dependentes, pelos pe quenos c l ubes ou associações 

ou c i vil sem fins l ucrativos. 

popular 

III - concertos, recitais , shows , espetáculos teatrais 

e circenses ou cinematográficos de caráter filantrÓpico, promovidos 

por entidades beneficierites ou associaçÕes culturais . 
IV - os serviços prestados por empresa pÚblica, soc i e-

dade de economia mista e fundaçÕes instituidas ou 

Huniclpio . 

mantidas pelo 

V - as cooperat ivas e entidades de classe devidamente 

constituidas , quanto aos serviços prestados diretamente aos coopera­

dores e associados. 

VI - as empresas individuais ou em nome coletivo, con 

s ideradas micro- empresas e como tais definidas em Lei ~lun icipal pr9_ 

pria . 
§ 12 - cons idera-se associação popu l a r , para fins 

de i senção prevista no Inc i so II deste art i go , aquela que não pos­

sua associ ados da categoria de "proprietário". 

§ 22 - as isenções previstas neste artigo depende­

rao de reconhecimen to pelo Órgão municipal competente, na f orma e 

condi çÕes estabelecidas no regulamen to . 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Art. 38 - As infraç ões sofr erão as seguintes penal! 
dades : 

I -mul ta de importância igual a 1 (uma) Unidade 

Fiscal de Munidpio- UFM, no ~aso de falta de i nscri ção no Cadastro 

de Prestadores de Serviços ou.falta de alteração de dados na inseri 

çao. 

.II - multa da importância igual a 3( três) Unidades 

Fiscais do Municlpio , nos casos de falta de livros fiscais, faltá 

de escrituração do imposto devido a dados incorretos na escritura­

ção fis cal ou documentos fiscais . 

III -multa de importância igual a 4 (quatro)Unidades 

Fi scais do Munic lpio, na falta de declaração de dados, erro,omissão 

ou falsidade na declaração de dados. 

IV- multa de 05 a 10 Unidades Fiscais do Munic lpio , • 
nos casos de: 

a) falta de emissão de Nota Fiscal ou outro documen 

to admitido pela administração ; 

b) falta ou rec usa de exibição de livros, notas ou 

documentos f iscais ; 

c) sonega çao de documentos para apuraçao do preço 

dos serviços ; 

d) embaraço ou empediemnto à fiscalização . 

V- multa de importância igual a 100% (cem po r cen 

to) sobre o valor do imposto não recolhido ou sobre a diferença en 

tre o valo r recolhido e o val o r efetivamente devido do imposto, em 

caso comprovado de fraude e sem prejulzo da aplicação do 

nos§§ 1 2 , 22 e 32 do artigo 132 . 

disposto 

VI - multa de importância igual a 50% (cinquenta por 

cento) sobre o va l or do imposto,· no caso de não retenção do imoosto 

devido . 
VII- mul ta de imoor tância igual a 100% (cem porcento) 

sobre o valo~ do imposto , no caso da falta de recolhimento do Impos 

to retido na fonte , sem prejui zo da aplicação do disposto nos §§ 12 , 

22 e 32 do artigo 132 . 

DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

DA INCID~NCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 39 - O Imposto Sobre Transmissão de Bens ImÓveis, 

tem como fato gerador os fatos one r osos sobre: 

I - a transmissã~ . a qualquer titulo, da propriedade 

ou domin i o Útil de bens imÓveis por natureza ou acessão flsica; 

II - a transmissão, a qualquer titu l o , de direitos reais 

sob r e imÓveis ; 
III - a cessao de direitos a aquisição dos bens imÓveis 

referidos nos itens anterio r es. 

DA NÃO INCIDtNCIA 

Art. 40 - O imposto de que trata o artigo anterior nao 

incide sobre : 

I - a transmi ssão de direito de bens ou direitos inco! 

porados ao patrimÔnio de pessoa juridica em realização de capital; 

II - a trans missão de bens ou direitos decorrentes de 

fusão, incorporação ou extinção de pessoa j urldica . 

Pa r ágrafo Único - Nos casos r eferidos nos itens deste 

artigo, haverá incidência do imposto se a atividade preponderante 

for a compra e venda .desses bens ou direi tos , locação de bens imÓ­

veis ou arrendamento mercanti l . 

Art. 41 - Não é devido o Imposto: 

I - nas t r ansmissões de imÓveis para a União, Estado, 

Distrito Federal , Municipio e respectiva s autarqui as', quando destina 

dos as suas final idades essenciais. 

II - nas transmi ssões de imÓveis para partidos polltico~ 

sua fundações sindicais dos trabalhadores e instituiçÕes de educação 
e assistência social, sem fins lucrativos. 

Art . 42 - As aliquotas do i mposto sao as segui ntes: 

I - transmissão compreendida no Sistema Finance i ro 

da Habitação; 

a) sobre o valor efetivamente finan9eiro : 0 , 5 ( meio 

por cento) ; 

\ b) sobre o valo r restante: 2% (dois por cento) . 

II - nas demais transmissões a titul o oneroso: 

(dois por cento). 

2% 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 43 - sao cçmtribui.ntes do Imposto: 

I - os adquiren~es de bens i mÓve is ou de direitos 

transmitidos ; 
II - os cedentes, nas cessoes de direitos decorrentes 

de compra e venda. 

Pa rágrafo Único - Nas permutas, cada permutante pag~ 

r a o Imposto sobre o valor do bem adquirido. 

DA BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA 

Art . 44 - A base de cál culo do Imposto é o valor ve 

nal dos bens ou direitos transmitidos . 

Art. 45 - O valor venal previamente f i xado pelas re 

partiçÕes fisca i s do Municlpio, com base nos valores constantes no 

Cadastr o Técni co Muni cipal. 

Art. 46 - · Nas arrematações, o val or sera o correspo~ 

dente ao preço de maior lance e, nas adjudicações e nas remissões , 

o correspondent e ao laudo ou aval i ação , nos termos da Lei Processual 

• 
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DO LANÇAMENTO E AR~ECADAÇÃO 

Art . 47 - O Imposto será lançado por meio de docume~ 
to de Arrecadação Municipal, preparado pe lo setor competente. 

I 

Art. 48 - O Imposto sera arr ecadado antes de 
var-se o ato de transmissao ao oem ou do direi t o real.-

efe t i 

Art . 49 - O c r édito tributário não liqui dado nas epo­

cas prÓprias fica sujei to a atualização monetária e os demais acrésci 

mos estabelecidos nos§§ 1 2, 22 e 32 do art. 132. 

DO IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO BOS COMBUSTÍVEIS 

LÍQUIDOS E GASOSOS 

DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art . 50 - O Imposto Sobre Vendas a Vare jo de Combusti-

ve is LÍquidos e Gasosos - IVVC, t em como fat o gerador a venda a 

varejo efe tuada por estabelecimento que prova a sua comercialização . 

Parágrafo Único'- Consi dera- se a varej o, as vendas de 

qualquer quantidade efetuadas ao c onsumidor final. 

Art. 51 - Considera-se l ocal de operação aquele onde 

>e encontrar o produto no mento da. venda. 

DA NÃO INCIDENCIA 

Art. 52 - O Imposto Sobre Venda 'a Varejo de Combustí­

veis Li quides e Gasosos, não inside sobre a venda de Óleo diese l. 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 53 - Contribuinte do imposto e a pesoa propri e tá-

r io ou responsáve l por estabelecimento comercial ou industrial que 

realizar as vendas desc r itas no artigo 50 . 

§ 12 - Considera-se e s t abe l ecimento o l ocal construido 

ou nao, onde o cont ribuinte exerce s ua atividade em caráter permanen­

te ou temporário, inclusive os veicules utilizados no comércio ambu­
l ante. 

§ 22 - O disposto no parágraf o anterior nao se aplica 

aos ve i cules utili zados para simp les entrega de produtos a destinátá­

r io3 certos, em decorrência de operação já tributada . 

Art . 54 - Consideram- se também contribuintes : 

I - as sociedade s civi s de fih s não econÔmicos , i nc lu-
sive c ooperat>vas , que par tiquem com habitualidade operaçÕes de 

vendas a varejo de combustíveis l Íquidos e gasosos . 

II - os Órgãos de administração pÚb l ica direta ou 

indireta , autarqu i as de empresa pÚblica federa l, estadual ou munici 

pal, que venda a varejo c ombustive i s ~ujeitos ao i mposto , ainda que 

a compradores de determinada· categoria profissional ou funcional . 

Art . 55 -são responsáveis solidariamente , pe l o pag~ 

ment o do Impos to devi do: 
r - o transportador, em relação ao produto transpo~ 

tado e comercializado no varejo durante o t ransporte . 

II - o proprietári o ou o- responsável de armazem ou 

depÓsito que mantenha sob s~a guarda, em nome de terceiros , combusti 

ve i s destinados a venda direta a consumidor final . 

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 

Art. 56 - A base de cálculo do I mposto é o va l or da 

venda de combustiveis liquido ou gasoso a varejo , incluidas as desp~ 

sas adicionais debitadas pe l o vendedor ao comprador. 
Art. 57 - A autoridade f i scal poderá a r bitrar a base 

de cálculo, sempre que : 
r - Não forem exigidos ao fisco os e lementos necess~ 

rios a comprovaçao do valor das venda-s, i nclusive nos casos de perda , 

ext ravio ou atrazo na escrituração de l ivros ou documentos f i scais: 

II - Houver fundada suspeita de que os documentos f i s 

cais nao refletem o valor re~l das operaçÕes de venda . 
III - Es t iver ocorre~do venda ambul ant e a varejo , de 

produtos desacompanhados .de documentos f i scai s . 
Art. 58 - .\té que sej<:IJll fixadas em Lei Compl ementar 

as allau<)tas máxima do Imposto , não excederão a 3% (três por cento) . 

DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO 

Art . 59 - o valor do Imposto a recolher sera apurado 

quinzenalmente pago a t ravés de Guia preenchida pelo Cont ribui nte em 

modelo aprovado pela Secretari a Municipal de Finanças do Municipio, 

na f orma e nos prazos previ stos em regulamento. 

Art . 60 - O Poder Executivo poderá celebrar Convênios 

objetivando a impl antação. de nor'mas e procediment os que se dest inam 

a cobrança e fiscal ização dos impostos de que trata esta Lei . 

Art . 61 - o crédito tributário não l iquidados nas 

epocas prÓprias fica s u jeito a atualização mone t á r ia e os 

acrescimos estabelec i dos nos§§ 12 , 22 e 32 do artigo 132 . 

DAS TAXAS DECORRENTES DAS ATIVIDADES DO PODER DE 

POLÍCIA DO MUNICÍPIO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

demais 

Art~~ - Consi~era-se poder de policia a atividade 

da administ ração municipal que, em seu exerclci o r egular discipl,ina 

direito, i nteresse ou liberdade , regul a a prática do ato ou ··absten­

ção de fato , em 'razão do interesse pÚblico, concernente à ordem, à 

segurança , aos costumes, à disciplina de produção e do mercado, ao 

exercic i o da atividade econômica, dependentes de concessão ou autor! 

zaçao do poder RÚbl ico, à discip l ina das con~truções e do desenvolvi 

mento ~rbanistico, à tranqu ilidade pÚblica ou respeito à propriedad~ 
e ao direito indivi dual ou coletivo, no territÓrio do Municipio . 

Art . 63- As, taxas decorrentes das atividades do po­

der de pol icia no municipio classi ficam-se: · 

I - lice'nça para l ocalizaç ão e funcionamento de esta­

belecimento de produção, comé rcio, indÚstria, prestação de servi ços 
e outros ; 

II - licença para public idade ; 

III- licença para comérc i o ambulante ou eventual ; 

IV - liqença para ocupaçao do solo nos l ogradouros 
vias pÚblicas; 

V - licença para execuçao de obras, loteamentos 

arr uamentos . 

e 

e 

Art. 64 - Contribuinte da taxa e a pessoa fisica ou 

j urÍdica beneficiária do ato concessivo . 

DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRI A, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
E OUTROS 

DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 65- Todo e qualquer est a be lec i mento comercial, 

i ndustrial , prestador de serviços e demais a t i vidades, somente poderá 

i nstalar- se no Muni c Ípio, apÓs prévio exame e fi scal ização das condi ­

çoes l ocal ização concernente à segurança, a saÚde, à ordem, aos costu 

mes , ao exercÍcio de at i vidades dependentes de conce_ssão ou autoriza­
ção do poder pÚblico , e demais termo~ do art . 62 . 

§ 12 - Pe l a pre stação dos ser viços referi dos neste 

artigo , cobrar- se-á a respectiya Taxa ~o ato da concessão da li cença . 

§ 22 - A l icenÇa terá val i dade par a o exercicio em 

que for concedida , f i cando s ujeita à renovação nos exercic i os posteri 
or es . 

§ 32 - A.licença a brange , quando . do primeiro l i cenci~ 

mento, a localização e o funcionamento , e nos exercicios poster iores , 
apenas o f uncionamento . 

§ 42 - Haverá .inc i dênc ia de nota Taxa no mesmo exer-
cicio e ser a conced i da , se for o caso, a r espect i va licença sempre 
que ocorrer mudança de ramo de a tividade , modificação nas caracteris­

ticas do estabelecimento ou transfer ência de local . 

Art. 66 - A Taxa será calculada proporcionalmente ao 

numero de t r i mes t r es de sua
1
val idade , mediante a a plicação de a lÍquo­

t as cons t a nt es da Tabela l i a nexa . 

Art . 67 - O contribuinte é obrigado a comunicar à 
repartição competente , dent ro de 15-(quinze) dias, para fins de a tua­

lização no cadastro , as seguirites ocorrênc i as: 

I -al teração da razao social ou do r amo de a tividade 

l i - alter ação na f orma societária ; 

I II - mudança de endereço do estabeleci mento . 

Art. 68 - A sol icitação de licença para local ização 
sera feita mediante o preench im~nto de fo rmulário prÓpri o indicado 

pela Prefeitura , com exibição de documen tos exigidos na forma regula­
mentar 

DAS I SENÇÕES 

Art . 69 - são isentos do pagamento da Taxa : 

I - as ativ i dades exer cidas pela União, Estados , Muni­
c i pios, autarqu i as , Templos de qualquer culto , I nsti tu i çÕes de Educa-

ção, Assistência Social, Associações populares ou Civis, sem fins 

lucrativos e sem distribuição de qualquer parcela do resultado ou 

patrimÔnio; 

I I - os cegos, surdos- mudos e mut il ados que 

comércio ou atividade em escol a intima; 

III - os vendedores de artigos de artesanato 

e ar te popular , de sua fabricação sem auxilio de empregados. 

DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

DA I NCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art . 70 - A Taxa t em como fato gerador a 

exercem 

doméstico 

a t ividade 

concernente a f iscal i zação a que se submete qualquer pessoa fis i ca ou 

j u r idica que pretenda u ti+izar ou exp l orar , por qualquer meio , publi­

cidade em geral, seja. em ruas, praças e logradouros pÚblicos ou em 

locais deles visiveis ou de acesso ao pÚbl ico . 

Art. 71 - Estão sujeitos à Taxa de l icença do artigo 

anterior : 

cas, 

dos , 

I - os cartazes , programas, letre i ros, painé i s , pla­

anúncios , mostruários fixos ou volantes , luminosos ou não , afix~ 
distribuidos ou pintados em par edes , muros , postes , veicules ou 

calçadas, quando permiti do ; 
II - a propaganda falada por meio de amplificadores , 

auto- falante e propagandistas. 

Art . 72 - Respondem solidariamente pel o pagamento des­

ta Taxa . todas as pessoas fl sicas ou jurÍdicas , às quais , diretamente 
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ou indiretamente a pUD!lCidade venha beneficiar, uma vez que a tenham 
autorizado. 

Art . 73 - O requerimento para a licença deverá ser 
instruido com a descrição da posição, da situação, das core~, dos 
dizeres, das alegorias e de outras caracteristicas do meio de public! 
dade desejado. 

Parágrafo Único - quando o lpcal em que se pretende 

colocar o anúncio não for de pro'priedade do requerente, deverá este 

juntar ao pedido a autorização do proprietário. 
.Art . 74 - A Taxa será calculada com base nas aíiquo­

tas éonstantes da Tabela III anexa . 

DAS ISENÇÕES 

Art. 75 - são isentos da Taxa: 

catálogos 

I - os anúncios publicados em jornais , revistas ou 

os irradiados em estaçÕes de radiodifusão; 
II - os anúncios promovidos pelas associações de elas-

se ; 
III - os carentes:ou letreiros destinados a fins patri~ 

ticos, religiosos ou eleitorais; 
IV - as oublicidades prÓprias de estabelecimentos co­

merciais , industriais e prestadores de serviços, apostos nas pareges 
.e vitrinas internas e externas do estabelecimento ou nos veicules; 

V- as tabuletas indicativas de sltios , granjas ou 

fazendas, chácaras, bem como as do ramo, ou direção de estradas . 

DA TAXA DE LICENÇA PARA O COMÉRCIO AMBULANTE OU EVENTUAL 

DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 76 - comércio ambul ante ou eventual é o exercido 

individualmente sem estabe l ec imento, instalação ou localização fixa . 
Parágrafo. Único - também, considera-se comércio ambu­

lante, o que é exercido em instalação removível, colocado nas vias 
ou logradouros pÚblicos, como balcÕes , mesas, tabule iros ou semelha~ 

tes, inc l usive feiras. 
Art. 77 - O pagamento da Taxa de licença para o comer 

cio ambulante ou eventual nas vias e l ogradouros pÚb l icos nao di s 

pensa a cobrança de ocupação do solo. 
Art. 78 - A Taxa será calculada na forma constante da 

Tabela IV anexa . 

Art. 79 - Compete ao contribuinte a iniciativa de 
inscrição perante a repar t ição competente, mediante o · preenbhimento 

de ficha prÓpri a f ornecida pela Pref e itura . 
Parágrafo Único - A inscriçaÕ será _ permanentemente 

atual izada por iniciativa dos comerciantes , s empre que houver qual­

quer modi ficação nas caracteristicas iniciais da atividade exercida . 

DAS ISENÇÕES 

Art . 80 - São isentas da Taxa: 
I - os vendedor es ambul antes de jor nai s e r evistas ; 

II - os engraxates e l avadore s e l us tradores de vel­

culos , verdureiros , pipoqueiros , vendedores de doces , salgados, fru 

t as , cal do de cana e congêneres.' pessoa fi s i ca , que trabalham com 

cestas , a t é carrinhos de t ração:ani mal. 

DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO NOS LOGRADOUROS 

E VIAS PÚBLICAS 

DA INCIDtNCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 81 - A t axa t em como fato gerador a atividade 

concernente a fis cal i zação a que se s ubmete qualquer pessoa fisi ca 

ou jurÍ dica que pretenda ocupa r o solo nos l ogradouros e vias pu­

bl icas, .mediante i ns t alação provisÓria de balcão , barraca, mesa, 

tabuleiro , qui osque , a~arelho e qualquer outro móvel ou utensilio. 
Art . 82 - Sem prejuÍzo do pagamento de tributo e 

multa devidos, a Prefeitura apreenderá e removerá para seus depÓsi­
t osqualguer obJeto ou mercadoria deixados em l ocal não permitido ou 

colocados em logradouros e vias pÚblicas, sem o pagamento da Taxa a 

que se refere esta Seção. 
Art. 83 - A Taxa sera calculada com base nas aliqu~ 

tas cons tantes da Tabela V anexa . 

. DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, LOTEAMENTO 

E ARRUAMENTOS 

DA INCID!NCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 84 - A Taxa tem como fato gerador a atividade 

concernente a vigi l ância , contr~Ôle e fiscalização do cumprimento 

das exigênc ias municipais a que se submete qualquer pessoa fisica 
ou juridica que pretenda realizar obras de construção civil, de 
qualquer espéc ie, bem como que pre t enda fazer lot eamentos e · arrua­

mentos. • 
Art. 85 - Qualquer cons t rução , reconstrução, reforma 

demolição ou obra, de qualquer natureza, soment e poderá ser infêia­
da apÓs prévio pedido de licença à Prefeitura e pagamento da Taxa 

devida . 

Art. 8~ - Nenhum plano ou projeto de arruamento, le­

teamento e parcelamento de terreno pode ser executado sem a aprova­
ção e o pagamento prévio da respectiva Taxa. 

Art. 87 - A T~a será calculada com base nas aliquo­
tas constantes da Tabela VI anexa . 

DAS ISENÇ0ES 

Art. 88 - São isentos da Taxa, as licenças para: 

I - limpeza ou pintura externa ou interna de 
dios, muros e grades; 

pre-

II - as construções de muros e passeios, quando do 
tipo aprovado pela Prefeitura; 

III - as construções provisÓrias destinadas a guarda 

de materiais para obras já devidamente li cenciadas; 

IV - construção popular, com projeto fornecido pela 

Prefeitura, com área máxima de 60,00 m2
, cujo propr ietário só po! 

sua um imÓvel. 

DAS TAXAS DECPRRENTES DA UTILIZAÇÃO EFETIVA OU POTENCIAL 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS E DIVISÍVEIS, PRESTADOS AO CONTRIB~ 

INTE OU POSTOS À SUA DISPOSIÇÃO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 89 - As Taxas de serviços pÚblicos decorrentes 
da utilização efetiva ou potencial, especificos e divisiveis, prest! 

dos ao contribuinte, ou postos à sua disposição , comp~eendem ; 

I - Taxa de conservação de Vias e Logradouros PÚbli-

COS j 

II - Taxa de Coleta de Lixo; 

III - Taxa de Iluminação PÚbl ica ; 

IV - Taxa de Serviços Diversos; 

V- Taxa de Expediente: 

Art. 90 - As Taxas de serviços pÚblicos serao lança­

dos do oflcio, podendo a taxa de iluminação pÚblica ser incluida na 

fatura de consumo de energia elé trica da concessionária, para poste­

rior repasse à Prefeitura. 

Art. 91 -As Taxas previstas nos itens I , II e III , 

poderá ser lançadas juntamente com o imposto imobiliário, na forma 

e prazos fixados na notificação ou lançamento. 
Art . 92 - são contribuintes: 

I - das taxas indicadas nos itens I e II do art. 89, 

o proprietário, titular do dominio ou possuidor de imóveis alcança 

dos ou beneficiados pelos serviços ; 

li - da taxa indicada no item III, o proprietário, o 

titular do dominio Útil , ou ocupante de imÓvel beneficiado com o 

serviço; 
III - das taxas indicadas nos itens IV e V, o interes­

sado na expedição de qualquer documento ou prática de ato por parte 

da Prefeitura. 

DAS ISENÇÕES 

Art . . 93 - São isentos das Taxas indicadas nos itens 

I e II do artigo 89, os imÓveis quando abrangido pela imunidade ou 

beneficiado pela i s enção do IPTU, nos termos do artigo 18 e Incisos. 

DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 94 - Compreende- se como serviços de conservação 
de vias e logradouros pÚblicos: 

I - a limpeza de CÓrregos, galerias ·pluvials, bocas 

- de- lobo, bueiros e irrigação; 
II - a variação e a capacitação de vias e logradO):! 

ros ; 
III - conservaçao de logradouros· pavimentados e nao 

pavimentados. 

Parágrafo Único - Os serviços compreendidos nos 
Incisos acima, serão calculados em função da testada do terreno e 

devido anualmente, mediante a apli cação da aliquot.a de 1" (um por 
cento), sobre o valor da Unidade Fi scal do Municlpio, por · metro 
linear de testada e por serviço prestado . 

DA TAXA DE COLETA DE LIXO 

Art. 95 - Entende-se por serviço de coleta de lixo 
a remoção periÓdica de lixo gerado em imÓvel edificado, compeenden­

do a coleta , remoção e destino final. 

Art. 96 - Os serviços indicados no artigo . anterior 

serão devidos em função da utilização do imÓvel, conforme Tabela 
VIII anexa. 

DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Art. 97 - A Taxa de Iluminação PÚblica tem 
fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos Aerviços 

como 

de 

f 
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operação, manutenção e melhoramentos do sistema de iluminação pÚbl! 

ca , em vias e logradouros pÚblicos, prestados ao contr ibuinte ou 

postos a sua disposição . 

Art . 98 - O lançamento e a cobrança da taxa poderão 

ser efetuados: 

I - Pe l a Prefeitura, dos imÓveis ~o edificados ou 

os que nao estejam l igados à rede de distribuição; 

II - pela empresa concessionária, dos serviços -de 

eletricidade, nos imÓveis l igados à ~ede de distribuição, por liga­

çao. 

Art . 99 - A Taxa sera calculada na forma estabelecl 
da na -Tabela VII anexa. 

Art . 100 - Fi-ca· o Poder Executivo autorizado a fir­

mar convênio com a empresa concessionária de energia elétrica. 

DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

Art. 101 - Entende-se como Serviços Diversos, espe­

cificas, prestados ao contribuinte ou postos à s ua disposição, os 

abaixas indicados, e será devida a taxa na forma da Tabela IX anexa 

DA TAXA DE EXPEDIENTE 

A~t. 102 - Co~preende-se como Serviços de Expedien­

te ' especificas e divisÍveis, .. prestados ao contribuinte ou postos 

a sua disposição , os indicados na Tabela X anexa. 
Art. 103 - são isentos desta Taxa as certidÕes para 

fin~: 

a) eleitorais; 

b ) mili tares ; 

c) subvenções. 

Art . 104 - Ficam , ainda , isentos da Taxa as ·certi­

dÕes e outros documentos que , na ordem administrativa, interessem 

ao servidor pÚblico municipal, da ativa ou inativo . 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

DA INCID~NCrA 

Art . 105 - Fica instituÍda a Con tribui ção de Melho­

ria a ser, arrecadada dos proprietários de imÓveis que venham a ser 

beneficiados por obr"as pÚblicas realizadas pela Administração Dire­

ta e Indireta do Munid.pio, concernente a abertura, alarga_mento e 

pavimentação de vias e logradouros pÚblicos , inclusive os serviços 

pre l iminares e complementares . 

Art . 106 - A Contribuição -de Melhoria sera cobrada 

dos proprietários de imÓveis situados nas áreas baneficiadas pela 

obra . 

DAS NORMAS GERAIS E COMPLEMENTARES DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 107 - Obrigações tributárias compreeende 

~eguintes modalidades: 
I -obrigação tributária principal; 

I I - obrigação tributária acessÓria. 

as 

§ 12 -Obrigação tributária princ i pal é a que surge, 

com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento de 

tributo ou de penalidade pecuniária , extinguindo-se juntamente 

o crédito dela decorrente . 

c<;>m 

§ 22 - Obrigaçã~ tribu tári a acessÓria é a que decorre 

da legi slação tributária e tem por objeto a prática ou abstenção de 

atos nela previstos , no interesse do lançamento , da_ cobrança e da 

fiscalização dos-tributos . 

§ 32 - A obrigação tributária acessÓria , pelo sim-

p l es fato de sua inobservânci a, converte-se em principal, relativa­

mente à penalidade pecuniárioa. 

DO FATO GERADOR 

Art . 108 - Fato gerador da obrigação t r ibutária pri~ 

cipal é a situação defiAi da neste CÓdigo como necessária e suficie~ 

te para justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos 

de competência do Municipio . 
Art. 109 ~ Fato gerador da obri gação tributária aces 

sÓria é qualquer situação que , na forma da legislação tributária, 

imponha a prática ou a abstenção do ato que não configure obrigação 

princ ipa l. 

DO SUJEITO ATIVo · 

Art . 110 - Na qualidade de sujeito ativo da obriga -

çao o Municipio é pessoa jurÍdica de direito pÚblico _titular da 

competência para lançar , cobrar e f i scalizar os tributos especific~ 

dos neste CÓdigo e nas leis a ele subsequentes. 

§ 12 -A competência tributária é i ndel egáve l, sal vo 

a atribuição da função de arrecadar ou fiscal izar tributos, ou de 

exe.cutar lei s , serviços , atos ou deci sÕes administrativas em mat_éria 

tributária , conferifa a outra pessoa juridica de direito pÚ~l~c~ 

§ 22 - Não constitui delegação de competência o come ­

t i mento as pessoas de di r eito privado do encargo ou função de arreca 

dar tributos . 

DO SUJEITO PASSIVO 
r,~ 

Art . 111 - O sujeito passivo da obrigação t ributária 

sera consi derado : 
', 

I- contribuinte, quando tiver .relação pessoal e 

direta com a situação que consti tua o respectivo fato gerador; 

I I - responsável,;quando sem revestir a condição de 

contribuinte, sua obrigação decorrer de disposi çÕes expressas desta 
Lei. 

Art. 112 - são pessoalmente responsáveis : 

I -o adquirinte, pelos débitos relativos a bem imÓ­

vel existente à data do titulo de transferência , salvo quando conste 

dest e , prova plena quitação, limitada esta responsabilidade , nos 

casos de arrematação em asta pÚblica , _ao montante do respectivo p r~ 

ÇOj 

II - o espÓlio, pelos débitos tributári os' de "de cujus" 
existentes à data de abertura da sucessão ; 

III - o sucessor a qual quer titul o e o cÔnjuge meeiro, 

pelos débitos tributários de "-de cujus", existentes até a data. da 

partilha ou adjudicação , l i mitada a responsab i l idade ao montante do 

quinhão, do legado ou da ~eaçao . 

Art . 113 -A pessoa jurÍdica de direito privado que 

resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em 

outra , é r esponsável pelos tribu tos devidos, até a data do ato,pelas 

pessoas jurÍdicas f~sionadas , transfor madas ou incorporadas . 

Parágrafo Único - O dispos to neste artigo apl i ca- se 

aos casos de extinção de pessoas jurÍdicas de direito privado, quan­

do a exploração da respectiva a t ividade seja cont i nuada por qualquer 
sÓcio remanescente ou seu espÓlio, sob a mesma ou outra razão social, 
denominação ou ainda sob firma ind i vidual. 

Art. 114 -A pessoa fÍsica ou jurÍdica de direito. 

privado que adquirir de outra , ·por qualquer titulo, estabelecimento 

comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva ex­

ploração, sob _a mesma ou _ outra razã~ social, denominação ou sob 

firma individual, rsponde pelos débitos tributário relativos ao es­

tabelecimento adqui r ido, devido até a data do respectivo a t o : 

I - I ntegralmente , se o a l ienante cessar a explora­

çao do comerc i o, indÚs t ria ou ativ'idade t r ibutados; 

II - Subsidiariament e, com o alienante , se este 
prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6 (seis) meses , conta 

dos da data da alienação nova atividade no mesmo ou em outro ramo 

de comércio, indÚstria ou profissãó. 

Art . 115- Nos,casos da impossibil i dade de ex i gência 

do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem 

solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omis­
sões . por que forem res ponsáveis: 

I -os pais, pelos débitos tributários dos filhos 
menores; 

II - os tutores e curadores , pelos débitos t ribut á -o . 
rios de seus tutelários ou curate lados ; 

III ~ os administradores de bens de terceiros, pelos 

débitos tribu tários destes ; 

IV - o inventariante , pelos débitos t r ibutários do 
espÓlio; 

V - o· sindico e o comi ssário, pelos débitos tribu­
tários da massa falida ou do concordatário ; 

VI - os tabeliÕes , escrivães e demai s serventuários 

de oficio , pelos tribut os devi'dos sobre os atos pratic ados por e les 
ou perante eles , em razão do seu oficio; 

VII - os sÓcios , pelos débitos tributários da socie­
dade de pessoas no caso de liquidação ., 

Parágrafo Único - Ao disposto nes te artigo somente 
se aplicam a penalidades de caráter moratór i o . 

Art. 116 - São pessoalmente responsáveis pelos 

c rédi tos correspondentes a obrigações tribu tárias resultantes de 
atos praticados com excesso de poder ou infração de le i, 
social ou estatutos: 

contrato 

I - as pessoas referidas no artigo anterior;' 

II - os mandatári os , ~s prepostos e empregados; 

III - os diretores, os gerentes ou representantes de 
pessoas juridicas de direito privado . 

Art. 117 - O sujeito passivo, quando convocado, fica 
obrigado a prestar as declarações solicitadas pela autoridade admi 
nistrat iva; quando esta julgá-las insufi ciente ou imprecisas, poderá 
exigir que sejam completadas ou esclarecidas . 

§ lR -A convocação do contribuinte , sera feita por 
quaisquer dos meios previ stos nesta Lei. 

§ 22 - Feita a convocação do Contribuinte , terá ele 
o prazo de 20 (vinte) dias para prestar os escl arec imentos soli cita­

dos, pessoalmente ou por via postal, sob pena de que se proceda ao 

lançamento de ofic~o , sem prej':lizo' da aplicação das penalidades l e -
gais cabi veis . · 

DO CR.f:DITO TRIBUTÁRIO . 

Art. 118 O lançamen to do Tributo i ndepende: • 
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I - da validade jur!dica dos atos efetivamente prati­

cados pelso contribuintes, responsáveis ou terceiros, bem como da 

natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 

II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

Art. 119 - O contribuinte será notificado do lançame~ 

to do tributo no dominio tributário, na sua pessoa, na de seu famil! 

ar, representante ou preposto . 

§ 11 - quando o Munic!pio permitir que o contribuinte 

eleja domicilio tributário fora de seu territÓrio, a notificação far 

-se-a por via postal registrada, com aviso de recebimento. 

§ 21 - a notificação far-se-á por edital na impossib! 

lidade de entrega do aviso respectivo ou no caso de recusa de seu 
recebimento. 

Art. 120 - Será sempre de 20 (vinte) dias, contados a 

partir do recebimento da notificação, o prazo máximo para pagamento 

e máximo para impugnação do lançamento, se outro prazo não for esti­

pulado especificamente, nesta Lei. 
Art. 121 - A notificação de lançamento conterá: 

I -o endereço ·do imÓvel tributado ; 

II - o nome do sujeito passivo, e seu domicilio tri-

butário; 
III - a denominação do tributo e o exercicio a que se 

refere i 
IV - o valor do tributo, sua aliquota e base de cál-

culo; 
V - · o prazo para recolhimento; 

VI- o comprovante , par a o orgao fiscal, de recebi­

mento pelo contr ibuinte. 
Art. 122 - Enquanto nao extinto o direito da Fazen­

da PÚblica, poderão ser efetuados lançamentos omitidos ou viciados 

por irregularidade ou erro de:fato . 
Art. 123 -Até o dia 10 {dez) de cada mes os ser ven 

tuários da justiça enviarão ao fisco municipal informações a respe! 
to dos atos relativos a imÓveis, praticados, no mês anterior, tais 

como transcriçÕes, inscriçÕes e averbações. 

DA SUSPENSÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 124 - A concessão de moratÓria ser á objeto de 

lei especial, atendidos os requisitos do CÓdigo Tributário Nacional 
Art. 125 - O depÓsito do•montante i ntegral ou par­

cial da obrigação trib~tária poderá ser efetuado pelo sujeito pas­

sivo e suspenderá a exigibil idade do crédito tributário a partir da 

data de sua efet ivação na tesouraria municipal, ou de sua consign~ 

ção judicial. 
Art. 126 - A impugnação, a defesa e o recurso apre­

sentados pelo sujeito passivo , bem como a concessao de medida 

liminar em mandado de segurança suspendem a exigibilidade do créd! 
to tributário, independentemente do prévio depÓsito. 

Art. 127 -A suspensão da exigibilidade do crédito 
·tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias de­

pendentes da obrigação principal ou dela consequente s . 

Art. 128 - Os efeitos suspensivos cessam pela exti~ 

sao ou exclusão do crédi t o tributário, pela decisão adminis trativa 
defavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo e pela cessação 

da medida liminar concedida em mandado de segurança . 

DA EXTINÇÃO DO CRfDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 129 - Nenhum recolhi mento de tributo ou penalidade 

pecuniária será efetuado sem que se expeça o competente documento de 
arrecadação municipal, na forma estabelecida em regulamento. 

Parágrafo Único - No caso de expedição fraudulenta de 

documentos de arrecadação municipal, responderão civil , criminal e 

admi nis trativamente os servidores que os houverem subscrito, emitido 
,ou f ornecido. 

Art. 130 - Todo pagamento de tributo deverá ser efetuado 
em Órgão arrecadador municipal ?u estabelecimento 
zado pela administração, sob pena de nulidade . 

de crédito autor!-

Art. 131 - t facultado à Administração a cobrança .em 

con j unto de impostos e taxas, observadas as di sposiçÕes regulamenta-
r es . 

Art. 132- Os tributos e demais créditos tributados nao 

pagos na data de vencimento, terão seu valor atuali zado, com base na 
Lei Federal nt 7 . 799 , de 10 de julho de 1989, e acrescido na forma 
deste artigo: 

§ 11 - o valor principal sofrerá atualização monetária me 

diante aplicação do valor do débito em cruzeiros reais, na data do 
vencimento, pelo coefic~ente obtido com a divisão do valor do BTN 
(BÔNUS DO TESOURO NACIONAL) do m~s do efetivo pagamento pelo valor 
do BTN no mês em que o débito deveria ter sido pago. 

§ 2• - Os débitos vencidos até 30 de junho de 1989 serao 
atualizados até esta data com base na legislação vigente, i sto e, 
oe valores expressos em cruze iros convertidos em OTN pelo valor des­

ta no mês do vencimen~o , multiplicando-se o valor em OTN por CR$6 ,17 
e, a partir de 11 de julho de 1989 pelo coeficiente obtido com a 
divisão do valor do BTN no. mês de pagamento pelo valor do BTN de 
CR$ 1,2966. 

f 31 - Sobre o valor principal atualizado serao aplicados 
I - MULTA de: 

a) . 10% (dez por cento) quando o pagamento for efetuado 

até 15 (quinze) dias após o vencimento; 
b) 20% (vinte por cento) quando o pagamento for efetuado 

depois de 15 (quinze) dias e até 45 (quarenta e cinco) dias apos 

o vencimento. 
c) 30% (trinta por cento) quando a pagamento for efetuado 

depois de decorrido mais de 45 (quarenta e cinco) dias apos o 

vencimento. 
II - JUROS DE MORA à razao de 1% (hum por cento) ao mes, 

devidos a partir do mês seguinte ao do vencimento, conside rado mes 

qualquer fração. 
Art. 133 O sujeito passivo terá direito à restituição 

total ou parc ial das importâncias pagas a titulo de tributo ou 

demai s créditos tributários, nos seguintes casos : 
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido 

ou em valor maior que o devido·, em face da legislação tributária ou 

da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamen­

te ocorrido; 
II - erro na ident ifi cação do sujeito passivo , na determi­

nação da aliquota, no cálculo do montante do débito ou na elabora­

çao ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 

III - reforma, anulação, revogaçao ou rescisão de 

condenatória. 

decisão 

§ 12 - A restituição de tributos que comportem, por sua 

natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente . 

se r a feita a quem prove haver assumido o referido encargo ou , no 

caso de tê- lo transferido a terceiro, estar por este expressamente 

autorizado a recebê-la . 
§ 22 -A res tituição total ou parcial dá lugar a restitu! 

çao , na mesma proporção; dos juros de mora, penalidades pecuniárias 

e demais acréscimos legais relativos ao principal, executando-se os 

acréscimos referentes a infrações de caráter formal . 

Art. 134 - ·A autoridade administrativa poderá determinar 

que a restituição se processe através dP compensação. 
Art. 135- O direi to de pleitear a restituiçaõ total ou 

parcial do tributo extingue - se com o decurso do prazo de 5 (c inco) 

anos, con tados : 

I - nas hipÓteses dos Incisos I e II do art. 133 , da data 
da data de 2xtinção do crédito tributário ; 

II- na hipÓtese do I nciso III do art . 133, da data em 

que se tornar definitiva a decisão administrativa ou transitar em 

julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado , revogado 

ou rescindido a decisão condenatÓria . 
Art. 136 - Prescreve em dois (2) anos a açao anulató -

ria de decisão administrativa que denegar a restituição. 
Parágrafo Único - O prazo de prescrição é interrompido 

pelo inicio da ação judicial , recomeçando o seu curso, por metade , 

a partir da data da intimação validamente feita ao representante da 

Fazenda Municipal. 
Art. 137 - O pedido de restituição sera feito à autori 

dade administrativa através de requer i mento da parte inte ressada 

que apresentará prova do pagamento e as razoes de ilegalidade ou 

i rregularidade do c rédito . 
Art. 138 - A impo~tância sera res tituida dentro do 

prazo máximo de 30 (trinta ) dias a contar da decisão final que defi 

ra o pedido . 
Parágrafo Único- A nao restituição no prazo def i nido 

neste artigo implicará , a partir de então , em atualização monetária 

da quantia em questão e na incidência de juros não capitalizáveis de 

1% (hum po r cento) ao mes sobre o valor atualizado 
Art. 139 - SÓ haverá r estituição de qualquer import~ 

cia apos decisão definitiva, na esfe r a administrativa , favorável ao 

cont r ibuinte . 
Art . 140 - Fica o Executivo Municipal autorizado, a 

seu critério , a compensar débitos tributários com com créditos li­
qui des e certos, vencidos ou vencendos do su jeito passivo contra a 

Fazenda PÚb l ica, nas con~içÕes e sob as garantias que estipular. 
Parágrafo Único - Sendo vincendo o crédit o tributário 

do sujeito passivo , seu montante será reduzido de 1% (um por cento ) 
por cada mes que deçorrer entre a data da compensação e a do venci­

mento. 
Art. 141 - Fica o Execut i vo Municipal, autorizado a 

efetuar transação entre· os sujei tos ativo e passivo da obrigação 
tributária , que , mediante concessões mútuas , importe em · terminaÇão 

do l itigio e consequente extinção do crédito tributário, desde que 

ocorra ao menos uma das seguintes condiçÕes: 
I - o litlgio tenha como fundamento obrigação tribut~ 

ria cuja expressão monetária seja inferior ao valor da referência 

quantificado no artigo 220; 

II - a demora na solução do litigio seja onerosa para o 
Municipio. 

Art. 142 - Fica o Prefeito Mun±cipal autorizado a 

conceder por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do 
crédito tributário, atendendo : 

I - à s ituaÇão econÔmica do sujeito passivo; 
II - ao erro ou ignorância excursáveis do sujeito pass! 

vo , quanto à matéria de fato; 
~II - ao fato de ser a importâncià do crédito tributário 

inferior ao valor de referência quantificado no art. 220 ; 

IV - às consideraçõe s de equidade relativamente as ca­
racterísticas pessoais ou materiais do caso ; 

-
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v - ás condiçÕes peculia r es a determi nada regiao do 

territprio municipal. 

Parágrafo Único - A concessão referida neste artigonão 

gera direito adqui rido e será revogada de ofic i o sempre que se 

apure que o benef iciário nao satisfazia ou deixou de sa t i sfazer as 

condiçÕes ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisi t os neces­

sários a sua obtenção , sem prejuizo da ap l icação das pena lidades c a 

biveis nos casos de dolo ou s i mulação do beneficiário. 

Art. 143 - O dire i to . da Fazenda PÚb l i ca c onst ituir o 

crédito tri butário decai apÓs 5 (cinco) anos, cont ados : 

I- da data em que tenha ·s i do notifi cado ao su j eito 

passivo qualquer medid~ preparatÓria indi spensável ao lançamento ;. 

I I - do primeiro d~a do exerc i c i o seguinte aquele em 

que o lanç amento dever ia t er sido efetuado ; 

III - da' dat a · em que se torne definitiva a des i ção que 

houver anulado , por vi c i o formal , . o l a nç amento anteriorment e efe tu~ 

do. 

§ 12 - Exe cutado o ca s o do i t em I II des te art~go , 

prazo de decadência não admite int errúpç ão ou suspensão : 

o 

§ 22 - Ocorrendo a decadência , ap l icam-se as no rmas 

do art~ 145 no tocante à apuração de responsabil idade e a carac t eri 

zaçao da falta . 

Ar t . 144 - A aç a o para a cob ranç a do crédito t r i bu t ário 
prescreve e m cinco anos contados da · data de sua cons titui ção defini -

·tiva. 

deve dor ; 

§ 12 - A p r escriç ão se i nterrompe : 

a·. pe l a c ita ç ão pessoal fei t a . a o devedor ; 

.b . pelo pro t esto j udic i al ; 

c . por qual quer ato j udic i a l que constitua em mora o 

ali que i mport· 

80r qualquer ato i nequi voc o , a inda que extra-jud i e~ 

~ r ecolh imento do déb i to pe l o devedo r . 

§ 2º - A presc r ição s e .suspende : 

a . durante o prazo de concessão na mo r atÓria até sua 

revogaç ao, em caso de do l o ou s i mul aç ã o do benefi c i ári o ou de 

terceiro por aque l e; 

b . durante o pra zo da c once s sa o da r emi ssão até s ua 

revogaçao , em cas o de dol o ou.: s imul ação do benefic iário ou de terce i 

ro por aque l e ; 

c. a partir da ins cri ção do déb i to em divida a t i va , 

por 180 (cento ·e o i tenta) dias , ou até a distribui ~ã6 da execução 

f i s ca l se est a ocor re r an t es de fi ndo auqel e pr azo . 

Art. 145 - Ocorr endo a pr esc r içaõ abrir- se- á i nqué ri ­

to admi ni strativo pa ra apurar as r esponsab ilida des na. f orma da Lei . 

Par ágraf o Único- A autoridade muni c i pal , qual que r que 

seja se u car go ou função e i ndependentemente do vicul o empregat icio 

ou funci ona l, r esponde r á c i vil, c r i minal e admi n i s t ra t i vamente pe la 

presc ri ç ão de déb i tos t r i but ár i os sob sua r esponsabi lidade , cumprin­

do-lhe i ndenizar o Muni cÍpi o do val or dos dlbi t os p r e s c ri t os . · 

Art. · l 46- As import âncias r e l at i vas ao montante do 

c rédi t o tributári o depositada s na repar t içã o fiscal ou c onsi gnadas 

j udi c i a l mente pa ra e f ei t o de discussão , serão após decisão i r r ecorri 

vel no t ot a l ou em pa rte rest i tuidas de ofi c i o ao impugna nt e ou 

conve rtidas em r e nda a favor do Municipi o . 

Ar t . ~47 - Extingue o c réd ito t r ibutári o a deci são 

administra tiva ou j udici a l que expressamente , em conj unto ou i 'sol ada 

mente: 

I - dec l a r e a i rregul arida de de sua cons t ituição ; 

II - r econheça a ine xis t ênci a da abri gação que l he deu 

ori gem; 

III - exonere o suj eito pass i vo do cumprimento da obrig~ 

çao ; 

IV - de c l are a incompe t ênc i a do s ujei t o a t ivo pa r a 
exi gir ó cumpri mento da obr igação . 

§ 12 - Extinguem o c r é dito t ributári o: 

a . a deci são admi n i s trativa i~refo rmáv~l , ass im e nte n 

dida a defini t i va na Órb it~ admi ni str at i va que não ma i s possa 

objet o de ação anu l atÓria ; 

b. a dec i são judic i a l passada em j ulga do . 

se r 

§ 2 2 - Enquanto não tornada definit i va a dec i são adm i 

ni s trativa ou pass ada a deci são judic i a l, con t inuará o suj eito pas­

sivo obriga do nos t ermos da l egisl ação t ributá r ia , ressalva das as 

hipÓt eses de s uspensão da ex i gi bi lidade do cr é dito , previs t as 

arti go 126. 

DA EXCLU.SÃO DO CRÉDI TO TRIBUTÁRIO 

no 

Art. 148 - A exclusão do c r édi to t ributári o nao dis -

pensa o c~mprimento das ob r i gaç~es acessÓr ias dependent es da 

obr i gação pri ncipal ou de l a conse quen t es . 

Art. 149 - A isenç ão , quando concedida em f unção do 

pr eenc hi mento de de t e rminadas condiçÕes ou cumpr i mento de requisi 

t os , dependerá de r econhecimento anual pe l o Execut i vo , an tes da 

expe di ção de cada exe rc icio , me di an te r e que r i mento do interessa~o 

em que prove enqua drar-se nas s ituaç~es exigi das pe l a l ei conceden 
t e . 

Parágr af.o Único - Quando de ixarem de ser c umprida s as 
exigências det erminadas na le i de i senção condi cionada a prazo ou 

a quaisquer outros encargos , a autoridade a dm i n i strativa , f undamen­

t adame nt e , ~ance lará o despacho que r econheceu o benefi c i o . 

Art . 150 - A anistia , quando nã o c oncedi da em caráter .. 

ge r a l , e e fe t i vada, em cada c a so , por despacho do Exec ut ivo em 

requerimen t o no qua~ o i nter essado faça pr ova do p r e enchiment o das 

condiçÕes e do cumprimento dos requis i to s previ s tos em l e i para s ua 

concessao. I' / 
Par ãgrafo Unico - u despacho r eferido nes t e art igo 

não gera dire i to adquiri do e sera r evogado de ofi cio sempre que o 

beneficiado nao sati sfaz ia ou de i xou de satisfazer as condiçÕes ou 

não cumpri a ou deixou de c umprir os r equi si tos pa ra c óncessão do 
favor, cobrando- se o c rédi to acrescido de j ur os de mo r a. 

Art. 151 - A conce s são da anis t ia imp}ica em perdão 

da i nfr ação , não cons t ituindo e s ta, antece de nt e p~ra efe ito de 

imposiç ão ou gradu ação de pena li dades por ou t ras i n frações de qual ­

que r nat u r eza a e l a s ubse quen t e a comet i da s pe l o s uje i to passi vo be ­

nefi ciado por an i st i a an terior . 

DAS INFRAÇÕES E PENALI DADES 

Art . 152 - Os cont ribuint e s que se e ncont rarem e m 

déb ito para com a Fazenda Muni c i pal não pode r ão de l a r e c eber quan­

ti as ou cré di tos de qua l quer natur eza nem pa r t i cipar de lic itaÇões 

pÚb l i cas ou admini s t rat ivas p~ra forneci mento de · m~t e r i ai s· 

e qu i pamen tos , ou r eal i zação de obras e p r est aç ão de serv i ços 

ou 

aos 

Órgaos da Admi nistr ação Mun i c i pal di re t a ou i ndireta , bem como 

go zarem de qua i sque r bene f ici os fi sca is . 

Art . 153- I ndependent ement e dos .l imites e s t abeleci­

dos nesta Le i, a r eincidênc i a em infração da mesma naturez a punir­

s e - a com multa em dobro , e, a cada noya re i ncidênc ia , · ap l icar - s e - á 

es sa pena acresc ida de 20% (vin t e por cent o ) . 

Art . 154 - O c on t ribuin t e ou responsá ve l poderá apr~ 

s entar denÚnc i a expont ane s de inf r ação , f i c ando exc l ui da a re spect~ 

va penal i dade , desde que a f a lta se j a c or r i gi da i mediatamen te ou , 

s e f or o caso , efetuando o pagamento do t r ibu t o dev i do , a tual i zado 

,e com os a c rés cimos legais cab iveis ou depos itada 
' 

a i mport ância 

a r bit rada pela autor ida de a dminis t r at i va quando o montante do t r ibu 

t o dependa de apur a çao . 

·§ 1 º - Não conside ra e xpont ânea a denúncia apres ent~ 

da apos o i n i cio de qua lquer procedimen to adminis t r a t i vo ou medida 

de f i sca l ização r e l ac i onados com a i nfr a ç ão . 

§ 2º- A. a pres entaç ão de docume ntos ob r iga tÓrios à 
Admini stração não importa em denúnci a espontânea,. para os f i ns do 

dispos t o nes t e a~tigo . 

Ar t . . l 55. - Ser ão puni das : 

I - com multas de 2 a 4 Un i dades Fi s cai s doMuniclpio 

qua i squer pess oas , independentemente de ca r gos , o f ic io ou f unção , 

min i sté rio , atividade ou prof iss ão , que embaraÇ.em, e l idi rem ou 
dificultar em a açã o da Fazenda Muni cipal ; 

I I - com multa de . 3 a 5 Uni dades Fisca i s do MunicÍpio 

qua i sque r pess oas , fis i c a ou juridica , que i nfringirem d i spos it ivos' 

da legis l ação t r ibutária do Municip i o , para os quais não t enham sido 

e spec ificadas a s penal i dades pr Óprias . 

DO PROCEDI MENTO FI SCAL TRIBUTÁRIO 

DA CONSULTA 

Art . 156 - Ao contri bu inte ou r esponsável é assegura­

do o di r eito de efetuar consulta sobre i nterpreta ção e aplicação da 

legis laç ão tr i butári a, desde que feita ant es de açao f i scal 

obediência as no rmas aqui estabelecidas . 

Art . 157 - A cohsulta será dir i gida ao titu l ar 

e em 

da 

Fazeftcta Municipal com apresentação clara e precisa do caso conc reto 

e de todos os e l eme·ntos i ndispensáveis ao entendimento da s i tuaç ão 

de fato , i nd icados os dispos it i vos l egai s e instrui da , se necessario 

com documentos . 

Art . 158 - Nenhum procediemnto fi sc i l sera promovi do 

cont ra o su je i to passivo , em relação à espéc i e , durant e a t r amitação 

da consulta . 

Pa rágra fo Úni co - Os efe i tos previstos ne ste a r tigo 

nao se produz i rão em re l aç ã o às consultas meramente p r ote l atóri as, 

ass i m entendidas as que versem sobre di spositivos cl a ros da l egisla­

ção t r ibutár i a ou sobr e tese de direito já r esolv i da por decisão ad­

ministrativa ou j udic i al , definit iva ou passada e m j ul gado . 

Art. 159 -A resposta é consul tada ser a resp eitada 

pela Admin i s t ração , sal v.o se baseada em e l ement os inexatos forneci -

dos pe l o cont r ibuinte . . 

Art . 160 - Na hipÓtese de mudança de ori entação f is- ­

cal , a nova or ientaç ão atingi r á todos os casos , r essal vado o di r ei to 

daque l e que a nterior mente proceder em de acor do com a o r ient ação vi ­

gent e até a data da modifi cação . . 

Parágraf o Úni co - Enquanto o contribu inte , prot egido 

por consulta , não for not i f icado de qualquer alteração no entendi men 

to da autor i dade adminis t rativa sobre o mesm·o assunto , ficará amp,ar~ 

do em ~eus procedimentos pe l os te rmos da respos t a a sua consul t a . 

Art . 161 - A f ormulação da consult a não t e r á efeito 

su spensivo da cobrança 'de t r i butos e respec t ivas a tual izações e 
penalidades. 

Pa r ágr af o Úni c o - O c onsulent e poderá evitar a one r a­
ção de dé bito por mu l ta, j uros de mora e corr eção monetár iaefetuado 

o seu pagàmento ou o prévio depÓs i t o adminis t r ativo das i mportânc ias 

que se indevida s , serão resti tuÍdas den t ro do prazo de 30 ( t rinta ) 
dias cont ados da notifi cação do consulente . 
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Art. 162 - A autoridade administrativa dará resposta 

a consulta no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo Único - Do despacho profe rido em processo 

de consulta caberá pedido de reconsideração, no prazo de - 10 (dez) 

dias contados da sua notificação, desde que, fundamentado em novas 

alegações. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 163 - Compete à Administração Fazendária Munici­

pal, pelos Órgãos especializados, a fiscalização do cumprimento das 

normas da legislação tributária. 

§ 11 - Iniciada a fiscalização ao contribuinte , terão 

agentes fazendários o prazo de 30 (trinta) dias para conclui - las, 

salvo quando esteja ele submetido a regime especial da fiscalização 

§ 22 - Havendo justo motivo, o prazo referido no 

parágrafo anterior pode;á ser prorrogado, mediante despacho do 

titular da Fazenda Municipal pelo perlodo por este fixado. 

Art. 164 - A fiscalização será exercida sobre todas 
as pessoas sujeitas a cumprimento de obrigações tributárias, inclu­

sive aquelas imunes ou isentas. 

Art. 165 - A autoridade administrativa terá 

faculdade de fiscali~ação, podendo espec ialmente: 

I - exigir do sujeito passivo a exibição de 

ampla 

livros 

comerciais e fiscais e documentos em geral, bem como solicitar seu 

compar ecimento à repartição competente para prestar i nformaç Ões ou 

declarações; 

II - Apreender livros e documentos fiscais, nas condi­

çoes e formas definidas nesta Lei ; 

III - Fazer inspeções, vistorias, levantamentos e aval! 

açoes nos locais e estabelecimentos onde se exerçam atividades pas­
síveis de tributação ou bens que constituam matéria tributavel. 

Art. 166 - A escrita fiscal ou mercantil, com omissão 

de formalidades legais ou intuito de fraude fi scal, será desclassi­

ficada e faculdade à administração ou arbitramento dos diversos va­

lores . 
Art. 167 - O exame de livros , arquivos, 

papeis e efeitos comerciais e demais diligências da 

documentos, 

fiscalização, 

poderão ser repetidos, em relação a um mesmo fato ou perÍodo de 

t empo , enquanto não extinto o direito de proceder ao lançamento do 

tributo ou da penalidade, ainda que já lançados e pagos. 
Art. 168- Mediante intimaçaõ escrita , são obrigados 

a pre~tar à autoridade administrativa todas as informações de que 

disponha~ com relação aos bens , negÓcios ou atividades de terceiros 

I - os tabeliÕes~ escrivães e demais serventuários de 

oficio ; 
II - os bancos, caixas econÔmicas e demais 

çoes financeiras; 
III - as empresas de administração de bens ; 

institui-

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais 

V - os inventariantes ; 

VI -os sÍndicos, comissários e liquidatários ; 
VII quaisquer outras entidades ou pessoas que, em 

razao de seu cargo , oficio, função ministério , atividades ou profi~ 

são detenham em seu poder a qualquer titulo e de qualquer forma, in 

formações necessárias aq fisco . 

Parágrafo Único - A obrigação prevista neste 

nao abrange a prestação de informações quanto a fatos sob os 

artigo 

quais 

o informante esteja legalmente obrigado a guardar segredo. 
Art . 169 - independentemente do disposto na Legisla -

çao Criminal, é vedado a divul~ação, para quaisquer fins , por parte 

de prepostos da Fazend? Municipal, de qualquer informação obtida em 

razão de oficio sobre a situação econÔmica-finance ira e ·sobre a 
natureza e estado dos negÓcios ou atividades das pessoas sujeitas à 
fiscalização . 

§ 11 - Excetuam-se do disposto neste artigo unicamen­
te as requisiçÕes da autoridade j udiciária e os casos de prestação 
mútua de assistência para fiscalização de tributos e permuta de 
informações entre os diversos Órgãos do MunicÍpio e entre este e a 

União, Estado e outros MunicÍpios. 
§ 21 - A divulgação das informações obtidas no exame 

de contas e documentos constitui falta grave su jeita à penalidade 

da Legislação pertinente . 
Art. 170 - As autoridades da Administração Fiscal do 

Municlpio, através do Prefeito, poderão requisitar auxilio de forma 

pÚblica Federal, Estadual ou Municipal, quando vitimas de 

ou desacato no exerclcio das funções de seus agentes, ou 

embaraço 

quando 

indispensável ·· à efetivação de medidas previstas na legislação tribu 

tária. 

DAS CERTIDÕES 

Art. 171 -A pe'dido do contribuinte, em não havendo 
débito, sera fornecida certidão negativa dos tributos municipais, ' 
nos termos do requerido. 

Art. 172 - A certidão será fornecida dentro · de 10 
(dez) dias a contar da data de entrada do requerimento na reparti -
ção, sob pena de responsabilidade funcional. 

Art. 173 - Terá os mesmos da certidão negativa a que 
ressaltar a existência de créditos: 

I - nao vencidos; 

II - em cursos de cobrança executiva com efetivação ' 
de penhora; 

III - cujà exigilibilidade esteja s~spensa. 

Art. 174 - A certidão negativa fornecida não exclui 
o direito da Fazenda Municipal exigir, a qualquer tempo, os débitos 

que venham a ser apurados. 

Art. 175 - O MunicÍpio nao estabelecerá contrato , 

aceitará proposta em concorrência pÚblica , concederá licença para 

construção ou reforma a habite-se nem aprovará planta de loteamento 

sem que o interessado faça prova, por certidão negativa da quitação 

de todos os tributos , devidos à Fazenda Municipal, relativos ao 
objeto em questão . 

Art. 176 - A certidão negativa expedida com dolo ou 

fraude, que contenha erro conta à Fazenda Municipal, responsabiliza 
pessoalmente o funcionário que a expedir pelo pagamento do Credito 

Tributário e juros de mora acresCidos. 
Parágrafo Único - O disposto nao exclui a responsab! 

!idade civil , criminal e administrativa que couber e é estensivo a 

quantos colaborarem por ação ou omissão no erro contra a 

Mt•nict ral. 

Fazenda 

DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 

Art. 177 - As importâncias relativa a tributos e seus 

acréscimos bem como a qualquer outros débitos tributários lançados 

mais não recolhidos constitui divida ativa a partir da da t a de sua 

inscriçaÕ regular. 
Parágrafo Único - A fluência de juros de mora nao 

exclui , para os efeitos deste a'rtigo, a liquidez do crédito. 

Art. 178 - A Fazenda Municipal inscreve rá em divida 

ati va, a aprtir do primeiro dia Útil do exercÍcio seguinte ao do 

lançamento dos débitos tributários, os contribuintes inadipl entes 

com as obrigações . 
§ 12 - Sobre os débitos inscritos em divida ativa in 

cidirão correçao monetári a , multas e juros ,· a contar da data de ven 

cimento dos mesmos . 
§ 2 2 - No caso de débito com o pagamento parcelado , 

: ons iderar- se-á data de vencimento para efeito de inscrição, aquela 

da primeira parcela não paga . 
§ 32 - Os débitos serao cobrados amigavelmente antes 

de sua execuçao. 
Art . 179 - O termo de inscrição em divida ativa , eu 

tenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente : 

I - o nome do devedor , dos co-responsáveis e, sempre 

que conhecido o domicilio ou residência de um e de outros ; 
II - o valor originário da divida, bem como o tempo 

inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais 
previstos em lei ; 

encargos 

III - a origem , a natureza e o fundamento legal da di -

vida; 

IV- a indicação de estar a divida sujeita a atualiz~ 

çao w.one tária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo ini 

:ial para o cálculo~ 
v - a data e o numero da inscrição do Livro da Divida 

Ativa; 
VI - sendo o caso , o numero do processo admini s trativo 

ou do auto de infração, se nele s estiver apurado o valor da d i vi da. 
§ 1! - O termo de inscrição e a Certidão de DÍvida 

Ativa poderão ser preparados e numerados por processo manual , mecâni 

co ou eletrÔnico . 
Art. 180 - A omi ssão de quaisquer dos rec tüsitos pre-

vistos no artigo anterior ou erro a eles relatYVo são causas de nuli 

dade da inscrição e do prccesso de cobrança dela decorrente, mas a 

nulidade poderá ser sanada até a decisão judicial de primeira instâ~ 
cia, mediante substituição da ~ertidão nula, devolvido ao suj e ito 
passivo, acusado ou interessadÓ o prazo para defesa , que somente po­

derá versar sobre a parte modificada. 
Art. 181 -O débito inscrito na divida ativa , a crité 

rio do orgao fazendário e respeitado o disposto nos §§ 1 2 , 22 e 32 

do artigo 132 poderá ser parcelado em até lO(dez) pagamentos mensai s 

e sucessivos . 
§ 1 2 - o parcelamento só sera concedido mediante re­

querimento do interessado, o que implicará no reconhecimento da divi 

da ; 
§ 22 - o não pagamento de qualquer das prestações na 

data fixada no acordo, importará no vencimento antecipado das demais 

e na imediata cobrança do crédito, ficando proibida sua renovaçao ou 

novo parcelamento para o mesmo débito. 
Art. 182 - Não s erão inscritos em divida ativa os dé­

bitos constituídos antes ·da vigência desta Lei , cuj os valores atuali 

zados se jam inferiores a CR$ 50,00 (cinquenta cruzeiros reais). 
Art. 183- No cál culo do débito inscrito em divida 

ativa serao desprezad'as as frações de CR$ 1,00 (Hum cruzeiro real) . 

DO PROCESSO FISCAL TRIBUTÁRIO 
DA IMPUGNAÇÃO 

Art. 184 - A impugnaÇão terá efeito suspens ivo 
exigência e i nstaurará a fase contraditÓrio do procedimento. 

Parig~aro Único · - A impugnação do lançamento 

nará : 

da 

meneio 
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a. a autoridade julgadora a quem é d1rigida; 

b. a qualificação do interessado e o endereço para in 

timação; 

c. os motivos de fato e de direito em que se fundame~ . 

ta ; 

d. a8 diligências que o sujeito passivo pretenda se­

jam efeutadas, desde que j ustificadas suas razoes; 

e. o objeto visado. 

Art. 185 - O impugnador sera notificado do despacho 

do prÓprio processo mediante a assinatura qu por via postal registra­

data ou ainda por edital quand.b se encontrar em local incerto ou nao 

sabido. · 
Art. 186 - Na hipÓtese da impugnação ser julgada im-

proceden te, os tributos e penalidades impugnadas serão atualizadas 

monetáriamen te e acrescidos de multa e juros de mora, a partir da 

data dos respectivos vencimentos quando cabiveis . 
§ 12 - o sujeito ·passivo poderá evitar aplicação dos 

acréscimos na forma deste artigo, desde que efetue o prévio depÓsito 

admini strativo, na tesouraria do Municipio, da quantia total exigida. 

§ 22- Julgada improcedente a impugnação, o sujeito 

passivo arcarar com as custas processuais que houver. 

Art. 18,7 - Julgará procedente a impugnação, serao res 

tituidas ao sujeito passivo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias con 

tados do despacho ou decisão, as importâncias a caso depositada, atua 

lizadas . monetariamente a partir da data em que foi efetuado o depÓsi­

to. 

DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 188 - As açoes ou omissões que contrariem o dis­

posto na legislação tributária serão, através de fiscalização, objeto 

de autuação com o fim de determinar o responsável pela infração veri­

ficada, o dano causado ao Municipio e seu ' respectivo valor, ap l icar 
ao infrator a pena correspondente e proceder-se, quando for o caso ,no 

sent i do de obter o ressarcimento do referido dano. 

Art . 189 - O au~o de infração sera lavrado por autori 

dade administrativa competente que conterá: 

. I- o l ocal, a data e hora da lavratura; 

II - ~ nome, o endereço do infrator e de seu estabe le­

mento com a respectiva inscrição, quando .houver; 

III - a descrição clara e precisa do fa t o que cosntitui 

a infração e, se necessário, as circunstâncias pertinentes; 

IV- a citação expressa do dispositivo legal infrigido 

e do que define a infração comina a respectiva penalidade; 

V - a referência a documentos que serviram de base à 
lavratura do auto; 

VI - a intimação para a apresentação de defesa ou pag~ 

mento do tributo , dentro do pr~zo de 20 (vinte) dias, bem como o cál­

culo eom os acréscimos legais, penalidades e / ou atualização; 
VII - a assinatura do agente autuante e a i ndicaçaõ do 

seu cargo ou funçaõ, 
VIII - a assinatura do autuado ou infrator ou a mençao 

da circunstância de que não pode ou se recusou a assinar. 
§ 12 - As incorreçÕes ou omissÕes verificadas no auto 

de infração nao constituem motivos de nulidade do processo, desde que 

o mesmo constem elementos suficientes para determinar a infração e o · 

infrator. 
§ 22 - Havendo reformulação ou alteração do auto de 

infração, sera devolviqo ao contribuinte autuado o prazo de defesa. 

§ 32 - A assinatura do autuado poderá ser aposta no 

auto, simplesmente ou sob protesto, e,em nenhuma hipÓtese, implicará 

em confissão da falta arguida, nem sua recusa agravará a infração ou 

anulará o ato. 

Art. 190 - ApÓs a lavratura do auto, o autuante ins­

c revera, em livro fi~cal do contribuinte, se existent e, termo do qual 

deverá constar relato dos fatos, da infração verificada, e menção ex­

pecificada dos documentos apreendidos, de modo a possibilitar a re­
constituição do processo. 

Art. 191 - Lavrado o auto, terão os autuant es o prazo 

obrigatÓrio e improrrogável de .48 (quarenta e oito) horas para entre­

gar a cÓpia do mesmo ao Órgão arrecadador. 

Parágrafo Único ~ A infringência do disposto neste 

artigo sujeitará o funcionário as penalidades do item I do art. 155 

Art. 192 - Conformando-se o autuado com o auto de i~ 
fração e desde' que efetue o pagamento das importâncias exigidas de~ 

tro do prazo de 20 (vinte) dias contados da respectiva lavratura o 

valor das multas, exceto a monetária, sera reduzido de 50% (cinque~ 

ta por cento). 

Art. 193 - Nenhum auto de infração sera arquivado, 
nem cancelado a multa fiscal sem prévio despacho da autoridade admi 
nistrativa. 

DO TERMO DE APREENSÃO 

Art. 194 - Poderá ser apreendidos bens móveis·, inclu 

sive mercadorias, existentes ém poder do contribuinte ou de tercei- · 
ro, desde que constituam · prova de infração da legislação tributá ­
ria. 

Parágrafo Único - A apreensão pode compreender li­
vros ou documentos quando constituam provas de fraude, simulação, 
adulteração, ou falsificação. 

Art. 195 - A apreensão sera .objeto de l avratura de 

termo prÓprio, devidamente fundamentado, contendo a discriçaÕ ' ou do 

'cumentos apreendidos, com indicação do lugar onde ficaram deposita­

dos e o nome do depositário, se for o caso , além dos demais elemen­

tos indispensáveis a identificação do contribuinte e descriçaõ c la­

ra e precisa do fato e a indicação das disposiçÕe · legais. 

Art. 196- A restituição dos bens apreendidos sera 

feita mediante recibo e contra depÓsitos das quantias exigidas, se 

for o caso . 

Art. 197 - Os documentos a~reendidos poderão, a re­

querimento do autuado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo co­

pia do intei ro tero ou da parte que deva faze r prova, caso o origi 

nal não seja indispensável a este fim. 

Art. 198 - Lavrado o auto de infração ou o termo de 

apreensao, por esses documentos será o sujeito passivo int i mado a 

recolher o débito, cumprir o que lhe f or determinado ou apresentar 

defesa. 

DA DEFESA 

Art. 199 - O sujeito passivo poderá contestar a exis 

tência fiscal, independentemente do prévio depÓsito, dentro do pra­

zo de 20 (vinte) dias contados da intimação do auto de infração ou 

do termo de apreensão , mediante defesa por escrito, alegando toda a 

matéria que entender Útil e juntando os documentos comprobatÓrios ' 

das razões apresentadas . 

Art. 200 - O sujeito passivo poderá, conformando- se 

com parte dos termos da autuação, reco l her os valores r e lativos a 

essa parte ou cumprir o que for determinado pel a au t oridade fiscal 

contestando o restante. 

Art. 201 - A defesa será dirigida ao titular da Fa­

zenda Municipal, constará de petiçaõ datada e assinada pelo sujeito 

passivo ou seu representante ~ deverá ser acompanhado de tooos os 

e l ementos que lhe servirem de base. 

Art. 202 - Anexada a defesa sera o processo encami ­

nhado ao funcionário autuante ou seu substituto para que, no prazo 

de 10 (dez) dias, prorrogáveis a critério do titular da Fazenda Mu­

nicipal, se manifeste sobre as razoes oferecidas . 

Art. 203 Na hipÓtese co auto de infração, confor -

mando-se o autuante com o despacho da autoridade .administrativa e 

desde que efetue o pagamento das impotâncias ·exigidas dentro do pr~ 

zo para i nte rposição de recursos, o valor das multas será reduzido 

em 25% (vinte • cinco por cento ) e o procedimento tributário arqui ­
vado . 

Art. 204 - Aplicam-se à defesa, no que couberem , as 

formas relativas à impugnaçã~. 
Art . 205' - A autoridade admi nistrativa de t erminará, 

de oficio ou de requerimento do sujeito passivo em qualquer instân-

c ia, a realização de perÍcias e outras diligênci as, quando 

entender presci~div~is, impraticáveis ou protelat Órias. 
as 

Parágrafo Único - A autoridade administrativa deter­

minará o agente da Fazenda Munic ipal e/ou perito devidamente quali-

ficado para a realização das diligências. 

Art. 206 - O sujeito passivo poderá participar das 
diligências, pessoalmente ou através de seu preposto ou representa~ 

te legal, e as alegações que fizer serãJ juntadas ao processo para 
serem apreciadas no julgamento. 

Art. 207 - As diligênc ias serao realizadas no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias prorrogáveis a critério da autoridade a~ 
ministrativa e suspenderão o curso dos demais prazos processuais . · 

DA PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 208 - As impugnações a lançamento e as defesas 

de autos de infração e de termo de apreensão serão decididas, em 

Primeira Instânc ia Admi~istrativa, pelo titular da Fazenda • Munici ­

pal. 

Parágrafo Único - A autoridade julgadora terá o pr~ 

zo de 60 (sessenta) dias para proferir sua decisão, contados da 

data do recebimento da impug~ação ou defesa. 

Art. 209 - Considera- se iniciado o rpocedimento fis­
cal-admini strativo: 

·r- com a impugnação, pelo sujeito passivo de lança­

mento ou ato administrativo dele decorrente; 

II- com a ·lavratura do termo de inicio de fiscaliza­

ção ou intimaçaõ inscrita para apresentar livrms comerc i ais ou fis 

cais e outros documentos de interesse para a Fazenda Municipal; 

III - com a lavratura do termo de apreensão de livros 
e . de' outros documentos fiscais; 

IV- com a lavratura do auto . de infração ; 

V - co~ qualquer ato escrito de agente do fisco,qué 

caracteriza o inicio do procedimento para apuração de infração fis ­
cal, de conhecimento prévio do fiscalizado. 

Art. 210 - Findo o prazo para produção de provas ou 
1
perante o direito de apresentar a defesa, a autoridade julgadora 
proferirá decisão no prazo de 20 (vj.nte) dias . 

Par~rafo Único - Se não se considerar possuidora de 
todas as informações necessáriás a sua decisão, a autoridade ·admi­

inistrativa poderá converter o processo em diligência e determinar a 
lproduçaõ de novas provas. 
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Art . 211 - Não sendo proferida dec i são no prazo le­

gal nem convertido o julgamento em diligência, poderá a parte i nte! 

por recurso voluntário como se fora julgado procedente o auto de · 

infração ou improcedente a impugnação contra o lançamento,cessarido 

com a interposição de recursos, a jurisdição da autotidade de 

instância . 

DA SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 212 Das decisÕes de primeira instância 

caberá recursos para instância administrativa superior: 

I voluntário, quando requerido pelo sujei te 

passivo no prazo de 20 (vinte ) dias a contar da notificação 

do despacho quando a ele contrárias no todo ou em parte; 

II - de oficio , a ser obrigatoriamente interposto 

pela autoridade julgadora , imediatamente e no prÓprio despacho 

quando contrárias , no todo ~u em parte ao Municlpio , desde que 

a importância em li tlgio ex<:eda a 5 (c inco) vezes o valor da 

unidade fiscal do Municlpio. 

§ 12 - O recurso terá efeito suspensivo . 

§ 22 - Enquanto não interposto o recurso de 

oficio, a decisão não produzirá efeito. 

Art . 213 - A decisão, na instância administra­

tiva superior , será proferida no prazo máximo de 90 (noventa) dias , 

contados da data do recebimento do processo, aplicando-se para a 

notificação dos despachos as modalidades previstas para a primeira 
instância. 

Parágrafo Único - decorrido o prazo definido nes te 
artigo, sem que tenha proferida a decisão, não serão computados ju­

ros e atualização monetária a partir desta data. 

Art. 214 - A Segunda Instância Administrativa sera 
representada pelo Prefeito Municipal . 

Art. 215 - O recurso voluntário poderá ser impetrado 

independentemente da apresentação da garantia de instância. 

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS 

Art. 216 - São definitivas as decisÕes de qualquer 

instância, uma vez esgotado o prazo para interposição de reursos, 
salvo se sujei to a recursos de ofic i o. 

Art. 217 - Não tomará contra o contribuinte que te­

.a agido ou pago tributo de acordo com decisão administrativa ou 

judicial transitada em julgado, mesmo que posteriormente modoficada 

Art . 218 - Todos os atos relativos a matéria fiscal 

serão praticados dentro dos prazos fixados na legislação tributária 

§ 11 - Os prazos serao contl~u~s. excluidos no seu 

cÔmputo o dia do inicio e incluido o do vencimento. 

§ 2• - Os prazos somente se iniciam ou vencem em dia 

de expediente normal, na Prefeitura ou esta~elecimento de crédito, 

prorrogando- se, se necessário, até o primeiro dia Útil seguinte: 

Art. 219 - O Municipio cobrará preços instituidos 

por Decreto do Executivo , pela prestação de serviços de: 

I - Cemitério; 

II - Diversos. 

Art. 220- Fica'institulda a Unidade Fiscal Munici -
pal para o cálculo das taxas no valor de CR$ 25,00 (vinte e 
cruzeiros reais) . 

cinco 

Art . 221 - A Unidade Fiscal do Mu:-· :~Íp1 o . .. ~ l onada 

no artigo 220 , sera atualizada mensalmente, no dJ a 12 de cada mes. 

com base na evolução da taxa mensal de inflaçãr. determinada pelo 

Governo Federal, de conformidade com a Unidad~ referencial do BTN­

BÔnus do Tesouro Nacional, nos termos da Lei 1 t 7 . 799, 10 de 

julho de 1989, e suas modi ficações posteriores . 

Art . 222 - Fica o Poder Executivo .:o·l t "l rizado a cele­

brar convênio com empre~a conc~ssionária de enere;ia elétriJa para a 
cobrança da Taxa de Serviços Publicas , no que concerne a~ Serviço 

de Iluminação PÚblica, bem como instituiçÕes bancárias, visando a 
arrecadação de tributos. 

Art . 223 - Nos valores fiscais dos tributos a serem 
pagos serao desprezados as frações de c~: l , OO (hum cruzeiro real) 

Art . 224 - Esta Lei !"""~ regulamentada no que couber 
por decreto do Executivo Municipal . tro do prazo de 120 ( cento 
e vinte) dias. 

Art. 225 - E~ta Lei t~trará em vigor em 31 de 
dezembro de 1993, revogadas as disposiçÕes e~ ~~ ~ário. 

PracuÚba-AP, 1 (,. de dezel.,t.)" de 1993 

Pref'eito Municipal 

TABELA I 

'I'ABELA PARA CO~A DO IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NA'l'UREZA 

ATIVIDADES CONSTANTES DA LISTA B.&.SE DE IMPOSTO FIXO ALÍQUOTA 
DO ARTIGO 22 · CALcULO ANUAL EJI UFJI • 

Trabalho pessoal do profissional! 
autônomo de nivel universitário. UFM 04 

Trabalho pessoal do profissional! 
autônomo de Nivel médio I UFM 

I 
Proprietário, condutor não assa-I 
lariado , locador ou possuidor del 
veiculo de transporte urbano: I UFM 

I 
a ) Caminhão com caeacidade até ! 

15 ton., caminhao basculhant~l 
Ônibus ou lotação, p /un idaàe . I -- : I 

b) Pick Up, camioneta , automóvel ! 
de aluguel , p/ unidade. I 

I 
c) Veicules com capacidade acima ! 

de 15 to11 ., p/ unidade . I 
I 

Trabalho pessoal dos demais pro-l 
fissionais autônomos. I UFM 

I 
Atividades constante nos itens !Preço do 
31, 32, 33 e 39. !Serviço 

I 
Diversões PÚblicas !Preço do 

!Serviço 
I 
I 

Atividades constantes nos demais iPreço do 
itens da lista 

1
serviço 

TABELA II 

02 

02 

01 

03 

02 

02 

05 

0 4 

PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA A LOCALIZAÇÃO E FUNCIONA­
MENTO DE ESTABELECIMENTOS DE ATIVIDADES ECONÔMICAS 

A T I V I D A D E S I EM 
I 
I 

---------------------------~· 
INDÚSTRIA I 
1.1 - até 10 empregados 
1.2 - de 11 a 30 empregados 
1. 3 - de 31 a 100 empregados 
1 . 4 - de 101 a 250 empregados 
1.5 - mais de 250 empregados 

COMÉRCIO 

2.1 - Bar 
2 . 2 Bar, Sorveteria, Merce~ria e Restaurante 
2 . 3 Mercearía 
2 . 4 - Churrascaria 
2 . 5 - Restaurante 
2 . 6 - Lanchonete 
2.7 -Botequim 
2.8 - Quitanda , /Baiuca e similar 
2.9 - Supermercados 
2.10 Sapataria . 
2 .11 - Confecções, Tecidos, Calçados, Eletrodome~ 

ticos e MÓveis (Magazine) 
2 . 12 - Materiais de Construção e Ferragens 
2.13 - Armarinho e Bijouterias 
2 . 14 Farmácia e Drogaria e Perfumaria 
2.15 - Peças e AcessÓrios para yeiculos 
2.16 - Ferragens e Materiais Eletricos 
2 . 17 Livraria e Papelaria 

I 
I 

2 . 18 - Posto de Venda/Revendedores de der i vades de 
PetrÓleo e outros CombÚs tiveis 

2 . 19- Revendedores de Veicul es , Equipament·-·~ · 11 

AcessÓrios e Serviços 
2.20 - Estâncias, benefici amento de madeiras 
2 . 21 - Material Fotográfico, Cinema~rográfico,Se! 

viço de fotografia e revelaçao 
2 . 22 - Brinquedos, Fogos, Armas e Serviços 
2 . 23 Artigos de Espertos 
2 . 24 - Doces, Confe itarias e Pa~ificadoras 
2 . 25 - Quaisquer outros ramos de atividades comer 

ciais não constantes nos itens acirna 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

3 . 1 

I 
I 

-Estabelecimentos Bancários , de Crédito, Fil 
nancl amento e Investimento -, 

3.2 - !loteis , Meteis, Penções e Similares: I 
3.~ . 1 - até 5 qu~rtos I 
3 . 2 . 2 - de 0 6 a 15 quartos 1 
3 . 2 . 3 - de 16 e~: diante 1 

3 . 3 

3 . 2 .4 - ~0m apar ~amentos A 1 

Representantes Ct'~erciais, Autonomos, Corr~J 
te res, Despachant~s , Agentes e pr epostoseu, 
gera l I 

- Profissionais autônomos , nao incluidos em l 
outro ite~ da tabela 1 

? . 4 

3 . 5 - Casas de L ~r ias 

3 . 6 - Ofi cinas •! ;>erviços e con~ertos 
3 . 7 -Postos , Serviços para ve1culos 
3.8 - DepÓsitos em geral ; 
3.9 - Tinturarias e Lavaderias 
3 . 10 - SalÕes de engraxates e barbearias e cabe-

l ei reiros (Salão de beleza) 
3.11 - Ensino de qualquer grau ou natureza 
3 . 12 
3.13 

Laboratórios 
DIVERSÕES PÚblicas: 
3 . 13.1 - Cinemas e teatros 
3.13.2 - Boatés e restaurantes danç~ate 
3.13 . 3 Bilhares e quaisquer outros· jogos 

por mesa • 
3.13.4 - Quaisquer outros espetaculos de 

diver sões 
3 . 14 -Empreiteiras e locadoras de mão- de- obra 
3.15- Associações, Fundações e demais entidades 

de serviyos ou representat i vas ' de classe 
3.16- Agropecuaria 
3.17 - Demais atividades de prestação de serviços 

não constantes desta lista 

PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

I 
I 
I 

UFM POR ANO 
OU FRAÇÃO 

5 
'i 

l P 
13 
17 

4 
7 
3 
7 
6 
') 

6 
9 
7 
4 . 5 

12 

lu 
7 

5 
4 

5 

6 

13 

3 
6 

10 
13 

4 

3 

4 
5 
8 
6 
4 

2 
3 
5 

6 
10 

0,3 

4 
7 

3 
5 

5 

D I S C R I M I N A Ç X O S/ UFM/ ANO 

1 

2 

. I 

Pub licidade fixada em terrenos ou na parte 
externa ou interna de edificaçÕes /por metro 
quadrado ou fração por ano 

- PuQlicidade: 
- Em veicules de uso pÚblico não destinado a 

publicidade com ramo de negÓcio, por metro 
quadrado ou por fração por ano 

0,2 

0 , 2 
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II - Publicidade sonora por unidade .transmissora I 
III - Publicidade impressa .em folhetos, cada 1. 00~ 
IV -Em cinemas, teatros, circbs, "boites", oul 

similares, por meio de -projeção de filmes I 
ou dispositivos, por anúncio. 

I 

TABELA IV 

0,5 

0,1 

0,2 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA EXERCÍCIO DE COMÉRCIO, 
AMBULANTE OU EVENTUAL 

UFM % E s p E c I F I cAçÃo I· ALÍQUOTA S/ I DIA I ~s 

TABELA V 
I I 

I 
I 

ANO 

I 5oo 
I 
I 
I 
I 
I 200 

I 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 'LICENÇA RELATIVA À OCUPAÇÃO DOS 
LOGRADOUROS OU VIAS PÚBLICAS . 

~ I S d R I M I N A Ç I O N~ DE UFM OU FRAÇÃO 
ANO I MES I DIA 

1. Feirantes I 1 I o,s I 0,05 

2. veicules 

3 . reboques 

4. barraquinhas 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

5. Demais pessoas que ocupem area, com mesa, I 
tabuleiro, etc. I 

I 

TABELA VI 

I I 
4 I 1 I O, 5 

I I 
3 I O, 7 I 0,1 

I I 
I 2 I o, 5 6 

I I 
I I 

1 I 0,4 I 0,03 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA À EXECUÇÃO DE 
OBRAS, LOTEAMENTOS E ARRUAMENTOS 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 

1. Aprovação de Projetos de Arquitetura I 
2, Alteração em Pro j eto aprovado I 
3. Construção I 

a) Edificaião até o~ pavimentos, por m2 de Areal 
constru1da I 

b) Edificaçaõ com mais de 02 pavimentos, por m' I 
de area construÍda 

c) Dependências em prédios residenciais, por m' I 
de área construida· 

d) Dependência em qua~q~er outro prédio·, para I 
qualquer finalidade por m' de area construída I 

e) Barracõés, por m2 de área construÍda I 
f) GalpÕes, por m~ de área construida I 
g) Edificação de madeira, por m' de area construi! 

da -r 
. h) Edificação mista (alvenari a e madeira), po r m' I 

de área construÍda I 

NOTA 
. I 

I 

As regularidades de Edi ficações obedece os me.smosl 
critérios adotados para as construçoes 

4. Reformas, por m'. 
5. DemoliçÕes, por m' . 

6. Loteamentos: 
a) com área até 20.000 m' ., excluidas as areas 

destinadas a vias e logradouros pÚblicos por 
m' .. 

b) com área superior ·a 20.000 m' :, exc l uidas as 

áreas destinadas a vias ,e logradouros pÚbli-
cos p~r m' . : 

7. Quaisquer out~as obras não especificadas nesta 

tabela: 

a) por metro linear 

b) por metro quadrado 

TABELA VII 

i 

% s/ UFM 

400 
700 

4 

10 

'2 

5 
2,5 
3 

2,.5 

2,7 

2 

1,5 

1 

1,3 

0,05 

O, 5 

TABELA PARA COBRANÇA 'DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE 
PERCENTUAIS INCIDENTES S/ UFM. 

CLASSE RESIDENCIAL! 

GRUPO I FAIXA POR KWH / ~S ' I ALÍQUOTAS 
i 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

I 

o 
31 

51 

101 

301 

a 30 

a 50 
a 100 

a 300 

em diante 

I Isento 
·I 
I 
I 
I 

I 
l 

0,2 

0,3 

0,4 
0,7 

DIÁRIO OFICIAL 

CLASSE PODER P0BLICO E sE(iVIço POBLico 

GRUPO 

o 

101 

3~ 401 

FAIXA POR KWH t ·Jf!s 

a 

a 

em diante 

100 

400 

CLASSE COMERCIAL, SERVIÇOS E OUTROS 

,. 
GRUPO . I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 

o 

101 

301 

601 

CLASSE INDUSTRIAL 

GRUPO 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 

o 

1.001 

5.001 

15 .001 

FAIXA POR KWH / 'JI!s 

a 100 

a 300 

a 600 

em diante 

FAIXA POR KWH / Jl!s 

a 1.000 

a 5 . 000 

a 15.000 

em diante 

TABELA VIII 

I 
I . 
I 
I 
I 
I 
I 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

ALÍQUOTAS' 

0,5 

0,9 

1,3 

ALÍQUOTAS 

0,4 

0,7 

1 

1,5 

ALÍQUOTAS 

1 

2 

3 

4,5 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE -SERVIÇO DE COLETA DE LIXO 

U S .O I ALÍQUOTA S/ UFM " 

Residência 

Comércio 
Serviço 
IndÚstria 

Outros 

TABELA IX 

l 
I 
I 

I 
I 

I 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA D~ SERVIÇOS DIVERSOS 

80 

200 

100 

400 

100 

E S P E C I F I C A Ç I O I AL!QUOTA • S/ UFM 

1. De numeração de prédios: 

a) i dentificação do número 
2. De alinhamento e nivelamento 

a) por me t ro linear f ornecido 

3. De l i beração de bens ou mercadorias apreend! 

dos ou depositados: 

a) de bens e mercadorias, por dia 
b) de cães por cabeça 

c) de outros animai s, por cabeça. 

4. Remoção especial de . lixo, entulhos de cons -1 
trução, detritos e residuos industriais e col 
merciais, ou galhos de árvores .Por solicita=! 
ção do int eressado, por m' I 

5. Aba·i;e de animais, por cabeça: I 
a) bovino I 

I' b) ovino, caprino e suino 

6. Cemitérios: 
·a) inumação em sepulturas rasa 

b) inumação em carneiro, jardineiro e 

léu \ · .. 

I 
I mauso-
1 

c) exumação de sepultura rasa 
I 
I 
I 

d) exumação . de carneiro, jardineira e mauso-1 

I léu. 
' 

TABELA X 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE EXPEDIENTE 

E S P E C I F I C A Ç Ã O 

1. Procolizaçio de requerimento ou outro doeu~ 

mento 
2. Fornecimento de 2~s. Vias de documentos 
3. Fornecimento .de Habite-se de. imóveis: 

a) popular 
b) média 
c) fina 
d) luxo . 

4. Certidão, Declaração ou Atestado 
5. Transf~rência de qualquer tipo 

~- Baixa de qualquer natureza 
'l. Inscrição de cadastro 

' 

Isento 

10 

5 

8 

4 

40 

30 

15 

10 

15 

15 

20 

ALÍQUOTA % S/ UFM 

5 
10 

' 8 
12 
25 
50 
20 

15 

25 

15 
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